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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso l, da Constítuíção, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nç 46, DE 1984 

Aprova o texto do Convênio Multilateral sobre CóoperaÇlfóoe Assistência Mútua entre as Direções Nacionáis de 
Aduanas (incluídos os anexos I, V e XIII), celebrado na cidade do México, a H de setembro de 1981. 

Art. I' É aprovado o texto do Convênio Multilateral sobre Cooperação e Assistencia Mútua entre as Direções Na­
cionais de Aduanas (incluídos os anexos I, V e XIII), celebrado na cidade do México, a li de setembro de 1981. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em "vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1984. -Senador Moacyr D!!lla, Presidente. 

CONVENIO MULTILATERAL SOBRE COOPE­
RAÇÃO E ASSISTENCIA MOTUA ENTRE AS DI­
REÇOES NACIONAIS DE ADUANAS 

PREÂMBULO 

As partes contratantes do presente Convênio. 
Considerando que a cooperação e assistência mútua 

entre as administrações aduail.i!iras naêiõn3:ls- tem- de­
monstrado ser, no-plano internacional, um instrumento 
útil para alcançar diversos objetivos em favor do incre­
mento e desenvolvimento dn comêrcio e a facilitação do 
transporte; 

Que até hoje, entre os países latino-ame_ricanos e parti­
cularmente em alguns dos processos de integração exis­
tentes na região. se tem realizado esforços para insiitu~ 
cional izar dita c:ooperaçã'o e assistência mútua co in vis­
tas princiPalmente à prevenção, investigação e -repressão 
das infrações aduaneiraS; 

Que na prática a coopei"ação e assistência mútua que 
se prestam as administrações aduaneiras nacionãis 
latino-americanas não se circunscreve apenas aos objeti­
vos-antes aludidos senão qUe se estende tamhém a outros 
campos e aspectos aduaneiros dC interesse comum; 

Que a experiência demonstra que é conveniente insti­
tucionalizar a cooperação que se prestam, de fato, as ad­
ministrações aduaneiras naCionais nos diversos aspectoS· 
aduaneiros, através de um instrl,lmento internttcional de 
carãter multilateral em que se definam os campos de 
atuação e os métodos e condições requeridos para torná­
la efetiva: 

Que tanto a atual conjuntura do comércio -e do trans­
porte dentro da região como a evo.IJ,Jção dos processos de 
integração nela existentes sã-o favOráveis à institucioilali­
zação das ações de cooperação e assistênciií a nível regio­
nal porque Contribuem efetivamente para dinamizar as 
correntes comerciais e pai"a facilitar o transporte entre os 
países membros: e 
· Que, finalmente, a dita institucionalização constitui 

iguaiinente um instrumento eficaz 'para prdrilover e asse­
gurar a harmonização e simplificação dos instrumentos 
aduaneiros naciOnais e a modernização das estruturas e 
métodos de trabalho das administrações respectivas: 
-Concordam com o seguinte: 

CAPITULO PRIMEIRO 

Defmlc6es 
Artigo I<? 

Para a apliCação do presente Cori\lênio, entende-se: 
ia) Por ••LegiSlaÇão Aduarieira", o cOnjiinto·ue-dispo­

sições legais e regulamentares aplicadas pelas respectivas 
adnlinislraç_ões nacionais, co~cernentes à importação ou 
exportação de mercadorias e"demais regimes e operações 
aduaneiros; 

b) Por .. -Infração Aduaneira'., toda -violação ou tenta­
tivo.~ de violação da legislação aduane_ira: 

c) Por "Delitos Aduaneiros", as infrações aduaneiras 
qualificadas como tais nas respectivas legislações nacio­
nais; 

d) Por .. gravames à Importação ou à Exportação", os 
dirCito~(ãduãileiros e os demais direitos, impostos, taxas 
e out~i'Os encargos "que Se percebam em ou por ocasião da 
iri1Portáçã0 OU CX.portaçâO de mercadorias, com exceção 
dis taxas-é encarg-o_$ análogos, cujo montante se limita 
ao_ custo aproximado dos serviços prestados; 

e) POJ:.~·Pessoa", tanto uma pessoa natural ou fisicã, 
corno -uma p"eSs-oa-jU:i"ldica, a menos que, do contexto, se 
deduza que se~ trata de uma ou out-ra; 

f) Por. "Ratificação", a ratificação propriamente dita, 
a aceitação ou a aprovação; 

gf Por "Diretores Nacionais de Aduanas", os chefes 
superiores das administrações aduaneiras das Partes 
Contratantes do presente Convênio; e 
-h) Po~: "Secretaria'., o órgão encarregado de assistir 

aos Diretores Nacionais de Aduanas das Partes Contra~ 
tantes ilã-ã.dministrãção do presente Conv!nio. 

CAPITULO SEGUNDO 
Campo de apHcaÇio do Convênio 

Artigo 2' 

1. As Partes Contratantes do presente Convênio estilo 
de acordo com que suas administrações aduaneiras pres· 
tem assistência mútua com vistas a prevenir, investigar e 
reprimir as infrações aduaneiras, seguns:io as disposições 
do presente Convênio. 

2. As Partes Contratantes do presente Convt!nio tam­
bém concordam com que suas administrações aduanei· 
ras pr-estein cooperação-mútua nos termos indicados nos 



3764 Quinta-feira 18 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUO\' MAURER 

Diretor Administrativo 

respectivos anexos, em aspectos de interesse comum dis­
tintos dos indicados no item anterior. 

3. A administração aduneira de uma Parte Contratan­
te poderâ solicitif a assistência prevista no parágrafo I 
do presente artigo, durante o desenvolvimento de um1,1 
iilvestigaçào ou no marco de um procedimento judicial 
ou administrativO empreendido por esta Parte Contra­
tante. Se a administração aduaneira não· tiver a iniciativ_~ 
do procedimento. não poderá solicitar a assistência se~ 
não dentro do limite da competência (iue se lhe atribuir a 
título desse proccxlimento. Deste modo, se se empreen­
der um procedimento no país da administração rCqui:l'i- -
da. esta propcionarâ a assistência solicitada dentro do li­
mite da competência que se lhe atribuir a título de dito 
procedimento. 
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que a administração aduaneira que Os proporCionO-u tí-. 
ve~ estipu~~~~; e 

b) Gozarão, po pars que os receber, das mesmas medi­
das de proteção das informações confidenciais e do sisilo 

_ profissiorlal_ que_ aquelas que estiverem em vigor no dito 
país para as infonnações, documentos de infonnação da 
mesma natureza_, que tiverem sido obtidoS -em ·seu pró­
prio terO.tório. 

2. Estas informações, documentos e outros elemen­
tos de infor.mação nào_ poderão ser utili~dos para ou­
tros fins exceto Com o·consenUm~n~o escritQ da adminis­
tração adu~neira que Os Pl-tiPorCiona~ ~ "s~b reserva das 
condições que tiver estipulado, assim como das dispo­
sições do parágrafo 1 b) do presente artigo. 

Artigo 6<1 

Artigo 8' 

Os gastos_ que ocasionar a participação de peritos e 
testemunhas, eventualmente resultantes da aplicação do 
presente Convênio, ficarão a cargo da Parte Contratante 
solicitante, sem prejuízo de que possam combinar for- _ 
mas de financiamento. As Partes Contratantes não pode. 
rão reclamar a restituição de outros gastos resultantes da 
aplicação do pfesentC: Convênio. 

CAPITULO QUARTO 

Disposições Gerais 
Artigo 91' 

4. A assistência mútua prevista no parágrafo 1 do pre­
sente ~_rtigo não se _refere às_ solicitações de arresto, nem à 
a;,brança- de direitos,- i~P~SiOS,--eDCSr&OS~ -niUit3S ou ----r._ -_-AS~ -cõmuni~5ões entr~ as Partes Çç;ntmtantes 
qualquer outra soma por conta de outra Parte Coritra- previstas pelO presente Convênio ·se efetuarão diretafnen-

A Secretaria e as Administrações Aduaneiras adota­
-rãO ffiedid-its slecesSáiiã.s Para trianter comunicações dire­
U!S com vistas a facilitar-o-cumprimento das disposiçõçs 
do P:~Sente-con-venío. sem prejurzo daquelas que se efe-­
tuam através dmo respectivos Ministérios de Relações 
Exteriores. 

tante.- __ _ ____ -te ~ntre suas respectivas administrações aduaneiras . .As 
administiaÇões aduaneiras das Partes Contratantes de-

Artigo 39 

Quando uma Parte Contratante ju~r _gu_~ a as~s~~~ 
cia ou cooperação que lhe for solid~à_dª puder af.Cótar '­
contra sua soberania. sua segurança ou seus outros inte~ 
resses essenciais, ou inclusive prejudicar os legítirilos in­
teresses comerciais de empresas públicas ou privadas, 
poderá recusar acordá-la~ ou acordá-la sob reservas de 
que se satisfaçam determinadas cbndiçôes Ou cx_igª~c_ia~. 

ArtigO 49 

Quando a administração· aduaneira de uma Parte 
Contratante aprese-ntar Uma solicitação de assistência ou 
cooperação a que ela própria nilo poderia atender se a 
mesma solicitação lhe fos:>e apresentada pela outra Parte 
Contratante, fará cõnslar esse Fato no texto de sua solici­
tação. A Parte Contratante reqúerida terâ completa li­
berdade para determinar o curso a dar a essa SQiiCitação. 

CAPITULQTERCEIRO •. 
Modalidades gerais de 

assistência ou cooperaçlo 
Artigo 5" 

1. As informações, os doCllmentos e os outro$ eleme_n­
tos de informação, comunicados ou ob~idos através da 
aplicação do presente Convênio, merecerão o seguinte 
tratamento: __ 

a) Somente deverão sc;r utilizadps para os fins do pre­
sente Convênio, inclusive; no marco dos procedimentos 
judiciais ou adm:rlistiatiVos e sob reserva das cçndições 

signarão o~ serviços ou funcionários encarregados de as­
segurar as ditas comunicações, e informarão à SCcreútria 
o_~ no.~es. e endereços dos mencionados serviços ou fuit~ 
cionários.. A Secretaria notificará essas "informações às 
outras Partes Contratantes. 

2. A administração aduaneira da Parte Contratante 
requerida adotará em conformidade com as leis e -regula­
mentos em vigor em seu território, t,odas as medidas ne~ 
cessárias para a execução da solicitação de assistência ou 
CQoperação~Nesse sentido, os demais órgãos desSa Parte 
Contratante prestarão, na medida do possível, a colabo:­
ração necessâría para o_CQmprimento dos objetivos do 
presente Convênio. 

3. - A administração adt,J.anei_ra da Parte Co_ntratante 
requerida atenderá às solicitações de assistência ou coo· 
peraçào no mais breve prazo. 

I. As solicitações de assistência ou_ cooperação for­
muladas a título do presente Convênio ·serão apresenta­
das por escrito e_incluirão as informações necessárias e 
serão acompanhadas pelos documentos con~iderados Ú· 

teisL 
2. As solicitações escritas poderão_ ser apresentadas 

nO idioma da Parte Contratante solicitante. As solici­
-tações e os documentos que as acompanharem serão tra­
duzidas, caso solicitado, para um idioma acordãdo pelas 
Partes Contnitant~ em questão. 

--l. ,,Quando, em razão da urgêncJa, as solicitações de 
assistência ou cooperação não forem apresentadas por 
escrito, a Parte Contratante requerida poderá exigir uma 
~onfirmação escrita. · 

Artigo lO 

Para a aplicãção do presente Convênio, os a:neX.ós em 
vigor referentes-a uma Parte Conrratafite formam parte 
integrante do Convênio. 

Artigo ll 

-fú disposições do presente Convênio nã_o impedirão a 
prestação de uma assistência ou coo~eração miÍ.tua mais 
ampla que algumas Partes Contratantes acordarc;m, 

CAPITULO QUINTO 

Funções dos Diretores Nacionais 
de Aduanas e da Secretaria 

Artigo 12 

l. Os Diretores Nacionais de Aduanas zelarão, no 
marco do presente Convênio, pela gestão e desenvolvi­
mento deste, __ 

2. Para estes fins, os Diretores Nacionais de Adua­
nas se reunirão periodicamente, pelo menos uma vez ao 
ano, com; o objetivo de examinar o al}damento da apli- · 
caÇão, do presente Convênio e seus anexos e adotar as di­
retriz.es e recomendações que julgarem convenientes. 

_ 3. Ã Secretaria exercerã, com base nas diretrizes e re­
comendações dos Diretores Nacionais de Aduana$, as 
seguintes funções: 

a) elaborar os projetos de emendas ao presente Con~ 
vênio; 

b) emitir opiniões sobre a interpretação das dispo­
sições do presente Convê:nio; 
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c) assegurar vfnculos úteis com os organismos inter~ 
nacionais interessados: -

d) adotar todas as medidas susceptíveis de contribuir 
para a realização dos- objetivos gerais e específicos d.o · 
Convênio e; especialrileiite, e-studar e -propor riovos mé­
todos e procedimentos de informação, cooperação e f ou 
assistênCia; -

e) solicitar e coordenãr a prestação dÕ assistéiicia têc-­
nica proporcionada por organisffios internacionais espe­
cializados; 

f) organizar e convocar as reuniões de diretores, indi­
cadas no item 2 do. presente artigo; 

g) apresentar um relatório anual de suas atividades 
aos Diretores Nacionais de Aduanas; 

h) executar as tarefas que os Diretores Nacionais de 
Aduanas julgarem conveniente determinar. 

4. Para o_ melhor cumprimento das funções indicadas 
no parágrafo anterior, a'Secretaria poderá convocar reu­
niões técnicas para os furfCioilários ou encarregados dos 
escritóriOS que têm a seu cargo as diversas aç_ões de coo­
peração e assistência a que se-refere o presente ConvêniO 
e seus anexos. 

. 5. A secretaria a que se refere o presente ConvêniO se~~ 
rá exerci dá pela Direção Geral dC Aduanas do MéXIco. 

Artigo 13 

Os Diretores Nacionais de Aduanas aprovarão o regu­
lamento de suas reuniões. Neste regulamento se estabele­
cerá que para os fins de votação, cada anexo será consi­
derado como um convênio diferente. 

CAPITULO SEXTO 

Disposições finais 
Artigo 14 

Toda diferêtiça entre duas ou várias Partes Contratan­
tes, no que se refere à interpretaçãÓ ou aplicação do_ pre­
sente Convênio, se solucionará atrav~ de negoci3ções 
diretas entre ditas Partes, as quais darão a conhecer à Se­
cretaria a origem da diferença e a solução encontrada. 

Artigo 15 

1. Tõdo Estado latino-americano, assim como Espa­
nha e Portugal, podem chegar a ser Parte Contratante do 
presente Convênio: - ·- - · · 

a) subscrevendo-o, sem reserva de ratificação; 
b) depositando o instrumento de ratificação depois de 

havê-lo firmado sob reserva de ratificação; e 
c) ade'rindo a ele. 
2. O presente convênio estará aberto para a assinatura 

dos Estados a que se refere ·o pa:tágrafo 1 do pres~nte ar-
tigo, na sede da Secretaria. · _ · _ 

3.. Depois dC sua enti'ada em vigor, o presente Convê­
nio ficará aberto à adCSãO doS deniàis EstadC?s_.i_n~í.cãdQ:t-­
no item 1 que assim o solicitarem. 

4. Cada um dos Estados a que se referem ~ parágra­
fos I e 3 do presente artigo indicarã-o, no inome1_1tO de 
firmar ou de ratifiCar O piesente cOnvênio oU de ãdeiir a 
ele, que aceitam os anexos I, V -e VIII. Ao mesmo tempo 
ou posterionnente poderão notificar à Secretaria- qUe · 
aceitam um ou mais anexos adicionais. 

S. Os instrUmentos de ratificação ou de adeSão Serão 
depositados perante a Secretaria. 

Artigo !6 

I. O presellte convênio entrará em vigor três (3) meses 
depois que três (3) dos Estados mencionados no parágra­
fo 1 do artigo 1 S, o tenham assinado sem reserva de rati­
ficação ou tenham depositadO-seu instrumento de ratifi-
caçãO'. _ 

2. Em relação a toda Pai-te Coritràtante Que assiriar o 
presente Convênio- sem i'eseiva dC rátificaÇão, ou I-lúifi--:_- -
car ou~ de acordo com o item 3 do aitigO 15 3derk a ele, 
depois que três (3) Estados o tenham assinado sem reser-

va de ratificação oú tenham depositado seu instrumento 
de ratificação, o Coflvênio entrará em vigOr 'três (3)- iTI.c­
ses depois que a dita Parte Contratante o tiver assinado 
sem res-ma ·ae ritificaÇã-0 Ou depositàdo seu instrumen­
to de ratificação ou de adesão, segundo o ca-so. 

~- Todo anexo ao presente Conyênio, exceto os Ane­
xos-], V e XIII entrará em vigor três (3) meses depois que 

_ dois (2) Estados tiverem aceito dito anexo. Em ielação a 
toda Parte Co"i:Jtratante que aceitar um anexo depois que 
dois (2) Estados o tiverem aceito, o dito anexo entrãrá 
em vigOr três (3) meSes depois que esta Parte Contratante 
tiver notificado s_ua aceitação. Entretanto, nenhum ane­
xo entrará em vigor relativamente a uma Parte Coi:ltra,:, 
tante, anteS dei próprio Con_vênio entrar em vigor relati­
vamentê a essa Parte Contratante. 

Artigo 17 

Não se admitirá nenhuma reserva ao presente Convê-
nio. 

Artigo 18 

I. O presente Convênio terá duração ilimitada. Entre­
tanto, toda Parte Contratante poderá denunciá-lo a 
qualquer momento depois da data de sua entrada em vi­
gor, tal como_ ~stâ determinado em seu '!!ligo I?. __ 

2. A denóncia se notificará por um instrumento es­
crito depositado perante a Secretaria. 

3. A denóncia causará efeito seis (6) meses depois do 
recebimento do instrumento de denúncia pela Secretaria. 

- 4. As disposições dos parágrafos 2 e 3 do presente ar­
tigo serão igualmente aplicáveis em refãçâo aos- anexos 
ao convênio, podendo toda Parte Contratante, a qual­
quer momento depois da data em vigor, tal como se de­
termina no artigo i6, "retii-ar Sua aceitação de um OU -
vários anexos, exceto os anexos I, V e XIII quC são de 
aceitação obrigatória. A Parte Contratante que retirar 
sua aceitação' de todos õs anexos será considerada como 
denunciadora do ConvêniO; pata os efeitos âCsta dispO­
sição os anexos I, V e XIII serão _considerados como um 
só anexo. -

S. Toda Parte Contrata'nte que denunciar o Convê­
nio ou que retirar sua aceitação de um ou vários anexos, 
continuará obrigada pelas disposições do artigo 5 _ do 
presente Convênio enquanto conservar infonnações e 
documentos ou de fato receber assistência efou cOope­
raç-d.o de outras Partes Contratantes. 

Artigo 19 

l. -Os Diretores Nacionais _de Aduanas ejou a Secre­
taria poderão recomendar emendas ao presente Convê­
nio. 

2. O texto de toda emenda recomendap~ será C!_o~mu­
nica~o atrayês da_ Seçretaria_ às Partes Contratantes do 
presente Convênio~ 

3. -To_dª propos_ta de emenda comunicada_ cqnfonne 
o parágrafo anterior entrará em 'w"igor, em i'e1ação a_to­
das as Partes Contratantes, dois (2) meses depois da ex­
pír::ição de um (I) ano que se8uir à data da comunicação 
da proposta da_ emenda, COf!J.~_con_di~() de_ que durante O 

mencionado período não tenha sido comunicada nenhu­
ma objeçãp. à mCncionada proposta de emenda à Secre­
taria~ por-u-m Estilo. que for Part_e Coriirata_nte. 
_ ~.:~ _ s~e- fOr comuriica~a à- SCsretaria_ ,l.lnta _pbjeção à 

proposta de emenda por um Estado Parte Contratante, 
anfes da.expil-3çãô de um.(l) ano mencionado no pará­
graTo 3 -do presente Útigo, se considerar-se-á que a 
emenda não foi ãceita e ficaiá sem efeito: 

Artigo 20 

I. Toda Parte Contratante que ratificar o presente 
ConVênio ou <idérir a ele terá considerado coiDo aceitas 
as emendas em vigor na data do depósito de seu instru­
meriío ·de ratificação õu de adesão. 

2: Toda Paáe Contratarlte que aceitar um ariex.o terá 
consideradO como aceitas as emendas de ditO anexo, em 
vigor na data-em que notificar sua aceitação à Secretaria~ 
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Artigo 21 

A Secretaria notíficará às Partes Contratantes do pre­
sente Convênio e ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas: 

a) as assimituras, ratificações, adesões e notificações 
menciOnadas no artigo 15 do presente Convênio; 

b) a data na qual o presente Convênio e cada um dé 
seus anexos entrarem em vigor conforme o artigo 16; 

c) as denúncias recebidas, conforme o artigo 18, e 
d) as emendas consideradas como aceitas conforme 

o. artigo 19, assim como a data de sua entrada em vigor. 

Artigo Z2 

A partir da sua entrada em vigor, o presente Convênio 
será.. registrado na Secretaria Geral da Organização das 
Nações Unidas conforme o artigo 102 da Carta da citada 
Org-ãrfizàÇão. 
- O ·inst"rUmCmto--Original do presente Convênio, cujos 
textos nos içfiCiilia-s espai1hol, português, francês e inglês, 
sãõ igualmente autênticos, será dc!pOsítado Oã. Secretaria, 
que enviará cópias Certificadas a todos os Estados men­
cionados no parágrafo 1 do artigo 15 do preseiite Convê­
nio: 

-o ""preSente· Convênio firma-Se na cidade do México, 
no dia 11 de setembro de 1981, na presença do Senhor 

- licenciado David !barra, Secretário da Fazenda e Crédi­
to Públíc.o dos Estados Unidos Mexicanos, que o assina 
na qualidade de testemunha, na presença dos represen-

- tantes dos Organismos Internacionais, que também o as-
slnam. 

Argentina - -!uan Carlos Marinez 
H ai ti - William Banhome 
México - Guillermo Ramirez Hernandez 

Pa-r~&uai - Miguel Mardn Gonzalez A vila _ 
República Dominicãna - Teófdo Garcia Goozalez 
Uruguai -Dante Barrios de Angelis. 

TESTEMUNHAS 

David Ibarra - Secretário de Fazenda e Crédito 
Pt1bUco Estados Unidos do México. 
... HUgo Ernesto Opatzo Ramos - Representante_ da As-

sociação Lai.illo-Americãna de lrltegração. -
Dunral F. de-Abreu-Representante da Organização 

dos Estados Americanos. 
José Del Campo Ruiz - Representante do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
Ignácio Encbavarrfa AranedA- Representante da Co· " 

missão Económica- para a América Latina. 
Arodys Robles MoraJes- Representante do Programa 

das Nações Unidas para o Comêrcio e Desenvolvimento. 
Josefti--Raquel Tabfa,da Ortlz- Representante da Se­

cret~ri<i"_ d~ ln,tegração Cen_tro-Agle!icana. 

ANEXO l 

Prestação de oficio de 
assfsténda e/ou- cooperaçio 

- I. A admlnistr::ição aduanCira de uma Parte Contra­
tante com unicarâ de ofício e confidencialmente à admi­
nistra-Ção aduaneira da Parte Contratante interessada, 
toda a informação significãtiva que ChC:8:ar aõ seu conhe­
cimento no marco normal de suas atividades e que lhe 
faça supor que será c-ometida uma grave infração adua­
neira no território dessa Parte Contratante. 

As informações a comunicar referem-se, em especial. 
ao tr;lnsito ae pessoas, ·mercadotiã.s ou meios de trans­
porte, 

2. Se necessário, a administráÇão aduaneira de uma 
Parte Contratante comunicará, de oficio e confidencial­
me!lte -à administração aduaneira de outra Parte Contra­
tanti, sob a- forma de originais ou cópias aUtenticadas, 
documentos. relatórios ou atas, em apoio às informaxões 
resultantes da aplicação do parágrafo 1 anterior. 
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3. A administração aduaneira de uma Parte Contra­
tante comunicarâ, de ofício e confidenCialmente à adm!­
nistraçàO aduaneira de outra Parte Contratante direta­
mente interessada, as informações susceptíveis de lhe se­
rem úteis, referentes às infrações aduaneiras e, especial­
mente, aos novos meios Ou mêtodos utilizados para 
cometê-Ias. 

4. As administrações aduaneiras nacionais d_as Par­
tes Contralanies ptestar.:se-ão~~de oficio, a maior coope-­
ração e asststêncla--PosSíVel nos-diversos campos, aspec­
tos e matérias que forem de interesse do ponto de vista 
aduaneiro._-

ANEXO V 

Cooperação em matéria de 
facilitaçio do tráfico de 

mercadorias ejou pessoas 
através da fronteira comum 

l. A pedido da administração aduaneira de uma Par~ 
te Contfatiül.tC, ·a-administração aduaneira de outra Par~ 
te Contratante çomunicarâ ~ relaçãQ_das a9uanas situa-: 
das ao longo da fronteira cOrii.llm, coin indi®,ção de sua 
competência, horáriO- de trabalho e estradas e caminhos 
habilitados para o acesso às mesmas, assim como qual~ 

quer !nodificação posterior das informações proporcio-

nadª-~' _ ·'. .. " 
f. Dest? form~ ... ~:f'!la e out~a s.e. esforçar~o por coar~ 

denar. o funcionamento destas aduanas, harmonizando 
sua competência e horários de trabalho e procurando 
que os serviços respectivos funcio-nem em locais comuns 
(j_~staposiç~O) e f:?. COntrole d~ Vf?ÍCU)OS eb?gagem Se efe-­
tu.e me~i'ª-n~e pro<;etlimento,~ un_ificados . 
.. 3 .. A pedido da administração aduaneira de uma Par~ 

te Contratante, a administração aduaneira de outra Par~ 
te Contratante proibirá ou solicitirã, a quem correSpon­
der que protba, a exportação de mercadorias destinadas 
ao territófio da Parte Contratante solicitante, quando a 
aduana de.destino ~esta última não for competente para 
desembaraçã~la. 

ANEXO~Xlll 

Cooperaçio em matéria de 
modemizaçio dos serviços 

aduaneiros oacionais e 
de habilitaçio técnica de -

seu pessoal 

A pedido da admi[tistração aduaneira de uma Parte 
Contratante, a administração aduaneira de outra Parte 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 173• SESSÃO, EM 17 DE OU­
TUBRO DE 1984. 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPED lENTE 

1.2.1 - Mensageos do Senhor PraidQ.te d_ll Re­
pública 

Nos 182 a 185, de 1984 (nos 377 a 380/84, na ori­
gem), de agradecímento de êomunicações. 

1.2.2- Oficio do 1•-Secretiri.o da Câmara dos De­
putados 

N• 853/84, comunic3.nd.O a ·aprovaÇão e envio à 
sanção do Projeto de Lei do Senado n' 80/74 (n' 
2.830/80, naquela Casa). 

1.2.3 - Comunlcações 

Dos Sts. Senadores Albano Franco· e Ade~bal Ju~ 
rema, de que se ausentarão do País para pa·rtiêíPareni 
da XXXIX Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

l.Z.4 -Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. oomo Ll<ler 
-Comentários a nota do Ministro da Ind6stria e do 
Comércio sobre acusações feitas ao Sr. Aloisio Gar­
cia, Presidente do IBC. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como L!de( 
- Escolha do Bispo Sul-Africano Desmond Mpilo 
Tutu, para Prêmio Nobel da Paz de 1984. Autori­
zação dada pelo Senhor Presidente da República ao 
Ministro Jarbas Passarinho para conceder um reajus~ 
te de 85% do IN PC para os inativos que recebem be­
neficioS acirila de três salários mínimoS, a pa.rtir.de 1• 
de novembro vindouro. Apelo ao Senhor Presidente 
da República no sentido de institucionalizar o Parla­
mento· Latino~Americano. 

SUMÁRIO 

SENADOR ALMIR PINTO - Artigo publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo, sob o título, .. Igreja 
de Roma defende sua identidade". 

1.2.5- Comunlcaçio da Presidência 

Convocação de sesslo extraordinária a realizar~se 
hoje, às 18 horas e 30 miriutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.6- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 209, de 1984, de auto~ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação na Lei n' 6. 782. de 19 _de maio de 1980, C:Sten­
.dendo a todos os servidores, mesmo não estatutários, 
o direito à pensão especial. 

1.2. 7- Requerimento 
N' 245/84, do Sr. Senador Nelson Carneiiõ~ Solici~ 

tando homenagens de pesar pelo falecimento do ex~ 
Dep.utado Federal Janary Nunes, ·o'corrído ontem no 
Rio de Janeiro. Aprovado, apóS usar da palavra no 
~~!"inhamento da "~otação o Sr. Nelson Carneifo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

--·.....;.Projeto de Lei do Senado n' 140/84; de autoria 
do Senador Nelson Carn~íro, gtie.altera a red.açílo do 
art. 250 e I:CStabelece· os ãrts. 252,253 e254, todos da 
Lei n' 4.737,-de 15.dejulho de 1965 -Código Eleito~ 
ral- revogando o Decreto~lei n' 1.538, de 14 de abril 
-de 1977. (Em regime de urgência). Aprovl:do em pri­
meiro turno, com emenda, após parecer da comissão 
competente. A Comissão de. Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 140/84, em regime 
de urgência. Aprovado em segundo turno: À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Sen~do n' 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto~ 
l_~i n•._l.~_41, de_l4 deabri_t de 1m. (Lei das Sublegen~ 
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Contratante lhe prestará toda a cooperação que lhe for 
pQ_ssível com ~_finalidade de contribuir para a moderni~ 
zação de suas estruturas, organização e métodos de tra~ 
balho, inclusive a coOrdenação do funcionamento efou 
da utilização dos laboratórios químicos aduaneiros e ou­
traS d.ependências das administrações nacionais e o apro~ 
veit~mento de funcionários especializados na qualidade 
de peritos. · 

A pedido da administração aduaneira de uma Parte 
Çontr.atan te, a administração aduaneira de outra Parte 
Contratante, prestará toda a cooperação que lhe for 
possível para pôr em andamento e/ou aperfeiçoar os sis~ 
temas de habilitação técnica do pessoal da administração 
aduaneira da Parte COntratante solicitã.rüe, ·inclusive o 
treinamento e o intercâmbio de professores e a concessão 
de bolsas de estudo. 

A Secretaria maittei-â um registro atualizado das infor­
mações fornecidas pelas Partes Contratantes do presente 
anexo ou que forem colhidas sobre as possibilidades de 
prestar ou requerer, conforme o caso, a cooperação a 
que se referem os parágrafos I e 2 anteriores, e adotará 
as medidas que forem pertinentes para promover a utili­
zação da mencionada cooperação. 

·, ..... , .... . )•. 

das). (Em regime de urgência). Votação adiada por 
falta de IJI.Orum. 

_,....Projeto de Lei da Câmara n• 10/81 (n' 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre apo~ 
sentadoria, com proventos . integrais, dos ex­
com batentes segurados da Previdência Social. V o· 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nv 44j81 (n' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu~ 
nicação. de masSa- (râdio, televisão, cinerita, jornais, 
reviStas: cartazes: ãnuáríos ou qualquer outro tipo de 
publiciçã.o j aceitar a autóriiilção ou a veicUlaÇão de · 
anúncios e· de comerciais que não sejãin ·negõdados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi~ 
!eiras. Votaçio,.a~da ~_or falta.dC:_quorum. 

...,. Projeto de Lei da CAmara n' 53{17 (n' 227/75, 
na Casa de origem)~ que dispõe sobre condições a ob~ 
servar na renovação de contratos de atletas profissíO­
nais, e da outraS providênciãs~ Votaçio adiada por 
falta· de quorUm. 

-Projeto de L_ei da .Câmara n' 65./7_9 (n' 
4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 14/84 (n' 
2.867/76, Da Casa de ofigem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis ·do Trábalho, apro~ 
vada pelo Decreto~lei n' 5....452, de 1' de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por fatta dC quorum. · · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79/79 {n' 
t.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo .~9 art. 5' da ~in' 3.807, de 26 de agosto de 
1960 .. que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Sacia!, alterada_ p~~ Lei_ n' 5.890, de 8 de junho de 
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1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
taçilo adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 13 f80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinadOS ao consu-mo próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. Votação adiada por f:il­
ta de quorum, para votação do Requerimento n9 
240j84. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n'i' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Espo-rtiva Federal, e dá outras pro­
vidências. VOtação adi&da- POiTãJta de quorum.-

IA- DISCURS-OSAPÚS A: ORDEM DO DIA 

SENADOR MOACYR DA.LLA -Dia do profes­
sor. 

SENADOR NELSON CARNEIRO '-- Fuga de 
menores do Instituto Padre Severino, na Ilha do Go­
vernador- RJ. 

SENADOR GASTÃO MVLLER-Depoimentos 
prestados na Comis_S_ão _d_e Desportos e Turismo da 
Câmara dos Deputados pelo Presidente ·do Comitê 
Olímpico BraSi!eim e pelo Diretor Técnico,-sobre as 
Olimpíadas de Los Angeles. 

SENADOR LOURlVdLIJAPTISIA- Objetivos 
iniciais colimados pelo Projeto de Irrigação Nilo 
Coelho, implantado pela CODEVASF. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA .174• SESSÃO, EM 17 DE OU· 
TUBRO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio. do Sr. 1~>-Secretário dª Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado, autóirafo da se­
guinte matéria: 

SUbstitutivo da Câ~ara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nl' 148, de 1984-Complementar, quC 
adapta a Lei Complementar nl' 15, de 13 de agosto de 
1973, que regu_la---ª- composição e o funcionamento do 
Colégio que elegerá o Presidente da Repóblica e dá 
outras providências, às disposições-da Emenda COns­
titucional nl' 22, de 29_ Qe julho de 1982. 

2.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'? 210, de 1984, de auto­
ria do Sr. Senador Gabriel Hermes, qu~. "acrescenta 
diSpositivo à lei n'? 5.474,-de 18 de julho de 1968, alte-­
-rada pela Lei n'? 6.458, de 1'1 de riovembro -de 1977, 
dispondo_ sobre o pagamento de Duplicatas em data 
posteri~r à de seus vencimentos. _ 

2.3 -QRJ;>EM DO DIA 

_ :-:- Pa~~r __ da Comissã~ ~e ~elaçõ_~~ Exterior~s 
sobre a_ Mensagem n'1 128/84 (n9 278/84~ na origem) 
pela q-ual o Senhor Presidente da Repúblíca submete 
à deiibe"iàÇãO-do SenadO ã escOlha do Senhor Carlos 
FredericO Duarte Gcinçal_ves da I_{Ócha~ Mlii_ístro de 
Primeira Classe, d-a cãiieii-a de Diplomata, pã"ra exer-
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cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Esta­
do do Vaticano. Apreciado em sessio secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n'? 157/84 (n"' 323/84, na origem) 
pela qual o Senhor Presidente da Repóblica submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Raul 
Henrique Castro Silva de Vicenzi, Ministro de Pri­
meira Classe, da" carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à RepúbliCa 
da_ Áustria. Apreciado em sessio secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

~-DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão de 
16·10·84 

4- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 165• Sessão; realizada em 4~10-84 

5-SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matéÍ-ias apreciadas de 1'1 a 30 de 
setembro {Retificação) 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8-COMPOS1ÇÃO DAS COMISSOES PER: 
MANENTES 

Ata da 173' Sessão, em 17 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES:. 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Claudionor Roriz- Odacir SOãi"eS---Aioysío Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros-:_ Alexandre Costa 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto-
José Lins- Virgílio Távõra- Carlos Alb~rto- Moa~ 

cyr Duarte- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
- Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira -- Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante --Albano Franco- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto -~ Luiz Víana -- João Calmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Pei_x_qtp ~ Nels.on Carneiro 
- Itamar Franco - Morvan Acayaba_- Amara_! Fur-
lan ~Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes­
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão Miiller­
José Fragelli- Affonso Camargo- Lenoir Vargas_­
Pedro Simon - Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~ lista de 
presença acusa o c~mparecimento de 43 Srs. senad~r~s. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sesS~!O· 

Sob a proteção de Deus, ipiciamo~ nossos trabalhos. 
O Sr. ]9-Secretãrio proCederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte-

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

-ooYrésfdente da República, de agradecimento de co­
municação: 

N'í' 182/84 (n9 377/84, na origem), de 16 de outubro do 
c-orrente-ano, relatiVa à 'aprovação das matérias cOn-stari­
tes -das Mensagens da Presidência da República n"'s 46, 
de 1982: 320, 319 e 331, de 1984. 
• N'<' 183/84 (n~" 378/84, na origem), de 16 de outubro do 

corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência da República n~'s 75, 
101 e 113, de 1984: . 

N'i' 184/84 (1}9_379/84, na origem), de 16 de outubro do 
corrente anó".- relativa à promulgação da Resolução n"' 
Só, de 1~84. 

N9 185/84 (N"' 380/84,. na origem),. de 16 de outubro 
do coàente imo, relativa à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n~'s 
122, 125, 139, 140, 223 e 257, de 1984. · 

OFICIO 

D~ Primeiro-Secretário da Câmara dos D~putados 
N"' 853/84, de 16 de outubro do corrente ano, comuni­

cando a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do 

Senado n~' 90, de 1974 (n~' 2.830/80, na Cânlara d-os be­
putados), de autoria do Senador Franco MontoiO, que 
concede aos empregados domésticos-férias ànuais remu­
neradas d_e trinta dias corridos, após cada período de 
doze meses--de trabalho. (Projeto. enyiado ã sanção em 
16-10-84). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido Vai à publicação. 

Sobre a me5a, comuÕicações que vão-ser lidas pelo Sr. 
!9-Secretáiio.-

São lidas as seguinfes 

Tenb.o a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País, a partir de 23 de outubro para, 
devidamente autorizado pelo Senado, na forma dos arts. 
36, § 2~', da Constituição e44 do Regimento Interno, par­
ticipar, cOmo Observador Parlamentar, da Delegação do 
Brasil à XXXIX Sessão da Assembléia Geral das Nações 

, Unidas._ 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 19?4.- Albano 

Franco. 
T enh'o a hon~a -de cOmuni~ar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do Pais_? partir de 17 de outubro para, de­
vidamente autorizado pelo Senado, na forma dos arts. 
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36, § 2~>, da Constituição e44 d0-Regimeilt61ntemo, par~ 
ticipar,- como Observador Parlamentar, da Delegação do 
Brasil à XXXIX Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1984. - Aderbal 
Jurema. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên~ 
cia fica Ciente~ · 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­

na, na qualidade de Uder do PMDB. 

O SR-. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte dis-curso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, Senador 
Murilo Badaró, declarou, através da imprensa, que-eram 
destituídas de fundamento as acusações formuladas con­
tra o Sr. Aloísio Garcia, recêtn-noró.eado para o cargo de 
Presidente do I BC. 

De fato, as acusaões foram feitas poi- triiril. desta tribu­
na, na semana passada, e, posteriormente taióbém, pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de domingo. 

As afirmaçõeS do Ministro e a nota oficial do própria 
IBC, pUblicadas na edição de ontein do Cori-elo Brazi­
liense, não negam nem desmentem que o Sr. Aloisio 
Garcia esteja -uindiciadõ" em Inquérito Admin-istrativo 
instaurado pela Fundação de Assistência ao Estudante, 
por determinação~da Sra. Ministra da Educação, Esther 
de Figueiredo Ferraz. 

Desejo ressaltar, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que a 
acusação de corrupção passiva que pesa contra o- Sr. 
Aloísio G3.fCia não foi feita pela imprensa, pelas opo­
sições ou por mim. Tanto eu quanto a imprensa as torna­
mos públicas apenas. O libelo contra o Sr. Aloísio G_a_r­
cia está no depoimento de um funcionário do Gollerno, 
o Coronel João Manoel Brochado, Superintendente da 
Fundação de Assistência ao Estudante, quando foi in­
quirido pela Comissão de Inquérito. Se, por acãso, as 
acusações fossem tão desprovidas- de fundamento, como 
afirma o Ministro Murilo Badaró, por que a Comissão 
de Inquérito, ãJiós- a oitiva de dezenas de testemunhas, 
decidiu indiciar o Sr. Aloísio Garcia cotno_acusado_ d_e _ 
praticar corrupção passiva, na instrução do Inquêrifõ? 

Se, por acaso, são interesses políticos~ comO ã:firmam 
o Ministro e o PreSidente do IBC, a que política servem o 
Coronel Brochado e a Comissão de Inquérito? 

A Comissão de Inquérito ainda não concluiu os traba­
lhos. O indicianieri.to do Sr. Aloísio Garcia poderá ou 

_não transformar-se em reComendação de punição ou de 
encaminhaniento à justiça penal, de acordo com o con­
teúdo do Relatório final, que venha a ser apresentad'o 
pela Comissão à Ministra da Educação. 

O que fiz desta tribuna, Sr. Presidt.nte e Srs. SenadO­
res, foi manifestar a minha estranheza pela nomeação do 
Sr. Aloísio Oarcía para a Presidência do IBC, estando 
este senhor respondendo a Inquérito Administi-ativOíns­
taurado por órgãOs do mesmo governo a que serve. _ 

Era o que tinha a dizer. (MuitO Cem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

BADARÓ REJEITA 
ACUSAÇ0ES A GARCIA ,,. :t 

O ministro da Indústria e do Comércio, Murilo Bada­
ró, não quis comentar as acusações de que o atual presi­
dente do lns~.ituto Brasileiro do Café (I BC), AloísiO Tei­
xeira Garcia, recebia comissão de lO por cento para res­
gatar dívidas das empresas fornecedoras de gêneros ali­
mentícios ao Programa de Alimentação Escolar, do Mi­
nistério da Edücação e Cultura, quando foi presiden-te da 
Empresa Brasileira de Alimentos (COSA L), entre 14 de 
setembro de 1982 a 28 de fevereiro deste ano. 

P~ra o mini~tro, aS acusações não merecem uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito (CPI), argumentando 
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que a CPI só deve ser utilizada quanOo o assunto tiver 
fundamento~ O caso não comporta a convocação da co­
missão, "explicou o mi'nistro, "p"ela fragilidade das acu­
sações, absolutamente infundadas"_ 

Ontem à tarde, o presidente do IBC liberou uma nota 
de esclarecimento, através da Coordenadoria de Comu­
nicação Soei~ do Ministêrio da Indústria e do Comércio 
dizendo que .. no período de minha administração a CO-:: 
BAL adquiriu produtos e utilizou serviços de cerca de 
2.500 empresas e entidades. No entanto, de todo esse 
universo, apenas a PRO VISA formulou denúncia de su­
posta corrupção envolvendo meu nome". 

Aloisio Garcia disse também que 70 jjoi_ ceiiio das 
compras da empresa são de responsabilidade de superin­
teitderlteS regionaiS, e que a outra pai-cela (30%) 
destinaVB:·Se a comprªs instiliiciOnaís,_âe formaÇãõ de "es­
toques do governo,_Ele acusou a PRO VISA de utilizar o 
recurso com fimj: políticos, afirrriarido"-que sua conduta 
p~-~F~i:ona.J ~ "pautada em critérios unicamente técni~ 
cos". 

A seguir a íntegra da nota: 
O presidente do Instituto Bras~leiro do Café (I BC), 

Aloísio Teixein:i"Garcia, vem de público esclarecer notí­
cias viculadas pela imprensa, nos últimos dias, a respeito 

_de fatos atribuido_s à sua admiriistr8ção ao tenipo em que 
era presidente da ·companhia Brasileira de Alimentos­
COBAL. 

I -De acordo com a estrutura interna da COBAL e 
de seus estatutos, não cabia à presidência da empresa 
realizar transações comerciais, quer fossem de compra 
ou de venda, existindo para tanto uma diretoria e depar­
tamentos resjlonsâveis pelo setor_ Apenas em casos ex­
cePcionais- a PresidênCia tomava conhecimento efou in­
tervinha no 'setor comercial, que é descentralizado por 
todo_ o_ País. Assim, cerca de 70% das compras da CO­
BAL se achavam sob a jurisdição de superintendentes re­
gionais.- Do restãitte que competia à matriz atravéS da di­
retoria comercial uma parcela signifiêatlva destinava-Se 
a compras institucionais, dos próPrios estoques do -go­
verno~ 

2- No período de minha administração, a COB-AL 
adquiriu produtos_ e utilizou serviços-de-Cerca de 2.500 
~empresas _e eõtid-cldeS:No_entMtiO, de _to-do esse Unlversõ, 
3.peõaS a -PR.OvrsA forniulou denúncia de suposta cor­
rupção, envolvendo meu nome. 

3-- Segundo o depoimento da titular da PRO VISA, 
consta eXPressamente que "pessOa afirmando se chamar 
Aloísio Garcian teria lhe telefonado, solicitando c_omis­
são para liberar pagamento de faturas atrasadas devidas 
pela COBAL a terceiros, que não a PROVlSA. 

Constata~se a evidência de_ ci~e tal denúncia carece de 
consistência e não constitui sequer indício de um possível 
envolvimento meu. - · 
4- Desejo ainda destacai' a circunstância de a denun­

ciãnte, nO c8.so a PRÜVISA;jain-ais bà"ver mantidO qUal­
quer transação direta com a CO.BAL, sendo apenas 
fabri~t~ de componen~e aJ4nenF~io para outra empre-­
-sa, que pOr SUã"-Vez desmentiu o epiSódiO eril- (rlle"Stão-. 

5- Atribuo o mencionado telefonema, porquanto ja­
mais houv~ qualquer contato pessoal com a denun~~ante, 
a terceiros, que utlizam o nome de dirigentes superiores 
para alca_nçar seu propósito ex.clusivo, de denegrir em­
presas, instituições ou homens públicos. 

6-::..... Não descarto assim a possibilidade de estar sendo 
vítima de pessoas ou organizações comerciais que foram 
frustadas ou obstadas em seus interesses, proCurando de­
negrir minha imagem, já que as contas da COBAL, du­
rante_ minha gestão, foram aprovadas tanto pela audito­
ria externa da SEPLAN/PR quanto pelo Tribunal de 
Contas da União. 

7- Lamento a utilização de tal recurso, com fins ex­
clusivamente políticos, reafhrriãndo mais uma vez a mi­
nha conduta profissional pautada em critérios unica­
mente téc-riícOs. Sem qualquer conotação, partidária ou 
facciosa. 
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Tenho ainda a dizer que guardo com serena tranqiiili­
dade a apuração de tais fatos, certo de que a verdade e a 
justiça -prevalecer.lo. Aloísio Teixeira Garcia, Presidente 
do Instituto Brasileiro do Café. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson CarneirO, corno Líder_ 

O SR. NELSON. CARNEfRb (PTJl'·'---~IU. Como 
Jlder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor. Sr. Presidente, Srs_ Senadores. 

Três motivos me trazem a esta tribuna nesta oportuni­
_dade. O primeiro é para me somar aos cidadãos livres de 
todo o mundo, que hoje se rejubilam pela concessão do 

_Prémj9 Nobel da Paz de 1984 ao pastor anglicano de 
Johannesburgo .• Desmond Mpilo Tutu. 

Realmente, a signifação dessa escolha está bem retra­
tada no parecer unânime dos cinco membros da Comis­
são Norueguesa, que distinguiram O:..;).!acerdote sul-
african'? com o prêmio deste ano. · ~ 

O texto é o seguinte: 

uA premiação deste ano deve ser vista como um 
reconhecimento renovado da coragem e do herois­
mo demonstrados pelos negros sul-africanos em seu 
uso de métodos pacíficoS no esforÇá COntra o 
apartheid (a política separatista imposta pelos go-­
vernantes brancos de Pretória)_ Este reconhecimen­
to é também dirigido a todos aqueles que em todo o 
mundo usam tais métodos para se afirmarem na 
vanguarda da campanha pela igualdade racial cOmo 
um direito humano. A premiação também deve ser 
vista como um gesto de apoio a todos os indivíduos 
e·-grupõs- da Ágrica do Sul que, com sua preocu­
pação pela dignidade humana, fraternidade e demo­
cracia, estimulam a admiração do mundo". 

O Congresso NaciOnal, num país multirracial como o 
Brasil, não pode deixar de consignar o seu jú-bilo por ver 
premiado este apóstolo da paz, que luta nos caminhos 
difíceis da Á fríca- do Sul pela extinção do pesadelo racial. 

O segundo motivo, Sr. Presidente, é rejubilar-me com 
a iniciativa do Senhor Presidente da República, comuni­
cada hoje ao Ministro Jarbas Passarinho, conforme leio 
no J ornai do Brasil: 

.. Brasília- Todos os inativos que recebem pen­
sões acima de três salários mínimos (Cr$ 291 mil) te­
rão reajuste de 85% do IN PC, em vez dos 80%. a 
partir de ("'de novembro. Autorização foi dada on­
tem ao Ministro da Previdência Social, Jarbas Pas­
sarinho, pelo Presidente João Figueiredo, durante 
despacho no Palácio do Planalto. A medida signifi­
ca, para a Previdência, um custo de Cr$ 215 bilhões. 

O Presidente também autorizou o Ministro- e 
esta é uma velha aspiração de rodos 'b"'s apOsentados 
e pensionistas deste País e que, 'por muitaS vezes, te­
nho ocupado esta tribuna para re~lamar - a reali­
zar estudos para que o reajuste dos benefiCios qUan­
do da correção do salãrio mínimo, passe a-Ser feito 
pelo -novo salário -e não pelo anterioi-;-procedi­
mento atual da Previdência." 

Realmente, essa era uma das grandes reivindicações 
dos aposentados e pensionístas, a de que os reajustes fos­
sem calculados, não sobre o antigo salário mininlo, mas 
sobre o -,-iiovo salário nlínimo. ~TOdos COmpreendem que 
no mês seguinte o Ministério da Previdência não poderá 
modificai todos os cálculos, mas todos esperam que es~ 

- ses cálctilos seJam refeitos com a maior .brevidade, de 
modo que desde a data da fixação do novo salário míni­
mo, a ]'i' de novembro, já possam eles receber o reajuste 
c"om base no novo salários mínimo e não com base no 
;!intígo. 

Finalmente, o Presidente João Figui::"iredo, que tem 
sido alvo de tantas crítiCas e de tantos aplausos, merece 
realmente a gratidão do País, por ha':'er, ~isso ~ incon-
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teste, contribuido poderosamente para abertura da polí· 
tica interna. Ai estão todos os antigos exiladõs, a( estão 
todos aqueles punidos pelos atos institucionais, ainda 
que injustamente punidos, sem direito de defesa e contra 
os quais desde o primeiro dia da Revolução de 1964, 
manifestei-me da tribuna do Senado, arrostando, inclusi­
ve, possíveis conseqaêricias; houve também .a realização 
das eleições de 1982, eleição direta dos Governadores, e 
tudo isso a Nação reconhece no Senhor Presidente da 
Reptlbiica. Mas, ao lado dessa abertura política interna, 
espero que Sua Excelência atenda ao apelo que lhe fiz 
pessoalmente no Palácio do Planalto, em audiência e-spe­
cial, apelo que enderecei, tambêm, ao Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, para- que ailtes dC~ encerrar o seu 
mandato o Senhor Presidente da República dê um passo 
além na abertura da polftica continental, tomando a ini­
ciativa de enviar ao COngresso Nacion-al um textO de 
acordo pela instituciOnã.Iização do Parlamento Latino­
americano a que tenho a hOnra, por bondade dos com­
panheiros da América Latina, de ser o Presidente. Com 
essa instituciorialização se abrirá, para a· Parlamento 
Latino-americano, amplas e novas perspectivas. 

Antes mesmo dessa instituciOnalizaçãO - e aqui vai 
uma confidência, com os resguardos naturais - o relevo 
dessa entidade é de tal sorte que ainda no mas passado 
fui procurado por um delegado das Forças Revolucio­
nárias de El Salvador para·que o Parlamento _Latino­
americano foss.e intennediârio de um diálogo com o Pre­
sidente Napoleon Duarte. Por sorte, Sr. Presidente, o 
Presidente tomou essa iniciativa e, hoje, o que deveria re­
sultar da iniciativa do Parlamento Latino-amei-icã:no; r'e­
sulta de uma atitude digna de todos os aplausos do pró­
prio PreSidente da República de El Salvador. 

Guardo, como testemunho dessa atividade, a carta de 
agradecimento que acabo de receber daquelas organi­
zações revolucionárias, o que prova que, embora não 
seja ainda instituCionâli:Zado, o Parlamento Latino­
americano jâ se projeta como uma força capaz de levar 
aqueles que estão em armas em El Salvador para tentar 
um entendimentO com o governo legal. 

Esse fato, Sr. Presidente, que mostra a importância 
que a América Latina dã ao seU_ Parlamento, justifica 
que o Senhor Presidente João Figueiredo dê um passo 
adiante, não se contenha apenas na abertura da política 
interna, mas caminhe além e tome a iniciativa reclamada 
por todos os países da AmE:rica Latina de institucioriali­
zar o Parlamento ·que tcnh.o a honra de dirigir. 

São essas, Sr. Presidente, as considerações que deveria 
fazer nesta oportunidade. Muito obrigado: (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre _Senador Almir Pinto, por permuta com 
o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Pr:esidente, Srs. Senado;-es: 

Devo dizer, antes de iniciar o meu despretêricioso dis­
curso, que é uma mera coincidência o assunto que irei 
tratar nesta tarde da tribuna do Senado Federal, com a 
presença de relígiosas n:is galerias do Senado FederaL 
Este discurso escrevi de sexta-feira à tarde para o·sãba­
do. Ontem, deveria ter falado, mas ocupando a Presidên­
cia; na ausência de S. EX• Q. Sr. Presidente, não me foi 
possível. Só hoje, então, como segundo orador inscrito 
-em 2~' lugar, o nobre Senador Jorge Kalumc, que não 
iria falar na tarde de hoje e inscrito em li' lugar ofe~ceu 
a oportunidade de ler o que escrevi. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é certo que o Senado 
Federal é o cenârio onde se discute os problemas nacio­
nais: política, economia, assuntos outros de interesse re­
gional e, -ainda, os ligados à eduCação, saúde c assistência 
social. 

Religião ... a nossa Constituição preceitua a liberdade 
religiosa. Cada qual adotarâ -a que lhe parece melhor e 
qu~ ausculte os seus sentimentos de fé cristã. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IW 

O Brasil, sendo um dos p~_íses mais católicos do mun­
do, fiel à Igreja de Roma, não parece aceitar, como acon­
teceu presentemente na América Latina. uma espécie de 
desromanização ocorrida ao tempo de Bizâncio. 

Hâ poucós dias, abordei desta tribuna um tema que 
preocupa os católicos, quando perplexos assistem uma 

--- descaracterização_ do que se passou a chamar Teologia 
da Libertação, emprestando-lhe o clero progressista uma 
feição inteiramente inãrxista, materialista, enfim. 

Na ocasião ii e Pedi fosse tfanscrito uma entrevista 
concedida ao Joroal_de Brasffia, pelo Arcebispo Metro-: 
po-litano Dom JOS~ Freire Falcão, teólogo de boã cepa, 
em que S. Revm• deixava bem claro ~ se~ pensame~_!o, 
ãO meSJno- tempo em que _advertia o clero, para a não 
aceitãção do que alguns sacer_dotes pretendem em re­
lação à aplicaÇão da Teologia da Liberação, frontalmen­
t-e contrâri3 -aO ~irito da lgrefã CatóliCa Romana, que­
rendo enxertâ-l_a cOm a dÕutrina marxisia, repelida, por 
inconciliável com o que é pr.~fessado pela religião de 
CristO. 

O jornal O Estado de S. _Pttolo, de 13 do mês em curso, 
em sua terceira página, traz um bem lançado artigo inti­
tulado .. Igreja de Roma defende sua identidade". 

Comenta o articulista as transformações por que vem 
passando a Igreja Católica e. pata que se compreenda 
melhor as vicissida"des e as crises por qUe estâ passando, 
especialmente no Continente' L.aiii:lo-:imeiicanO, m·ister 
se faz que nos aprofundemos em analisar o significadO 
dessas mudanças e das mobilidades culturais, e esbocem, 
os maiS Ca-Pãzes, uma filosofia ou, se quiserem, uma teo­
logia da históriã, a quem, decerto, caberâ assegurar a. 
continuidade cultural e religioSa d:i Igreja cOfifenlpofâ~­
nea. 

Dentro de uma conceituação histõrica, o· jornalistª 
nos oferece dados interessantes, quando diz: 

.. A parüt do ~cuJo p3.ssado, ou seja, após o sur­
gimento do IluminiSinõ- e do- Liberalismo, COrrentes 
filosófiCaS que engendraram ·as processos de secu-lâ­
ri:iaçãO das e"'struturas _cler:icais, herdadas da Idade 
Mêdia e da descristianização- óa-piópria Igreja, a 
Europa perdeu progressivamente seu contato,_antes 
vital, com a cultura greco-romana. Reduziu-se o en­
sino das línguas clássicas- o grego e o latim- que 
foram os veículos da transmissão dos valores daque­
la civilizãção, tendo o Direito Romano perdido seu 

--lugar dominante nas universidades especificas. Esta 
uma das razões mais profundas da progressiva per­
da de vitalidade da Igreja, mesmo nos territói-íos do 
Antigo Império Romano. A Europa tornou-se uma 
terra da religio depopulata (a religião despovoada). 
E nessa perspectiva aparece como um fenômeno al­
tamente providencial a desCoberta das Américas e o 
início da evangelizaÇão, sobretudÕ das suaS-Pã.rtes 
conquistadas pOI' espanhóis e lusitanos. Aconteci­
mento hiStóríco, cujo quinto Ct:Rtenãrio ocorrerâ 
daqui a oito anos e cujas festividãdeSjâ se inicí,ar:1m 
em -São DomingOs, com a preSença do Pãj)ã~}Oão o 

Paulo TI, que preside a reuniãQ do Ceiam: A Igreja 
Católica, preparando as comemorações de 1992, 
lança uma novena de anos qUe -Visa~ como o Papa 
recOmenda, à regeneração da fé católica no conti­
nente, que, no fim dcbste sêc;~lo relJOÍrâ m(J;iS da _m(;. 
tade dos católicos do mundo. Estamos diante de 
uma mudança cultural da maior significação his­
tóriCa, cujas responsabilidades o sUCeSsoi--de Pedi-O­
sente e estremece. 

Pois, afinal, a América Latina acompanhou a 
evolução_- segundo outros, involução- cultural 
da Europa é do Ocidente (secularização e descristia­
nização), d~ ponto de vista econômico e social, não 
tendo, porém, seguido o ritmo de_ desenvolvimento 
que só o neocapitãlismo ocidental pode dar. E estes 
dois fenômenos refletem-se negati_vainente na vit~li_-_ 
dade da própria Igreja, em cujas fileiras muitos se 
revoltam contra a autoridade de Roma. Estes che-
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gara!11 a negar a identidade da Igreja da Europa e da 
Igreja latino-americano.-O Papa, num discurso no­
tável e lúcido - a ser ainda comentaao -, fez, pe­
rante a ieuÕiã_o do CELAM, um di-agnóstico baS:. 
tante realisia da--problemática da América Latina e 
da sua Igreja. No_ nosSQ contexto - restringindo 
nossa análise à sítuação eclesiástica - cítamos as 
verifiCaÇões prOcedenteS de D. Antônio Quarrilnci­
no, pres-idC'nte do CELAM, que apontou os maiores 
desvios observados na Igreja Latino-ameriC-ana:: ·a 
desobç_diê11_cia à hierarquia eClesiástica e a Pofiti­
zação da função -religiosa, istO é, o uso da análise 
mar_x,_ista _no EVangelho. -

A Teologia- da Libertação e a Igreja popular (que 
poderiam ter um sentido correto, qu'e de fato não 
_têm), colQcando a_l:t:ierarquia de lado e fazei1do da 
liturgia_ um instrumento político ou meramente so­
ciológico :...._ ·'disse D. Quarrancino - produzem­
uma verdadeira Igreja- paralela. Igreja, portanto, 

_ cl~mãifcã e héréiica. Ulna Igreja infectada pelo pior 
vírus cultural produzido pela Europa, o qual atinge, 
letalmen-te, tudo o que- o Ocidente, antes sob a Iide-
-rarfÇa dã 'Igreja, deu ao mundo." - -

Lembra o culto articulista o notâvel discurso pronun­
ciado perante a reunião do Ceiam, que pela sua lucidez, 
deixou bem claro o realista diagnóstico do problema da 
América Latina e da sua Igreja que, segundo uns acom­
panhou a evolução dos tempos, segundo outros - a in­
volução cultural da Europa e do Ocidente (seculafização 
e discristianização) do ponto de vista econômico e sOcial, 
fenômenos que foram interpretados com reflexos negati­
vos para a vitalidade da própria Igreja. 

O jornalista restringindo sua análise à situação ecle­
siástica "cita as verificações de Dom Antônio Quaáilnci­
no, Presidente -do ·Ceiam, 

.. qUe apontOU os maiores desvios observa-dos na 
Igreja latjno-americana: a desobediência à hi'érar­
quia eclesiásiícil-e a politização da função religiosa, 
isto é, o uso da análise marxista no Evangelho". 

Por fim, faz o prelado uma especial referência a teolo­
gia da libertação e a igreja popular: 

"para ele poderia ter um sentido correto, que de 
fato não tem, isto por colocar de lado a hierarquia c 
fazendo da liturgia um instrumento político ou me­
ramente sociológico, afirrriil D. Quarrancino; c 
mais, produzem uma verdadeira Igreja paralela, 
Igreja, portanto ciSinática e herêticã. Uma Igreja in-­
feCtada pelo pior vírus cultural produzido pela Eu­
ropa, o qual atinge totalmente tudo o que o Ociden­
te, antes sob a liderança da Igreja deu ao mundo." 

E adverte: 

"essa infecção desde que não detida e sanada 
pelo espírito renovador do Evangelho em sua pure­
za original, acabará por destruir primeiro sua iden­
tidade e, em seguida. a sua existência.',' 

Esta a maior preocupação do Papa, às vésperas do 
quinto centenário da de5coberta da evangelil:ã.ção da 
América Latina, foi o que apreendeu e compreendeu per­
feitamente_o ·editaria lista do jornal O Estado de S. Paulo. 

As manifestações do. Santo Padre foram por demais' 
claras e positivas, e-as fez perante um clero numeroso em 
São DomingOs, Cófali~~ú1do a hierarqUia, sem a qual não 
haverâ o d~vido respeito aos cânones sagrados pela deso­
bediência à autoridade do catolicismo no ínurido. 

O clero_ brasileiro_ esteve presente ao importante con­
clave que reuniu representantes da Igreja de todas as 
Américas, onde presente es_tava o Papa João Paulo 11 em 
seu quinto giro pela ATnérica Latina. 

D. Ivo Lorscheiter- Presidente da CNBB- em de­
claração feita à _imprensa antes de partir de São Domin­
gos, .. m-anifestoU seu apoio à hierarquia eclesiástica e as­
segurou que o Papa entende muito bem a situação do 
Hemisfério". O que falta em alguns sacerdotes - digo 
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eu - é entenderem o Papa e não estarem aos quando 
com inovações teológicas e -filosóficas, inft!ctaridO com .o 
vírus europeus- na expressão de D. Quarrailcino; O que 
de bom a Igreja católi~ tem dado ao mundo. 

Disse-inais o: LirScheiter, que o pOlêmico franciscano 
Le.ornado Boff, teórico da Teologia da Libertação (de 
cunho marxista, rit3.terialistã corrib foi "classificado por 
teólogos do clero brasileii'O),-fícCni-ffiU.itO-S"atisfeitO, 8.fir­
mou, com o diâlogo que manteve no Vaticano,--e acen­
tuou que Leonardo Boff ''Prefere ficar dentro da Igreja 
do que fora dela com sua teologia". 

É Certo o ditado: às vezes, por falta de um grito, se per­
de uma boiada. 

O VatiCano fez bem chamar ao seu aprisco uma ovelha 
que parecia desgarrada e, quem sabe .. infectada pelo 
vírus europeu"!_ 

Falaram mais alto a voz da razão e a consciência i'eH~ 
giosa do inteligente franciscano brasileírO, e tUdo -termi­
nará bem, com a graça de Deus! 

Era O' que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) • 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Raimundo Parente~ Galvão Mo­

desto -João Castelo- João Lobo.:.:_ Marco Maciel­
Roberto Sal:lültinõ - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) r Co.n.cedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

S. Ex• desiste da palavra. 
COri.cedo a palavra ao nobre ~nadar Fábio Lucena. 

(Pausa.) ;t 
S~ Ex~ não está PreSente. 
Concedo 3 palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente._ 
Con~do a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

(Pausa.) 
S. E_x• não estâ presente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convÓca sessãO -extiaordfnária a r-ealiZar-se hóje, às 
18 horas e 30 mirlUtás, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- Mensagem n'i' 128, de 198_4, relativa à escolha do Sr. 
Carlos FrederiCo Dtiarte GonÇalVes da Rocha para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
do Vaticano; e 

-Mensagem n'i' 157, de 1984, relativa à escolha do Sr. 
Raul Henrique Castro Silva de Vicenzi para exercer a 
função de Embaixador do Brasil juntQ à República da 
Ãustria. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, proje'to de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 209, DE 1984 

Introduz modificações na Lei n"' 6.782, de 19 de 
maio de 1980, estendendo a todos os se'rvtdores, mes­
mo não estatutários, o direito i. pensio especial. 

O CongresSo_ N acionai decreta: 

Art. 19 O art. 1"' da Lei n"' 6.782._de 19 de maio de 
1980, passa a vigorar- Com a seguinte modificação: 

""Art. I"' A doença profissional e as especifica~ 
das em lei fiCã.m equijlaiadãs ao -addente em serviço 
para efeito'da pensão especial de que trata o art. 242_­
da Lei n9 l. 7-11, de 28 de outubro de 1952. estendido 
o benefício--aí prevís1o:-ilt0dos os servidores públi­
cos, mesmo não esfatutár"ios-. 

Parágrafo úil!C0.-- 0 

•• -.c~' ••••• ; ••• :. : .-. -. :::~;-:~· 

Art. 29 Esta Lei eiürará eitl vigor na data- de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se- aS disposições em -contrário. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seçào 11) 

J ustiOcação 

--oa -ãPIICãçãO--do -art. 24'2:-~do Estã.tuto doS Funcio-­
nárioS Públicos_ (Lei n9 I .71 l/52), com a expHdtãÇão dO 
Decreto- n ... -76.-954/75 e--ã arriPliação d3. Lei n ... 6.782/&0; 
acabou resultando _uma terrível injustiça para as viúvas 
ou famílias daqueles Servidores públicos que não Se sujei.: 
tam ao regime estatutário; Liffia -v&!. que as prinie"ir"ãS fa­
zem juS à péOS:ão ·espeCial (correspondente 3.6 vencimen­
to ou remuneração integral do funcionáriO) -q1úu1do a 
morte do chefe ocorrer em decorrêncía de acidente em 
serviço, ao- passo que- essas últimas não. 

São dois critérios-distintoS __ e ant~gôriiCos·que iêin ge­
radO graftde mal-estar no âmbito do ftinciorlãHsmo e 
que, portanto, precisam ser unificados, tal como aqui es­
t~ send_o_ pleiteado. 

Sala das Sessões. 17 de outubro de 1984. - Nelson 
-CarneirO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.782, DE 19 DE MAIO DE 1980 

Equipara ao- acidente em seniço a -dOeãça profis.. 
sional . e as especiflca'das em lel para efeito de penslo 
especlaf e dá outras prõvldêndu.. -

O PiesidC:Ote da Repú&Iicã, façó. saber que OC:Ongrés­
so Nacionar decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I 'i' A doença profissional e as especificadaS iin 
lei ficam equipà.radaS ao acidente em serviço para efeito 
da pensão especial de que trata o artigo 242 -da Lei n"' 
1.711, de_ 28 de outubro de 1952. 

ParágrafO Unico. A equipúação de que t'iáta este ar­
tigo estende-se às pensões, inclusive do Montepio CiVil 
da União, coi:Jcedidas aos herdeiros de funcionãrios já 
falecidos, para efeito de complementação pelo Tesouro 
Nacional. 

Art. 29 O~sposto nesta_ Lei apUca~sena_atualização 
das pensões em decorrência da implantação do Plano de 
ClassifiCàção de-Cargos, ínsiituído pelei Lei n9 5.645, de 
10 de deZembro de -1970. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei coft~_rã'o à CO!Jtª _ d_e_ Encargos PTeVidenciiirios da 
úilião, recursoS sOI:i suPervisão do M:TniSiêriõ Jà Fazen-
da. --- ·- - -

Art. 49 Esta Lei entrará- em vigOr na data- de sua 
publicação, _revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de maio de 1980; 159'i' da Independência e 
929. da Repúb-lica.- JOAO FIGUEIREDO-- Ernane 
GãlvêaS. ·- - -

(Às ComisSões de ConStituição eJustiça·e de Ser­
viço Público CiVIl.] 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -o-projeto 
lido-Sérá jiubltcado e i-emetido àS comissOeS competen-
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelO Sr. 
19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 245, DE 1984 

Pelo falecimento _do ex~ Deputado Federal Jã.nary Nu­
nes, falecido ontem, no_ Rio de Janeiro, requeremos, na 
fo~ma f:ig_imental e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguinte~ homenageg$,: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e aÕ Esta­

do. 
Sala das Sessões, 16 de outubro de 1984.- Nelson 

carneiro. ' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Este reque­
rimerito deperide--de votação, em cujo encaminpamento 
pode~_ão __ fazer u~o da palavra os Srs. Se-nadores que o de­
sejarem. 

ÜJltubro de 1984 

Concedo a palavra ao nobre_ Senador Nelson Carneí~ 
r~.~-rara e~Camintiar a votação. -- - -

. cO SR. Nt;;l$0N CARNEIR<,l(PTB - RJ, Paiaenea: 
riliríliar-á votã'Ção: -sem- r-evisão ·ao orador .f- Sr. PreSi~ 
dCri.te e SfS~ Senadores: . . 

-~~-0~~0 ~~i5?r p~sar q~~-r~gistfo o ral~ci~-~nto: ~O ÜI­
timo domingo, no Rio de Janeiro, do ex-Gove!nador do 
Amapã. ex-Deputado Federal por aquele Estado, Janary 
Nunes, irmão do nosso outro saudoso colega Coracy 
Nunes. 

Quantos tiVeram a opOrtunidade de _conviver com Ja­
nary Nunes dele guardam a lembrança de um homem 
cordial, dedicado aos problemas da terra e do homem, 
preocupado com o futuro do País. 

Este registro será indispensável, Sr. Presidente, que fi­
gure nos Anais como uma homenagem de todos os Par­
lamentares com assento nesta Casa àquele que tanto pro­
curou servir aos interesses do seu território, aos interes­
ses do País, e deixou na Casa, onde por tantos anos fre­
quentou, a contribuição valiosa da sua inteligência, da 
sua probidade, _do seu alto espírito_ público. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR .. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o- requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-_ 
cer ~entados. (~ausa.) 

Aprovado. 

A Mesa associa-se às homenagens e farâ cumprir a de­
liberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estâ finda a 
Hora do' Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

·· Sôtire a mesa, requerimento cuja leitura serã feitã pelo 
Sr. f'i'-Secretáfio. 

f: lido e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO N• 246, DE 1984 

-Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n'i' 2 seja submetida ao _Ple­
nâriO.em 19 lugar. 

Sala das Sessões. 17 de outubro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

O SR._PRESID~NTE (Moacy_r D_alla) - De ac01do 
com a deliberação do Plenário, a Ordem do Diã serâ 
apreciada com a alteração soliCitada. 

Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 140, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. 371, .. c" do Regimento 
· Interno) 

VotaÇão, em turno -Anico, do Piojeto de Lei d<? 
Senad9 n9 140, de 1984, de autoria do_ Senador Nel­
son carneiro. que altera a redação do art. 250 e res­
t8beiece os arts. 252, 253 e 254, todos da Lei n"' 4. 

___ 7.37, de 15 _de julho de 1965- Código Eleítriral-,­
rev:ogándo o Deci-eto~lei n"' t.5J8. de 14 de abril de 
1977, tendo 

Parecer oral, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão 
_~de Constituição e Justiça. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Consti­

tuição e Justiça, sobre a Emenda n"' 1, de Plenário) 

SÔficitO ao nobre Senador Odacir s-o"ares o parecer da 
Comhsão de-CobStituição e Justiça. 
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O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO: Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs Senadores: 

O parecer sobre o ]:'irojeto jã foi lido em Plenãrio, re­
tornando a esta Cmriissão para que se aprecie a emenda 
que lhe foi proposta, naquela oportunidade, pelo nobre 
Senador José Lins. 

O projeto, em suma, res(abelece antigas disposições do 
Código Eleitoral, tidas como mais liberais e democrãti­
cas que as que lhes suced_eram. 

A emenda proposta é de inteira procedência. Alteran­
do a redação do§ 2<~ do art. 1<~ do projeto, determina que 
a Justiça Eleitoral, ao regulamentar a lei, estabeleça .. cri­
tério que observe, na utílização do tempo disponível, a 
proporcionalidade da representação de cada Partido na 
Câmara dos Deputados, de modo, porêm, ã assegurar a 
participação de todos Os Partidos na propaganda eleito­
ral gratuita". 

A proposta harmoniza-se com a Constituição, é jurídi­
ca, estã elaborada em boa técnica legislativa e merece 
apoiamento quanto ao mêritO. 

Isto posto, _opino pela aprovação da Emenda n'~' I, de 
plenário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ,-A Comissão 
de Constituição e. JUstiça conclui seu parecei- pela consti­
t~cionalidade e juridicidade da emenda. 

Completada a instruçãO da matéria,- ~m primeiro lur­
~o, sem prejuízo da emenda, passa-se à votação do pro­
Jeto. _ 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aproVam o Projeto, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projetO aprOvado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 140, DE 1!1114 

Altera a redaçio do art. 250 e restibelece os arts. 151, 
253 e 254, todos da Lei n• 4.737, de 15 de julho de1%5-
Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei •' 1.538, de 
14 de abril de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 O Art. 250 da Lei n9 4.737, de 15 de julho -de 

1965, modificado pelo Decreto-lei n9 1.538, de 14 de abril 
de 1977, passa a vigorar com a -seguinte redação: 

.. Art. 250. Nas eleições gerais, as estações de 
rádio e televisãO~ inclusive as de propriedade das 
pessoas jurídicas de direito Público interno, reserva­
rão duas (2) horas diãrias, nos sessenta (60) dias an­
teriores à. antevéspera do pleito para a propaganda 
eleitoral gratuita, conforme instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 1'~' Fora desse período, reservarão as mesmas 
estações uma hora por mês, para propaganda per­
manente do programa dos Partidos. 

§ 2'~' A Justiça Eleitoral, tendo em conta os di~ 
rei tos iguais dos- Partidos, regulará, para o efeito de 
fiscalização, os horários concedidos. 

§ 39 DeSde que haja concordância de todos os 
Partidos e emissoras, poderá ser adotado qualquer 
outro critério na distribuição dos horãrios, cJ.ue de­
verá ser previamente comunicado à Justiça Eleito­
ral. 

§ 49 O horário não utilizado por qualquer Par­
tido será redistritiúfdo aos demais,. vedada a cessão 
ou_jransferência. 

§ 5" As estações de rádio e de televisão são 
obrigadas a divulgar comunicados da Justiça Eleito­
ral, até o máximo de tempo de quinZe minutos, en­
tre as dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta dias 
que precederem ao pleito." 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art._ 29 São restabelecidos, com a redação adiante, 
os arts.J 252; 253 e 254 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 
t965, rbvogados pelo Decreto-lei n" 1.538, de 14 de abril 
de 1977: 

.. Art. 252. Da propaganda partidária gratuita 
participarão apenas os representantes dos Partidos 
devidamente credenciados, candidatos ou não. 

Art. 253. Não depende de censura prévia a 
propaganàa partidária oU eleitoral feita através do 
rádio ou-televisão, respondendo o_ Partido e o seu 
representante, solidariamente, pelos excessos come­
tidos. 

Art. 254. Fora do!i horários de propaganda 
gratuita é proibido. nos dez dias que precederem às 
eleições, a realização de ptopaganda eleitoral atra­
vés do rádio e da televisão, salvo_ a transmissão dire­
ta de comício público realizado em laçai permitido 
pela autoridade competente." 

Art. 3"' Esta Lei entrai-á ein vigor na data de Süa 
publicação. · 

--:- -Arl. 49 Revogam-se aS disposições em Contrário, es-
-- pecialmente o i:>eCreto-iei n<l 1.53"8, de 14 de- abril de 

1977. 

O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
a emenda. 

Os.Srs. Senadores que· a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
- - É a- seguinte a emenda aproVada 

EMEND,I. N•1 
(de Pleojrio) 

Ao Projeto de Lei do Senado 11'1140, de 1984, que 
"altera a redaçio do art. 150 e restabelece os arts. 
252, 253 e 254, todo• da i.el "' 4. 737, de 15 de julbO 
de 1965 - Código Eleltor.ol- rei-ogando o Decreto­
lei n' 1.538, de 14 de abrD cte 1977". 

Dê.-se ao§ 29 do art. 19 do Projeto de Lei do Senado n'? 
140/84, a seguinte redação: 

Art. 19 
§ 29 A Justiça Eleitoral regulamentarâ a presente 

Lei, estabelecendo critério que observe, na utilização do 
tempo disponível, a proporcionalidade da representação 
de cada' Partido na Câmara dos DepUtados, de modo, 
porém, a assegurar a participação de todos os Partidos 
Políticos na propaganda eleitoral gratuita . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovados 
o projetO e a emenda, em primeiro turno, a matêria vai à 
Comissão de Redação, a fim de se redigir o vencido para 
o segundo turno regimental. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que 
será lido pelo Sr. I t-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 642, DE 1984 
-Da Comlssio de Redaçio 

_ Redaçio do l'encido para o segundo turno regfmen· 
tal do Projeto de Lei do Senado n9 140, de 1984. 

Relator: SenHor Almir Ploto 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei d_o S~nado n9 

140, de 1984, que altera a redação do art. 250 e restabele­
-ce os arts. 252, 253 e 254, todos da Lei n9 4. 737, de 15 de 
julho de 1965 - Código Eleitoral -- revogando o 
Decreto-lei n'~' 1.538, de 14 de abril de I9n. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro ·de 1984. -
Passos Pôrto, Presidente - Almir Pinto, Relator -
Claudionor Roriz. 
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ANEXO AO PARECER N• 642, DE 1984 

Redaçio do vencido para o segundo turno regime_... 
tal do Projeto de Lei do Senado q9 140, de 1984, que 
altera a redaçio do art. 250 e restabelece os art. 252, 
253 e 254, todos da Lei D9 4. 737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral-, revogando o Decreto-lei 
n' 1.538, de 14 de abril de 1977. 

O Cong:res_so Nacional decret~: 
Art. {9 O aà. 250 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 

1965, modificado pelo Decreto-lei n9 1.538, de 14 de abril 
de 1977, passa a vigorar tom a seguinte redaçíi2: 

Art. 250. Nas eleições gerais, as estações de rá­
dio e de televisão,_ inclusive as de propriedade das 
pessoas jurídicas de direito público interno, reserva­
rão 2 (duas) horas diárias, nos 60 (sessenta) dias an­
tcirior à antevêspera do pleito para a propagãnda 
eleitoral gratuita, conforme instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 111 Fora desse período, reservarão as mesmas 
estações uma hora por mês, para propaganda Per­
manente do programa permanente do programa dos 
Partidos. 

§ 2'~' A Justiça Éleitoral _regulamentará a pre­
~c;nte Lei, estabelecendo critério que observe, na ul­
tilização do tempo disponível, a proporcionalidade 
da_ representação de cada Partido na Câmara dos 
Deputados, de modo, porém, a assegurar a partici­
pação de todos os Partidos Politi~s na propag~nda 
eleitoral gratuita. 

§ 3'1' Desde que haja concordância de todos os 
Partidos e emissoras, poderá ser adotado qualquer 
outro critério na distribuição dOs horários, que de­
verá ser previaniente cõmunicado à Justiça EleitÔ­
ral. 

§ 4'~' O horário não utilizado por qualquer Par­
tido será redistribuído aos demais, vedada a cessão 
ou transfCrêDcia. 

§ 5" As estações de rádio e de televisão são 
obrigadas a divulgar comunicados da Justiça Eleito­
ral, até o máximo de tempo de quinze minutos, en­

- tre as dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta dias 
~que precederem ao pleito." 

Ai:t. 2'- São restabelecidos, com a redação a seguir, 
os arts. 252, 253 e 254 da Lei n'~' 4.737, de 15 de julho de 
1965!_ revogados pelo Decreto-lej. n'~' 1.~~8, d~ 14 9-e abril 
de 1977: 

"Art. 252. Da propaganda partidária gratuita 
participarão ã.penã:s os representantes dos Partidos 
devidamente credenciados, candidatos ou não. 

-Art. 253. Não depende de censura prévia a pro­
paganda partidária ou eleitoral feita através do r{a ... 
dio ou televisão, respondendo o Partido e o seu re­
presentante, solidariamente, pelos excessos cometi~ 
dos. 

Art. 254. Fora dos horários de propaganda gra­
tuita é proibidO, nos dez dias que precederem As 
eleições, a realização de propaganda eleitoral atra­
vés do rádio e da televisão, salvo a transmissão dire­
ta de comício p6blico realizado em local permitido 
pela autoridade competente." 

Art. 3' Esta Lei entra eln vigór na data de sua publi­
cação. 

Art~ 4'1' Re-Vogam-se as disposições em contiãrio, es­
pecialmente o Decreto-lei n9 1.538, de 14 de abril de 
1977. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estando a 
matéria em regirile de urgência, pass&"se imediatamente 
à sua apreciação em segundo turno. 

DiScussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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Encerrada a discussão em segundo turno, sem emen­
das, a matéria é considerada definitivamente aprovada, 
nos termos do art._315, do Regimento Interno. 

A matéria vaí à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la) - Item 1: 

Projeto de lei do Senad9 nl' 13_9, de_ f984 
(Em reginiC de urgêncía =-art. 371, c, do Regi­

mento In terno) 
Votação, errt 'primeiro turrio, do Projeto Lei do 

Senado nl' 139, de 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que revoga o Decreto-lei n~' 1.5.41, de 
14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo_ 

Parecer Oral, favorávCl, proferido em Plenário, 
da Comissão - de ConstituiÇão e Jus~iça. 

O SR, NELSON CARNEIRO - Sr.J'residente, soli­
cito verificação- de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Se_rá ieita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

Antes de proceder à verificação reqUerida, a Presidên­
cia vai ·suspender a sessão por alguns minutos. a fim de 
aguardar a chegada dos Srs. Senadores ao plenário. 

Está SUspensa· a -sessão. 

(A .sessão é suspensa às 15 horas e I O minutos, sen­
do reaberta às 15 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)--: Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de: ''quorum", a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

0- ProjetQ_de (._~i do _Se_n_ado n~ 1_39/84, em regime de 
urgência, ficit- câm a suà Votação adiada por falta de 
"quorum". 

Em conseqüênciá,-as demais matérias da Ordem do 
Dia,- todas em fase de votação, constítufdas do Projeto 
de Lei do Senado nt 1_32/84; Projetos de Lei da Câmara 
n•s 10/81,44/81, 53/77,65/79, 14/84 e79f79; Projetos 
de Lei do Senado n9s 13/80 e 41, ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária:; 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores in~critos. ·' ~ , 
Concedo a palavra ao nobr:e Senador Moacyr Dalla, 

O SR. MOÀCYR DALLA (PDS- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -~Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

"Na sen_d,a ~o .tr.abalho que é só doação da 
doação que se traduz nos mais puro amor,labutam 
intensa e abnegadamente--aqueles que, à-imagem e 
exemplo do grande Mestre, colocam-se a serviço 
dos _ _que, nas trevas da ignorância, buscam a luz do 
conhecimento e o mundo a que têm direito." 

Fazendo minhas as palavras tomadas a Madame 
Charmont, em célebre oração dedicada ao supremo sa­
cerdócio do ensino, volto meu pensamento aos qUeridos 
mestres de todo o Brasil, saudando-os calorosamente 
pelo transcurso da data nacionalmente consagrada à sua 
homenagem. 

Assim comO, ein -meU último pronunciamento; exortei 
a consciência nacional para o magiiànimo corn.promissõ 
que a criança brasileira exige da sociedade, do governo e 
de todos nós, membros deste Poder da República, na de­
fesa de seus direitos, como futuros cidadã.os, contínua­
dores naturais da obra que se constrói no presente, assini 
também, aos mestres deste País, guias e mefltores de SU• 

cessiVas gerações, de todas as idades, classes, raças e cre· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

dos, reclamo o reconhecimento e a valorização que lhes 
devem ser proclamadas não somente em hinos e louvo­
res, por ocasião da festiva data, mas,_sobretudo, em de­
monstraçã.o do efetivo apreço, ao nível das exigências 
funcionais e salariais, que a classe há muito reivindica 
das autoridades governamentais. 

Se confiamos à criança a responsabilidade futura de 
pros~seguir a tã.r'efa põr nós iniciada, aos mestres queri­
dos não menores encargos lhes são reservados neste uni­
verso integrado da luta que representa a segura marcha 
do País avidamente revoltado para sua destinação pro­
gressista. 

Ao receberem da família e da_ so~iedade aqueles a 
quem abrirão as portas da informação e do saber, ao 
nosso professo~ é conferida não apenas a elevada missão 
de transferir sólidos conhecimentos, mas, sobretudo, de 
formar a -personalidade, de enriqUecer a inti::lectualidade, 
ae: aj:lurar-'éxperlência:s, de conduzir a capacidade de 
crítica e análise, de suscitar e desenvolver o dom da cria­

.J,iyid_ad.§' em nossqs_jovens ç:.idadãos. 
---- M-uitas Veies, mais que tim~-guia,-em ~eio:à sinUosa 
estrada, entre falsos atalhos e difíceis obstáculos, a figurá 
do professor ajusta-se ao papel des~mpenhado por um 
carinhoso pai, amigo e conselheiro, sempre pronto à pa­
lavra certa e estimuladQra nas horas de hesitação, de te­
mor ~ insegurança. 

Segundo Young, o professor é. a um tempo, um ~o­
derniza,dor _e um conservador, uma ponte entre geraçÕes, 
uma fonte inspiradora de visãO, um desbravador, um 
construtor de comunidades. 

Ao reafirmar perante a criança brasileira a força do 
compromisso democrático, que nutre o legítimo exercí­
cio da representatividade a que fomos chamados, tam­
bé-m, perante o profeSsorãdcib(asifeiro, empenho minhas 
ações em favor dos princípios Que respõridem, em exata 
cOnsonância, pelos valores da justiça social e da pro­
moção do_ homem _e do trabalho. 

-'=Ao_S: _me_~tres __ c~pixabas rendo e!flocionada homena­
gem, identificando, particularmente_no sacrifício -daque­
les que se deslocam para as áreas interioranas, a_confir­
mação _da extraordinária parcela de civismo. arrojo e 
desprenâimento _oferecidOs em favor da grandiosa causa 
do Cnsino, cujos frutos dignificarão o Estado _a que tanto 
amamos, alfcerçando os largos passos para um futuro de 
consolidadas conquistas. -

-São as minhas palavras. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- COllceâO a pa-
lavra aõ- nobre Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CAI!NEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando um "trombad_(nha .. arranca os brincos de_uma 
senhora,_ pela janela do ônibus, desaparecendo na ml}lti­
dão; ou um par deles invade um coletivo, assalta os pas­
sageiros, salta e desaparece fazendo acrobacias no trãfe­

- go intenso; ou pura e simplesmente surpreende, à noite, 
um casal _ _de namorados, tomando-lhes tudo - nesses 
instantes a nossa revolta natural se dirige,_ em_ primeiro 
lugar, contra o. "pivete", sobrando decerto algumas des­
composturas para as autoridades policiais incompeten­
tes. 

Na verdade, a FUNABEM se esforça no sentido de 
abrigá-los e reeducâ-lo.s. Mas não tem condições sufi­
-Cíe:Íl.t~S Pãra isso. Assfrri, recénferii~llte, tririta- menores 
fugífam -do Instituto Padre Severino, Centro de Triagem 
da FUNABEM. na Ilha do Governador, saindo pela 
porta principal, depois de renderem os monitores com 
armaS- de Calibre trinta e oito. Ao fim da tarde, tinham 

-SidO fCCaptUrados vinte deles. Saliente-se que não feri­
rem ninguém, atirando apenas para espantar, variando 
sua idade entre- doze e dezoito anos, das mais diversas 
procedê"nciaS e passado criminoso. 

O estabelecimento tem capacidade para 240 interria­
dos_e a superlotação pode ter sido, segundo o Diretor, 
Nerval Pires de Souza, uma das razões da fuga. Foi a pri-
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-meira violência naquela entidade, que tem reclamado 
contra a superpopulação carcerária, sem Qualquer provi­
dência. 

Alêm diSso, os jornalistas atestam a v"ioJência dos mo~ 
nifores._ Por isso, os vinte menores recapturados chega· 
ram debaix·o de pancadas ao Instituto. 

A exemplo do que acontece em todo o sistema peni­
tenciário fluminense, esse instituto correcional não faz 
distinção ·entre OS menores segundo as infrações comCti­
-das: vivem em promiscuidade, ladrões, viciados em dro­
gas e assassinos. 

Essa fuga mostrou, também, a fragilidade do sistema 
de vigilância do Instituto, onde a maconha circula livre­
mente, embOra não tanto como nos presídios, segundo o 
depoimento de alguns internos. 

Já tiVemos uma Comissão de fnquérito do Menor, que 
fez uma radiografia completa do problema, provocando 
grande repercussão no Congresso Nacional. Mas não ti­
vem()S providências eficazes, nem do Executivo Federal 
nem dos Gove.m.os dos Estados, enquanto o problema se 
eterriizâ, não apenas em prejuízo deles e daS suaS-vítimas, 
mas de toda a Nação brasileira. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao Oobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT, Pronun­
cia o seg.uinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há pouco tempo, desta tribuna, manifestei-me sobre 
o fracasso do Brasil, nas últimas Olimpíadas. 

Nessa oportunidade ressaltei que, para se mudar é 
"mudar jân- o Que se se dá nesse setor, precisa haver a 
mudança da sede das Confederações Desportivas para 
Brasília, pois enquanto permanecer fora da Capital, 
como acontece, não se livrará os Desportos do Brasil da 
praga dos famigerados. "cartolas" que, normalmente, vi­
vem no Rio e Sàa Paulo. 

A Câmara dos Deputados, através da Comissão de 
Desportos e Tu-riSmo, ou-viu- o PreSiaerifC do -Colnitê 
Ol~iTipi~o,_S!. ~_aj?'r Sílvio !_~dil~a e o _Diretor Técnico, 
Andrê Richer. Nessa oportunidade, foram confessadas 
as despesas com a nossa Delegação, ou seja, dciis bilhões, 
trinta e seis milhões e oitocentos e quarenta mil cruzei­
ros. Essa despesa toda gerou 8 {oito) medalhas. As me­
-dalhas de ourO foram conquistadas -por atletas qUe se 
preparam_ r_10 -~~~ar.---- ---

Estou de pleno acordo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que se instale uma CPI para averiguar o que houve de er­
rado, como também permanec<::. "fora do eixo" nesse se­
tor da vida brasileira. 

O .J o mal de Brasília e o Jornal do Brasil, do dia 21 de 
-setembro- último, narram resumidamente as exposições, 

que não convenceram, do Major Padilha, como do Sr. 
André Richer, afamados. "cartolas" do desporto brasilei~ 
ro. _ 

Ek'O q-ue dTi o Jornal dO Brasil: 

EXPLICAÇÕES_DO COB NÃO CONVENCEM 
DEPUTADOS--

Brasílía - O Comitê Olímpico Brasileiro (COB) 
gastou CrS 2 bilhões 36 milhões 840 mil para manter 
152 atletas e 68. "oficiais" na Olimpíada de Los Ao­
geles, que rCnderam ao País 8 medalhas. A infor­
mação das cifras foi dada ontem pelo diretor técnico 
do COB, André Richer, à Comissão de Desportos e 
Turismo da Câmara dos Deputados. Na ocasião, es­
tavam presentes o presidente do Comitê, Sílvio Pa­
dilha, e todos os seus diretores, que durante as três 
horas e meia de explanações e debates não satisfize­
ram os deputados. 

O Deputado Márcio Braga-(PMDB-- RJ) disse, 
por exemplo, que a Roinênia, j>aíS com -22 milhões 
de habitantes, renda per capta de 1.260 dólares e 
prOduto inter-no bruto (PIB) de 27 bilhões de d6la-
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res-" "mais, portanto, que o- Brasil"- conseguiu 
. em média, desde a primeira Olimpíada, 167 meda­
lhas, o que, na sua opinião, proVa que não São os 
pafses rícos que vertCCfif,- mas aqueles que trabalha-m 
e têm competência. Citou, ainda, a Turquia, com 45 
medalhas em média, a Tchecoeslovâquia, com 133, 
e Cuba, com 60 medalhas, para ilustrar a incapaci­
dade do COB na última Olimpíada. 

Outro integrante da Comissão, o DepUtado 
Francisco Dias (PMDB - SP), alimentando as 
críticas e insatifações de MárCio Braga, não fez per­
guntas durante as três horas de reunião e justificou­
se depois no plenário; uacho que este convite amis­
toso para avaliação- do desempenho e do gasto da 
comitiva brasileira na Olimpíada teiltou 4:svaziar 
meu pedido de uma Corilissão Parlamentar de In­
quérito (CPI) para ín'vestigar, a fundo, tudo o que 
aconteceu ... Tanto Francis-co Dias, como MárciO 
Braga afirmaram, após a reunião, que insistirão na 
formação de uma CPI. 

O diretor têcnico do COB, Aiüir~ Richer, foi ex­
tensivo em seu depoimento, no qual gastou meia ho­
ra, tentando provar a integridade do Comitê. Se­
gundo ele, sua dedicação aos desportos é d~ "12 ho­
ras por dia, sem remuneração, o qUe só posso f!izer 
porque gosto muito da, causa e porque já sou reali:. 
zado na vida". Mas na hora de citar os números não 
soube se explicar. No momento de fazer a contabili­
dade, Richer, que é advogado, usou de suas habili­
dades de oratória-para defender o Comitê, mas· não 
teve muita desenvoltura para explicar gasto por gas:.. 
to. 

Citou, por exemplo; que foram depositados no 
Banco Central, para saques em Los Angeles, 240 mil 
dólares (equivalentes a Cri 2 bilhões e 400 milhões) 
só para despesa com os 152 atletas e 68. "oficiais". 
Somente este número jâ cobriria as despesas totais, 
computadas por ele. Mas, além disso, admitiu gas­
tos de Cr$ 600 milhôs com passagens aéreas (inter­
nas e externas). 

Mais ainda,justifiéiiido o transporte de 6 barcos 
e 6 cavalos para as competições, Richer revelou que 
qualquer companhia aérea privada cobraria p-elo 
menos CrS 800 milhões pela tarefa. ConsegUiram, 
segundo ele, que a Força Aéiea Brasileira a cum­
prisse por Cr$ 200 milhões., "não sei como, pois só o 
combustível necessário para ida e volta custaria CrS 
400 milhões." 

Além disso tudo, Richer disse que o COB deu um 
quarto dos Cr$ 2 bilhões para as confederações, de 
maneira que elas pudessem ... aprimorar-ou lapidar o 
treinamento dos atletas". Portanto;· os números não 
fecharam, os deputados não ficaram satisfeitos e, 
brevemente, a Câmafã. deverá aprovar requerimen­
to do Deputado Francisco' Dias para a criação de 
uma CPI que inveStigue, não apenas as verbas gas­
tas na Olimpíada, mas também a política de desPor­
tos como um todo. 

Participaram da competição, pelo Brasil, 152 
atletas. além deles foram, às custas do governo, 68 
pessoas, identificadas como técnicos, massagistas, 
médicos. Na lista apresentada aos deputados­
membros da Comissão, pelo presidente do COB, 
Major Sílvio Padilha, havia cargos d~, '"aco'mpa­
nhante feminina". Foram duas a Los Angeles e An­
dré Richer assim explicou a necessidade das acom­
panhantes: 

- Quando as _meninas do Y:ólei fQram fazer_ o 
exame de sexo, pediram ac_ompanhantes. Coi_tadi­
nhas, como ficariam se não tivessem essas acompa­
nhantes? 
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Transcrevo; õlltrossim, o que afirma O Jornal de 
Brasília, comentando o que se ouviu, quando da reunião 
da Comissão da Câmara dos Deputados: 

Major Padilha: 
"Nosso esporte está atrasado 90 anos" 
Gastos nos jogos foram 2,3 bilhões 

_- _Os reéllrso-s financeiros fornecidos pelo Governõ, 
a~ravésde um teste da Loteria Esportiva, para que o 
Brasil_p~rticipasse das OHm piadas desse ano, foram 
da ordem de 2,24 bilhões de cruzeiros. As despesas, 
por sua vez, totalizaram um gasto de 2,36 bilhões. O 
esclareciffiento foi feito, ontem, na Comissão de Es­
porte da Cârriara dos Deputados, pelo diretor­
técnico do COB, André Richer, que __ chefiou a dele­

. ·gâÇão brasileira nos Jogos Olíinpicos.dC Los Ange­
les. 

Cf dirigente, que ainda não concluiu, todOS os re­
-I.ilt6ri0s que serão aPreciados pelo plenário do Co­
mltê ÓlíiriPico Brasileiro; disse que do total de re­
cursos, 1/4 foi liberado pelo COB como auxílio às 
confederações. Ou seja, 514 milhões, 221 mil que as 
entidades utilizaram para preparação ç, .. lapidação" 

_ Jinâl de seus -atfetas. · 
Segundo André Richer, as verbas seriam insufi­

cientes se- o COJ3 não ·_ti~esse ajudã-da F AB, pOr 
exemplo, que.auxiliou no transporte de barcos e ca­
yalos para as Olimpíadas. Disse qUe além das_ passa­
-gens normais,liospeda&em, alimentação, houve des­
pesas com transporte aéreo, trabalhos gráficos, se­
guros, díárias dOs integrantes da delegação; remune­
raç_ão de_ servixos pessoais e profissionais; distint_i­
vos, flâmulas, troféus, roupas, uniformes~- .. despe­
sas diversas" .. E reafirmou que, como ajUda oficial, 
o COB recebe.u Cr$ 2.024.997.72,00. 

O Presidente do _Comitê Olímpico Brasileiro, 
Major Silvio de Magalhães Padilha, disse ontem, 
durante depoimento prestado à Comissão de Espor­
tes da Câ-mara dos Deputados, que <i mentalidãdC 
do povo brasileiro e também o nosso esporte ama­
dor estão aÚaSados 80 ou 90 anos. E previu que so­
mente daqui a 12 ou l6,anos o Brasil estará em CO!l­
díçôes de igualdade com outros países nos esportes 
olímpicos. Mais tarde ao ser indagado sobre suares­
ponsabilidade nesta situação, já que está há cerca de 
20 anos à frente d~ cqB, Padilha sentiu~se agredido 
e, irritado, respondeu: 

-Vocês se preocupam sempre com a minha per­
manência, mas a minha permanência é igual à de de.. 
putados e senadores. Enquanto estivermos repre­
sentando bem o esporte e os legisladores represen­
tando o povo, é o_ povo quem diz e ê o esporte que 
dirá também. 

~o depoimento prestado à ComissãO -de Espor­
tes, o Major do COB limitOu-se 8. ler um relatórlõ-12 
laudas datilografadas, previarUente elaborado pelo 
6rg:ão. Por ocasião dos debates, Padilha foi evasivo 
nas respostas e não esclareceu sobre a predominân­
cia-'de militares na delegação brasileira que esteve 
em los Angeles, conforme desejava saber o Deputa­
do Elquisson Soares (PMDB- BA) e outros parla­
mentares que integram a Comissão. 

"Enfermeiros'' 

Silvio Padilha, sem responder diretamente à per­
gunta, tentoii justificar a presença d<=. .. enfermeiros" 
(na realidade dirigentes) mi equipe que foi à 
Olimpíada, citando como exemplo o ex-Presidente 
do CND, Brigadeiro Jeronimo Bastos. Segundo o 
Presidente do COS, o Brigadeiro integrou a dele­
gação em função do seu passado, como atleta e diri­
gen'te do CND". Em seguida, preferiu everedar o as-

-- sunto para a questão da mentalidade afirmando que 
esportivamente o Brasil "está atrasado cerca de 80 a 
90 anos". Frisou, coil.tu_do, qu<; ... hoje está muda-
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do"' pois, à seu ver. "o esporte é cultura e até uma 
ciência muító dificil" . 

Para o COB, o mal do esporte amador brasileiro 
não i!Stá nas federações e nerrl sempre é culpa das 
confederaÇ'ões. Disse que essas entidades, além de 
obedecerem normas governamentais e. do CND, 
ainda se orieiiltam conforrrie determinações interna-

- -domiis. A prOpósito, esclareceu que -a Carta Olímpi­
ca nãg permite interferência o li influência do Estado 
sobre o Comitê OlírriJ)íCo Nacional de cada pais. O 
Major Padilha, no entanto, ficou sem saber o que 
dizer Qüando, num aparte, um parlamentar lembrou 
que, "c:! Brasil, o Governo manda em _tudo. 

Nova estrutura 

Os deputados-membros da Comissão de Esporte 
da Câmara reiviljdicaram; atêm da instauração de 
uma CP_I, que haja uma mudança na estrutura que 

-comanda o desporto brasileiro. E propuseram a 
criação de uma comissão, formada por efetivos re­
presentantes da sociedade. Integrada, não por mili­
tares, mas dirigentes desportistas, jornalistas, parla­
mentares, atletas, professores, técnicos, etc_._ O Ma­
jor Padilha concordou, acrescentando que o esporte 
deve começar no ensino primário, elementar e se­
cundário,_ .. E não nas universidades -disse ele-, 
de onde devem sair homens úteis para a sociedade e, 
se possível, capacitados para dirigirem oS destinos 
do próprio pais"._ 

Sobre sua permancência de 20 anos na direção do 
COB, o MajQr disse que lá está porque as confede­
rações o elegeram, "Quando eu não estive corres­
pendendo, cúu!mente as entidades não permitirão 
que eu cont_inue no cargo". Explicou que ocupa a 
presidência do Comitê Olímpico Brasileiro __ .. não 
por ser militar, mas, sim um desportista ... E, orgu­
lhosamente, fez questão de frisar que o Brasil é um 
dos 12 países, dentre os 154 de todo o mundo filiado 
ao COI, -Comitê Olímpico Internacional- que 
conta ~om dois representantes membros: ele e João 
Havelange~ ""Estamos lá, e ficaremos até morrer, 
porque somos grandes desportistas", acentuou. 
Deixou a entender que isso _ê um privilégio de pou­
cos, levando-se em conta que o Comitê Olímpic_o In­
ternacional é dirigido por um colegiado de 84 
membros. 

Diante da exposição considerada pouco elucida­
tiva do Major, o Deputado Francisco Dias (PMDB 
- SP) aproveitou para confirmar a instalação de 
uma CPI, através da qual serão ouvidos dirigentes, 
atletas, a imprensa e todos aqueles que, direta _ou in­
diretamente, tenham feito parte da delegação brasi­
leira que fo"i ao Jogos Olímpicos em Los Angeles. 
Mesmo reticente em suas colocações, Silvio Padílha 
elogiou a iniciativa do parlamentar paulista, adian­
tando que o COB --;-.-~·sofrendo certo tipo de cercea­
mento, já que as verdades que nós divulgamos à im­
prensa não pública"- aproveitará a c:Jportunidade, 
dentro da CPI, para utilizar uma tribuna publica, 
"uma necessidade que o órgão tanto tem para pres­
tar contas daquilo que realiza." 

16 ANOS PARA UMA 
NOVA MENTALIDADE 

Ao final do depoimento à Comissão de Esporte, 
o major Silvio Padilha concedeu esta entrevista ao 
repórter Lúcio Leal, onde mais uma vez se irritou e 
se sentiu agredido a ser indagado sobre mudanças 
na cúpula do COB:: 

-Como o senhor v_ê a acusação de que estando 
20 anos no COB nada fez de positivo pelo esporte, 
quando- o-o senhor mesmo, presidente do órgão, afir­
ma que estamos atrasados 80 ou 90 anos? 

- Eu não disse que o espone estava atrasado. Dis­
se que nós estávamos atrasados em questão de menta-
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!idade. e essa n1entalidade é dada dentro do ensino. 
Tudo o mais já relatei a esta comissão; e izão-Vou mais­
falar sobre o assunto e não quero levantar questào ou 
polêmica, nein discussões .. 

-O período de três ou quatro Olimpíadas para 
que o Brasil adquira condições de_ igualdade com 
outros países, é válido tambêm para que o esporte 
brasileiro adquira essa nova mentalidade? 

-Esse longo prazo é justamente de~·ida a isso: 
mentalidade que os educadores, os orientadores devem 
ter. O esporte, a educação flsica fazeiJdo parte do 
currículo escolar, como verdadeira matéria como são 
as outras. 

-O senhor não quer dizer nada sobre seus 20 
anos no COB? 

-Acabei de dizer. Eu, como os deputados e sena­
dores, nós estamos sujeitos ao povo e aos deSportiStas. 

-O senhor não vê uma parcela de culpa do 
COB diante dessas acusações? As acusações têm 
fundamento? 

-Não tem fundamento nenhum. 
-Por que, major? 
- Porque nós estamos ftiiendo tudo dentro das 

nossas possibilidades. O que se pôde fazer,- o ijue se 
pôde adiantar ... tudo tem sido feito. Nfnjuéril. sabe 
que q CO B traz técnicoS; manda téênli::oi pàF'd jó'ra; 
que o COB manda atletas para participar de compe­
tições internacionais, embora não seja nossa função. 
Aliás nossa função não é formar atletas. -Nós não te­
mos culpa de que o País não tenha atleta, nem as con­
federações_ e federações não têm culpa disso. 

--0 senhor v~ os civis em condições de substi­
tuírem os militares que estão à frente do COB e do 
CND? 

- Olha, você quer agredir?- Eu não estou aqui 
para ser agredido. Mais do que vocês têm dito, vo­
cês ê uma opinião contra a minha. Jâ expliquei tudo 
que tinha para dizer. Os militares que estão no Co­
mitê OlímpicO não estão ocupando o cargo por se­
rem militares. Estão por Se"rem ·ailetas.-~ão entrei 
pela janela, pois para chegar onde estou percorri to­
dos os poStos da hierarquia do esporte. Fui eleito e 
reeleito pelo Comit'ê Olímpico [itieniã.cional, onde 
são poucos homens que representam o esporte mun­
dial. 

Repito e insísio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou se­
ja, a primeira prõvidência concreta qUe deve sei- tomada 
é- faZer com que a lei Seja cumprida, isto -ê~ tiazer-j)ara 
Brasília a sede de todas as entidades da área dos despor­
tos. Aqui, tenho certeza, haverá uma nova mentalidade, 
uma nova geração de dirigentes e Hderes, que passarão a 
dirigir -essa inij>Ortante atividãCie de uma Pátria que-dese~­
ja-de.stacar-se, também, nesse setor importantissimo que 
éõ-esporte de um modõ geral, pois, não há dúvida, é um 
dos vetores importantes ·da educação de um povo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- Se. Pronun­
cia o seguinte discurso.j- Sr. Presidefite. S"rs. Senado-
res: 

O Projeto de Irrigação_Senã.dor Nilo Coelho, autênti· 
ca vanguarda experimental e modelo dos demais_que a 
CODEV ASF está irriplantando, demonstra que, final~ 

mente, se encontrou a fórmula-CX.eqtHvel para a partir do 
desenvolvimento rural integrado serem erra-dicados os 
fatores da pobreza, desemprego e subdesenvolvimento 
das regiões semi~âiídas do Nordeste. --

O imediato atendimento das necessidades básicas de á­
gua, alimentação, esgoto, saúde, educação, assistência 
materno-infantil, habitação, eletrificação rural, e empre­
go, propiciado pela execução dos projetos de irrigação 
da CODEVASF;- que se integram numa concepção 
abrangente, sistêmica e~ polivalente, contribuirá decisi-
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vamente para que sejam atingidos os Objetivos mais ãm~ 
pios do- desenvo_lvimento global do Nordeste. __ _ 

Esse é o caminho certo para correção, a curto prazo, 
das tremendas disparidades inter-regionais e ínterpes­
soais, que ameaçam desmantelar e fiesintegrar a unidade 
nacional, destruindo a Federação. 

Com efeito, com mais de 30% da população brasileira, 
o Nordeste todo, do Maranhão à Bahia, detém pouco 
mais de 10% do Produto Interno Bruto, enquanto a Re­
gião "Suâi::Ste, com- ·apf:nas 42% da população resPonde 
por aproximadamente 66% do produto gerado no País. 

Em São Paulo, por exemplo, apenas 16,1% da popu­
lãção econoriilcamente ativa ganha até. i salário mínimo, 

·enqUantO_ no NOf-d'esie ésse -percentUil aicançã 5(2%. 
- Ocorre;-p-Orém, que as-cãt:affiidades dimáticaS'dONor­

deste,_como as recentes secas devastadoras, que durante 
mais-de cinco anos assolaram a Região, exigem Provi­
dências drásticas e urgen-te-S, de grande enVergadura, 
para eliminar as perigosaS tensões psicossocíaís, atenuar 
e corrigir as iniqGidades dos desequilíbrios e disparida­
des, que reduzem o Nordeste à categoria de uma vasta 
colônia, povoada por milhões de párias, ou de cidadãos 
de segunda classe, deshutridos e marginalizados. 

Basta atentar para o fato de que, em 1981, a renda 
.. per capita" regional atingiu o valor de apenas US$ 820, 
rePresentando 40,7% da renda nacional. 

Ora, em 1960, esse percentual era da ordem de 47,3% 
em 1962, o que significa haver o Nordeste empobrecido 
consideravelmente nestes últimos 20- anoS. 

De fato, seus 35,6 milhões de habitantes receberam, 
ein l98l; ffienos da~ metade dá- reli: di. ••per capifa." do 
País. Na verdade, os efeitos das prolongadas estiagens 
dos últimos cinco anos foram catastróficOS para ·a agro­
pecuária-nordestina, desorganizando, de maneira Violen­
ta, as estruturas produtivas regionais. 

Os últimos relãtórios do Banco do Nordeste eviden­
ciam, através de indicadores insofisriláVeis, ·a generaliza­
da situação de pobreza absoluta das populações rurais, 
sobretudo seU: críticO "aspectO ·nutricional, revelando que 
28%, ou, aproximadamente, 8,7 milhões de pessoas, têm 
carências nutricionais profUndaS em túmOs áe--proteí­
nas, calorias, vitaminas, sais minerais. 

A sitUaÇão se mostra-ainda mais sombria nos aglome· 
rados urbanos, em especial nas áreas metropolitanas de 
Fortaleza, Salvador e Recife, principais pólos de desen­
volvimento da Região, em vii'tude do congestionamento 
e saturação das respectivas periferias, onde Se amontoam 
ondas de migrantes desorientados, egressos do semi­
átfdo flagelado, que vão povoar favelas e mocambos. em 
busca de empregos inexistentes, e sobrevivem, sabe Deus 
como, em condições -infra-humanas de existência. 

:!! o espectro da fome endêmica, generalizada, traduzi­
da- nas sinistras taxas de esper"ança de vida das pessoas 
radicadas no Nordeste, que jâ são inferiores em mais de 
12 anos, às dos residentes da Região Sudeste. 

Possivelmente, um dos fatores deciSívos do esvázia­
mento e inexorável empobrecimento do interior nordes­
tino, se localiza na estrutura fundiária da RegiãO, basea­
da nuri1 ·complexo latifúndio-minifundio, abrangendo 
grandes pfopriedades subutilizadas, ou inexpfoi=ãdas, 
cóm Pouca gente, ocupando mais _de 49% da superfície 
regiOna-C enquãntõ, na õutra extremidadé dessa estrutu­
ra- obsoleta, se encontram pequenos estabelecimentos 
agrícolas, Concentrando cerci de 57% da força de traba­
lho agrícola, numa área pouco superior a 5% do total. 

Esse dualismo estrutural, cruel e inadequado, reduz a 
capacidade produtiva·e os Ílfveis de emprego, aCelerando 
o proCesso que desemboca no estuário da pobreza abso­
luta, agravando uma situação de espoliação e centralis­
mo, que já transferiu para fora do Nordeste; os órgãos 
de comando da política ecõnômíca regional, manipula­
dores das decisões e dos recursos disponíveis. 
--Estas-Observações preliminãres,-errióOiâ extremamen­

te sucintas, são indispensáveis-para uma exata conlpren­
sãõ. e â avafiação dos extraordinários impactos­
econômico-sociaíS dos projetos de irrigâÇãO da CODE-
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VAS.F ~ Cóinpanfiia de Desenvolvimento do Vale do 
·s:a-Q_francisco, empreSa pública vinculada ao Ministério 
do Interior, criada pela Lei n9 6088, de 16 de julho de 
1964, cOm atuação nos Estados de Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe, Bahia, Minas GeraiS, Goiás e Distrito Fe­
deral. ~ 

No momento, a _empresa está implantando sistemas 
básicos de irrigação, atravês dos seguintes seis projetos 
pioneiros-: Bebedouro, com 2.000 hectares, em Petrolina; 
Mandacaru, com 400; Tourão, com 11.000, Maniçoba, 
com 4.500, e Curaça, com 4.200, em Juazeiro; e Massan­
gano, com 24.000 hectares, em Petrolina. 

-. Deve-se acrescentar a esse conjunto o Projeto de Irri­
gâÇão de J3.iba, que a CODEVASF está iiriplantando no 
nOrte de Minas Gúais (Município de Manga, entre os 
rios São Francisco e Verde G_rande), projetado para ini­
clàr o st::ü funcíon'amento em 1985, quando deverão estar 
coricluídos 30 mil dos 100 lnil hectares irrigáveis. 

O Projeto Jaiba, quando concluído, produzirá 800 mil 
toneladas de grãos e 450 milhões de litros de álcool por 
ano, além de carne,leit_e e matérias-primas que _abastece­
rão unidades de transformação a serem ali instaladas. 

Traia-se;erelivãrriente, de uma iniciativa de dimensões 
compatíveis com as exigências de desenvolvimento do 
Distrito AgrO-industrial ode 230 mil hectares, criado pelo 
Governo de Minas Gerais, a cargo da Rurâlminas, ag!n­
cia- estadual de desenvolvimento. 

Quando na plenitude de seu funcionamento, o Projeto 
Jai_ba deverá gerar 37.400 empregos diretos e 74.800 indi­
retos, beneficiando uma população de 225_ mil pessoas, 
aproximadamente. 

Vale a pena assinalar que esse elenco de projetos situa­
se no âmago de uma das regiões mais áridas do mundo, 
com Uma precipitação média de apenas 400 mmjano, 
Ónde o .clima se caracteriza, entre outros aspectos, nos 
municípioS de Petrolina e Juazeiro, pelo mais elevado 
índice de luminosidade do Pais, com reduzida variação 
de temperatura: média mensal mínima de 18,29C, em ju­
lho, e mêdia ·mensal máxima de 34,29C, em outubro. 

Á -veietaÇão na área 1:! a caatinga típica do semi-árido 
nordestino, onde o sol brilha todos os dias do ano, mas 
exist~m outros fatQres favoráveis, como a permanente 
disponibilidade das águas do rio São Francisco e a abun­
dância de solos cultiváveis, com a tecnologia da agricul­
tura irrigadã, adequada a uma enorme variedade de cul­

-tivOS, tôdoS de -alta produtividade: -feijão, milho, cebola, 
alho, cana-de-açúcar, melão, uva, tomate, cenoura, pi­
mentão, sorgo~ aspargo e_todas as hortaliças. 
- Somente a Barragem de Sobradinho, que alimenta o 
Projeto Senador Nilo Coelho (Massangano), chega a 
acumular 35_ bilhões de metros cúbicos de âgua. 

A partir da tomada de água localizada no Dique B da 
Barragem, a água será aduzida para a EStação de BOm­
beamento Principal, 200 metros a jusante. Essa Estação, 
atravês de dez conjuntos de eletro-bombas recalcará. 
22,0rft 3js-para o c-anal A, que tem 62 'quilômetros de ex­
tensão_, e l,2m3/s para o canal b, com 3 quilômetros de 
extensão. Destes canais (A e B) saem os canais secun­
dários que vão descarregar a água em 26 reservatórios 
com cãpaeidade média para 231.000m 3 de água para 
toda a área do Projeto, via estações intermediárias de 
bomb_eamento e tubulações através das quais a água che­
gará a todos os lotes. 

A irrigação do Projeto -Senador Nilo Coelho (Massan­
gano) será toda por aspersão, para o que foram prOjeta­
das 26 unidades de bombeamento por pressão, 700 mil 
metros de tubulação de cimento amianto de 100 a 500 
mm de diâmetros, e cerca de 800 mil metros de tubulação 
de alumínio de 50 a 12_5 mm, que cobrirão toda a área ir­
rigada. O suprimento de energia elêtríca se faz airavés de 
duas subestações de 68 k W. 

Em 28 de julho -de 1984, o Projeto Massangano paSsou 
a denOniinaf:.se Projeto de Irrigação Senador Nilp Ce­
lho;-por decisão do -MiniStro do Interior Márío David 
Andreazza. 
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Nada mais justo do que essa homenagem ao insigne 
líder político pernambucano, nascido em Petrot_ina, que 
foi o idealizador e incansável realizador desse mago em­
preendimento estimado em USS 18() milhões de dólares, 
dos quais US$ 109 milhões de dôlares c_orrespondem ao 
financiamento concedido pelo Banco Interamerican_o de 
Desenvolvimento, e USi 71 milhões de dólares, a co_ntra­
partida nacional. 

Esse notável projeto representava 15% da área irrigada 
no Nordeste e mais de 50%_ d11 soma da superfície agríco­
la dos projetos públicos de irrigação em operação_ no 
Polígono das Secas, até fins de 1983. 

Os impactos do Projeto de Irrigação Senador Nilo 
Coelho transformarão, por completo, a fisionomia de­
mográfica, econômica e social de Petrolina e Juazeiro,~ 
cuja -p-opulação atual de 250 mil habitantes serã acr~çida 
de 85_ mil pessoas, estimando-se uma produção agrícola 
bruta superior a USS 89 milhões de dólares. 

Jã em 1985 essa região ter--se-á transformado no_ pri­
meiro pólo agroindustrial do Nordeste, com base na irri­
gação. 

Os seis mencionados projetos de irrigação da CODE­
VASF situados no subm~diq_São Francisco"""":" Bebedou­
ro, Mandacaru, Tourào, Maniçaba, Curaçá e S~nl;ldor 
Nilo Coelho-, totalizando cerca de 45 rniJ hecta~e;; irri­
gados, procjuzirào mais de 100 mil empregos, além .de 
permanente, sucessivas e generosas safras d~ feüão, mi­
lho, sorgo, tomate, cebola, alho, aspargo, melão, melan­
cia, banana, limão, cdco, pepino, algodão, entre outras. 

Uma das di~etrizes criteriosamente Observã.das da CO-­
DEV ASF, tem sido entregar aos colonos e suas famílias, 
lotes prontos para o cultivo, além da resistência e dos be­
neficios sociais éori1j:l[ementares. 

São os seguintes, em reSuino, os objetiv-os iniciaiS coli­
mados pelo Projeto de Irrigação Senador Nilo_Coeiho: 

a) ampliar a superfície irri&áda do Nordeste e contri~ 
buir para a elevação dos atuais- níveis de produção pri­
mária do submédio São Francisca, através de modernas 
técnicas de irrigação e cultivos selecionados, tirando pro-
veitO das possibilidades de exportação; -

b) fortalecer e consolidar o Pólo Agroindustrial do 
submédio São Francisco (Petrolina -Juazeiro) e, por 
consequência, a economia regional, atravês da implan-
tação de empresas agroindustrials; - -

c) aumentar a renda familiar de I .500 pequenos agri­
cultores, promovendo o seu assentarriento em cerca de 
40% da área total irrigâvel; a área restante será distribui­
da entre médios e grandes produtores; 

d) contribuíi- para -a criação de cerca de 85 mil em­
pregos diretos e indiretos, in-veitendõ- o procesSo âe mi­
gração para áreas urbanas do litoral do Norçl_es~e_ou. 
para o- Sul; 

e) contribuir para o aumento da receita- da região, 
através de arrecadação de_impostos, especialmente o 
ICM: 

f) servir como modelo para outros empreendimentos 
no vale do São Francisco e regiões compreendidas no 
Polígono das Secas. 

Dispenso-me de aduzir comentárioS adicionais sobre 
os aludidos projetos, por intermédio dos quais está sui'­
gindo uma nova paisagem no semi~árído nordestino. 

Os que desejarem maiores -esclarecimentó.S poaem 
consultar as publicações especializadas da CODEV ÃSF, 
a última das quais foi divulgada em primorosa reporta­
gem ilustrada a cores, em português e inglês, versando 
especificamente sobre o "Projeto Senador Nilo Coelho''. 

Felicito a- Diretoria da_CODEVASF pelo êxito das 
suas iniciativas, na pessoa do seu ilustre Presidente Eras­
mo José de Almeida, e de sua brilhante equipe, os douto­
res João Baptista Ferreira Mulatinho, Diretor de Enge­
nharia; Dagmauro Nunes Sabino Pinho, Diretor de Pla­
nejamento e Coorctenação Geral; Sylvio __ Romero da 
Co_sta Moreira, Diretor de Operação e Produção. 

Acredito ter chamado a atenção do Senado da Re­
pública para o indiscutível sucesso que caracteriza a im­
plantação dos projetos de:: irrigação_da CODEVASF, os 
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quais, a curto prazo, contribuirão para anular os efeitós 
das prolongadas secas periódicas e deter o esvãziarhentO 
do sertão, fixando ao solo os trabalhadores rurais, as 
famílias pobres e as camadas associadas dos assalariados 
humilde<;, e pequenos proprietários flagelados pelas cala· 
midades climá.ticas. 

No que tange ao diversos aspectos da irrigação que 
vem sêndo tena2:mente imp(antada pela CODEVASF,_ 
não obstante a precariedade dos recursos financeiros, 
técnicos e materiah-1" sua disposição, solicito a incorpo~ 
ração ão texto _do;qt,e: pronunciamento da entrevista anexa 
concedida pelo seu dioâmico __ Presidep_te Erasmo José de 
Almeida à Revista do Interior, edição de novembrofd~­
zembro de 1983 quando prestou informaçõe!fõj)Ortunas 
e objetivas a-respeito dos prOblemas da irrigação, 'nos pa­
-râmetros das atuais realidades e perspectivas da Admi­
nistração Pública, em nosso País. 

-Finalizando, congratulo-me com o Presidente João 
Baptista Figueiredo e o Ministro Mário David Andreaz­
za_pela lúcida c_onlpreensão e integral apoio que. vêm 
propÕrcioilalldo à~CODEV ASF, a fim de que, a agricul­
tura irrigada, a eletrificação rural e o desenvolvimento 
inte_grado _do s_emi-_ãddo, contrihuam para acelerar a er~ 
radicação da pobreza e do subdtsenvolvimento do Nor­
d_este. 

DOCUMENTO 4 QUE SE REFERE OOSEN4-
DQJ(LOURlVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO; 

ENTREVISTA 

Erasmo José de Almeida 
~CODgVASF IRRIGA 

E TORNA FE:RTIL 
O QUE ERA ÁRIDO 

Há alguns anos atrás, seria praticamente impossível 
alguém imaginar que o_su_bmédio São FranCisco, classifi~ 
cada entre as regiões mais áridas do mundo, pudesse os­
tentar belas produções de uvas e melões - característi­
cas das zonas temperadas -.- e ainda levar a vantagem 
de registrar maís de uma colheita por ano. Resultado do 
perseverante_trabalho que a Co_mpanhia de Desenvolvi­
mento do Vale do São Francisco --CODEVASF, vem 
realizando na região há _cerca de 10 anos, esta surpreen~ 
d~nte transformação, segundo o presidente_do ór&ãO~ 
Erasmo José de Almeida, poderá se estender a outros mi· 
!bares de hectares, desde que se assegurem os recursos 
necessários para implementar os projetos de irrigação 
que o órgão já elaborou para a região. Nessa entrevista 
ao jornalistã Eduardo_ Brito, ele mostra a ev_OluÇão das 
técnicas de irrigação, que caminham para a otimização 

_ dos recur$OS, fazendo, "com que cada cruzeiro renda 
mais", lembra que o desenvolvimento do. Nordeste pas­
sa, inevitavelmente, pela irrigação, e fala, tambêrit, sobre 
as atividades _que a companhia vem executando, parale­
lamc;_nte_ ~ ag~icultura irrigada, nas áreas de hidrobiolo~ 
gia e piscicultura. 

INTERIOR -A irrigação tem modificado completa­
mente o -panorama e a economia _de regiões inteiras;-au­
men_tan_dõ sUa ProduÇaO agrícofa e eJeVarid(i O Padfão de 
vida da população. Isso ocorreu no Sul dos Estados Uni­
dos, na União Soviética, em Israel, na India. Pode ser 
feifO-np Brasil o mesmo que nessas ãreas? 

-Er~smo- Efetivamente, países desenvolvidos e Ines­
mo pafses do chamado Terceiro Mundo vêm fazendo in~ 
vestimentas elevados no campo da irrigação, na con­
vicção segura de que ela proporcionará agricultura mo­
derna e sem riscos. O Brasil também pode desenvolver a 
SUJI. agricultura, com ênfase sobretudo no semi~árido, à 
base_da_irrigação. Seus efeito_s serão extremamente posí-­
tivos, acompanhando os exemplos que aí estão em todo 
o mundo. Mas, para isso, necesSita-Se da apliCãÇão de re­
cursos. Veja o caso da 1ndia, que aplica cerca de 50% de 

Quinta-feira 18 3775 

seu produto nacional bruto na agricultura irrigã.da. Seu 
programa de irrigação, extremamente ambicioso, ·visa ir­
rigar três mHhões de hectares por ano-;- Por ai pode-se 
avaliar a iriiportância que adquire um pr'ograma nessas 
cOndições. Já o Brasil, mesmo dispondo desse exemplo e 
desse in~t~u~ento, tem realizações reduzidas. 

INTERIOR -O que falta? 

Erasmo- O necessário, de fato, é que recursos sejam 
as-segUrã.dos. Hoje, eXiste jã uma consciência beni. ãcen­
tuada da importância da agricultura irrigada, não ape­
nas no Nordeste mas no pais como um todo. Pode-se 
lembrar que um programa como o PROV ÁRZI!:AS vem 
alcançando um desenvolvimento extraordinário", 
voltando-se essencialmente para a iniciativa privada. 
Seus resultados são muito bons. CreiO ser preCiSo que o 
governo aProfunde seus instrumentos tambêm no que se 
refere à irrtgação pública, mormente em regiões deprimi­
das como o Nordeste. Não basta a intenção de seguir 
esse caminho, é necessário que haja uma viabilização. 
Uma ação prática, objetiva, através da transferência -de 
recursos. 

INTERIOR- Quantos hectares írrigados tem o Nor­
deste, hoje? 

Erasmo- Podemos estimar, somando a irrigação 
Pública à privada, algo próximo a 150 mu hectares. Mas 
o potencial do Nordeste para a irrigação é muito grande. 
Poderí_amos calculá-lo, seguramente, .. acima dos dois mi­
lhões de hectares, chegando até três milhões de hectares. 
A utilização dos recursos hídricos pode ser otimlzada in­
clusive com o aproveitamento de outra.!! bacias_. Um 
exemplo é a transferência de uma'parcela das águas do 
São Francisco, um estudo que vem sendo conduzido 
pelo Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
com todo o apoio do ministro do Interior. Mas es.!;es dois 
ou três milhões de hectares com potencial para irrigação 
não são ca)culados com base apenas na transferência de 
ãguas do São Franci_sco, pois outras soluções podem ser 
encontradas, a partir do rio Parnaíba ou mesmo do Ara~ 
guaia. O ini_portante é que existe água em quantidade su­
ficiente para atender a esses milhões de hectares. 

INTERIOR- Esse uso não prejudicaria o ap"fOveíta­
mento da água em outras finalidades? 

Erasmo- S possível compatibilizar os diversos usos 
da água, sobretudo para geração de energia, A evolução 
das técnica-s de irriga-ção está caminhando para a otimi­
zação dos recursos existentes. S o caso da micro­
irrigàção, da irrigação por aspersão. Essas técnicas ga­
rantem o máximo de eficiência no empregO da água. Isso 
fará com que, por exemplo, as previsões iniciais para a 
irrigação viável no vale do São Francisco passem de 600 
rnil hectares para perto de um milhão e 200 mil, talvez 
até um pouco mais, desde que se use adequadamente sua 
água._ 

INTERIOR- Como se explica que o Nordeste, pro­
vavelmente a região do país que mais precisa __ de irri­
gação,_ conte com mesmos hectares irrigados do que o 
Rio Grande do Sul, por exemplo? 

Erasmo- Na verdade, a irrigação das terras gaúchas, 
dos vales, das coxilhas, é dada pela própria natureza. As 
várzeas gaúchas indicaram sempre que o cultivo irriga­
do, do arrOz, por eXemplo, se daria a custos muito bai­
xos. 1:. por isso que o Rio Grande se tornou o estado bra­
sileiro coin maíor"área irrigada. Entretanto, se o governo 
atender aos requisitos necessãrios p8ra a implantação de 
uma irrig<1çã:o avançada eril termOs de extensão, a área 
irrigada dÜ Nordeste poderá rapld~mente superar a do -
Sul, embora a custos bem maiores. As dificuldades para 
obtenção de água, bem como seu tranSporte a distâncí:is 
apreciáveis exigiriam investimentos mais eleVadOs. 
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Custo não é tão alto e 
o lucro, com mais de uma 
colheita llDual, prova que 
o investimento compensa 

INTERIOR - Há quem diga, nesse sentido, que o 
custo elevado demais tornaria inviável a irrigaÇãÕ em 
grande parte do Nordeste, talvez até no Nordeste todo. 
Concorda com isso? 

Erasmo - Atê certo ponto, não há porquê afirmar 
que a técnica de irrigação é cara demais. Os custos com 
que trabalhamos em nossos projetos, dentro do Brasil, 
estão dentro dos padrões internacionais. Estes vão de 
dois mil a 12 mil dólares por hectare, dependendo das 
condições do projeto, do relevo, da disponibilidade dos 
recursos hídric_os. Recentemente, missões da FAO e do 
Banco Mundial evidenciaram que nossos preços não são 
elevados à exceção de um ou outro projeto. Veja~se por 
exemplo que, aqui na CODEVASF, preparamos um 
projeto de irrigação do baixio de Irecê, com 235 mil hec­
tares- ou seja, quase o dobro da área atualmente irriga­
da no N ardeste -, a um custo médio de 6.500 dólares 
por hectare. h um projeto _bastante ambicioso, locaHza­
do nos Municípios de Sentõ-Sé e Xique-Xique, na Bahia, 
próximo ao lago de Sobradinho. Somente esse projeto 
permitiria o assentãriieniO de pelo menos 500 mil pes­
soas, em uma área que hoje constitui_ um v~o demográ­
fico. Mais de I 00 lnil dessas pessoas estariam envolvidas 
no processo produtivo. O retorno econômico e sacia) se­
ria muito elevado. Nessas condições, eu não tenho dúvi­
das de que o desenvolvimento do Nordeste, que não tem 
preço, passa pela irrigação. 

INTERIOR- Mas o rendh_nento econômico, pura e 
simplesinente, sem se pe-õsai- nO relldimento social~ "j~ 
compensaria o investimento? --

Erasmo- Não tenho a menor dúvida. Veja o caso do 
projeto do baixio de Irec!. Ele custaria dois bilhões de 
dólares, mas geraria à época de sua estabilização~ só em 
ICM, uma receita anual da ordem de 400 miJhões de 
dólares. 

INTERIOR-,- Qual o prazo para essa eStabilização? 

Erasmo - Dependeria do nível de investimento, dã 
disposição do governo para agilizar a execuç_ão do proje­
to. Acredito que num horizonte de 10 ou 12 anos seriª 
perfeitamente factível. O projeto indica como mais con­
veniente ocupar cerca de 60% da área para um grandé 
polo energético, para a produção d_e álcool, r_eservJ:Uldo­
se os 100 mil hectares restantes para culturas diversifica~ 
das, sobretudo grãos. Esse Projeto está pronto, na Cb~ 
DEVASF. Aliás, nós temos prontos para execuçã9 Pro~ 
jeto,s_que renderiam u~ total de 400 mil hec~a~~-P~lfa ir~ 
rigação. E a CODEVASF dispÕe de estrutura capaz de 
implementá~los desde que se assegurem recursos dentro 
de uma programação a ser curriprida. 

INTERIOR- Com quanto a CODEVASF conta ho· 
je, em seu orçamento? 

Erasmo - Para investimento, incluindo recursoS do 
PIN, 20 bilhões de cruzeiros. Com ãJguns recüi'Sos ã.dl~ 
cionais, esse total poderá ser elevado até 25 ou 26 bilhões 
de cruzeiros. 

INTERIOR - E recursos externos? 

ErasmO - Temos um conjunto de projetos na região 
do Baixo São Francisco que-cõntam com financianieflio 
do Banco Mundial. Temos também recursos do Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento para o projeto 
Massangano, no Estado de Pernambuco. Este projeto 
visa desenvolver uma área de- aproximadamente 24 mil 
hectares, em duas etapas. A primeira delas alcança 15 
mil hectares, com financiamento já acertad_o com o BID~­
Agora negociamos a eXtensão aos nove mil hectares res-
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tantes, na segunda etapa. O nível de investimento no 
projeto vai a 1&0 milhões de dólares. E o projeto está 
bastante avançado. Toda a sua infra-estrutura hidráulica 
princiPal já está implantada e vamos iniciar o assenta­
mento, como treinamento desses colonos em janeiro. 
Mêdias e pequenas empresas já foram seleclonadas para 
o desenvolvimento agrícola. Assim, 1984 será o ano de 

- e~~cuç_ão do projetq_. Até 1985 estará totalmente pronto, 
e terá criado 30 mil empregos diretos. 

Falta de recursos toma 
lenta a implantação do 
Projeto Jafba, o maior, 

situado em Minas Gerais 

INTERIOR - Concluído, esse projeto representará 
que proporção dos trabalhos da CODEVASF? 

·Erãsmo =...Nós atuamos em diversoS éstados do Vai~ 
do SãO FráncisCo. Em Minas Gerais; temos O que atual­
m_ente é nosso maioi pfOjeto, o chamado Projeto_ Jaíb'à 
q-ue--poderã alCançar até 100 mil hectares, maS, porca­
rênCíã--de reçurSos, vem ~sehdo implantado lentamente. 
Deveremos cOnclujr até j8neiro sUa estaç"ão dC boiiibea­
mento número 2 que, para se ter uma idéia, é capaz de 
mo1,1_iméotàr J6 metrqs cúbicos de água por sC:gundo, po­
tencial que não existe hoje em estação alguma do Nor­
deste. A estação principal, de número I, terá uma vazão 
de 80 metros ct1bicoS por segUndo. Está em execução, 
rriaS 1/làO podemos ainda precisar quando ficará pronta, 
uma vez que os recursos são insuficien-tes para uffi proje­
to de tal magnitude. A CODI;VASF e o I\1.i_nis_téri~ _ dg 

-IntCrfOi- -vênl -procurando o enVõ"!vimento do governo d~ 
Minas_ Gerais.- Para que se tenha uma idéia da importân­
cia desse projeto, basta lembrar que toda a agricllltura ir­
rigada do estado de Israel ocupa uma área de 200 riül 
hectares. 

INTERIOR - Quem se beneficia cõm eSSes projetos 
de irrigação, tanto os jâ executados quanto os que ainda 
estão no papel? 

-ÉJasmo .:.:....._ Nôs perímetros irrigadOs da CáÕEVASF 
procura-se unir os três níveis de produtores- pequenos, 
médios e grandes-, na dependência do padrão agrícola 
segUidO. Esses níveis se complementam, um comprando 
do outro, e o_s excedentes se dirigem para uma agroin­
-díiSúia. Em praticamente todos eles nós estamos incenti­
vando empreendimentos agroindustriais. Assim, além do 
mals, evita-se que o volume produzido se torne excessivo 
em relaÇão aO mercado. No Município de juazeiro, 
Bahia, por exemplo, nós temos uma unidade de pro­
dução de açúcar, a Usina Mandacaru, com capacidade 
de produção de dois milhões de sacas e de álcool para 
niil litros/dia, parte já em atividade. _Essa usina "hoje 
atende cerca de 60% das necessidades de açúcar da 
Bahi_a. E os seus níveis de produtividade agrícoià estão 
~ntre os maiores do mundo. Nos projetos de irrigação 
pública, com uma única e pequena exceção, -o Governo 
federal procede à desapropriação das terras. A pa~tir daí 
o_--DNOCS_au a CODEVASF prodecem à irrigação, 
através de projetos concebidos dentro de uma estratégia 
para ·o uso dessas terras. No caso do DNOCS, 100% dos 
lotes destiilam-se a pequenos produtores, a família de co­
lonos, Ç(!m_~~reas_ c:!e~ci_B_ço a ,oit9o_hectares.·No cas_o_ da 
CODEVASF, procuramos unir os três níveis de produ­
to~es; __ t!á lotes reservados a pequenos agricultores, ou­
tros a médios produtores e uma parcela, menor, a gran­
des '!_gricultoreS, dentro do princípio de qUe é preciso au­
Jlle')~<l:r_ ~ ..;:c~~~;ngiçi4~9~ çlo_p~:ojeto atravês_da agroLT'!­
dústria. No caso do Projeto _Massanganojá há indústrias 
se instalando para processar a sua produção.~ o caso da 
Paoletti, que propôs junto à SUDENE um projeto calca­
do na produção de_ tomate prevista para os agricultores 
-locais. Suã- ins~alação caminha a ritmo acelerado. Em 
Petrolina, junto a Juazeiro, região onde exiStem 40 mil 
hectares irrigados ou a irrigar, sente-se da mesma forma 
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ess_e clima de dinamismo, ligado à execução dos projetos 
de irrigação. São projetos como o Maniçaba, o Tourão, 
o Curaçá. o próprio Bebedouro. Sente-se nos agriculto­
res assentados nessas á_reas, assim como em pequenos 
emprCsários, o surgímento de uma nova classe, estabili­
zada economicamente e dinâmica por natureza. Os ban­
cos estão crescendo. Tudo em função da iri'ígação. Mas 
para que isso ocorra torna-se necessária a presença ·_do 
governo, no encaminhamento dos projetos e, em espe­
cial, no crédito. Este precisa ter o volume necessário a ser 
liberado na hora certa, sem o que a produção anual nes­
ses perímetros cai substancialmente. 

INTERIOR - Em outras palavras, estaria demons­
trado que a irrigação viabiliza o semi-árido nordestino? 

Erasmo - Casos como o da usina de Mandacaru, em 
Juazeiro, mostram que o semi-árido detêm todas as con­
dições para uma agricultura a tê mesmo de elevados índi­
ces- de produtividade._ Afinal~ tem solos adequados e 
eflel-gla Só! ar. Adicionando-se a água, completa-se o tri­
n-ômio qU~_ ·garante à planta o melhor desenvolvimento 
possível. 

INTERIOR- Para assegurar a água, o desvio dos ex­
cedentes- do rio São FranciSco-seria o melhor caminhO? 

Erasmo _,Evidentemente, a água é fundamental; não 
adianta nada ter apenas solos bons para a agricultura. 
Não -tenho dúvidas de que o desvio de água para o Nor­
deste, seja_ do rio São francisco, seja de outras bacías, 
contribuirá expre~sivamente para uma evoluçã"o positiVa: 
da região. -

__ Re_s~uas ecológicas que 
serão instaladas pela 

Sema darão a necessária 
proteçiio ao meio ambiente 

INTERIOR - O desvio da parte das águas do São 
__ Fraf!çjsco não afeta,ria as áreas hoje atendidas pela CO':" 
DEVASF, seja pela redução do fluxo, seja pela dimi­
nuiÇãO da capacidade de geração de energia elétrica? _ 

Erasmo - Efetivamente, esse é um dado que precisa 
ser bem ba~anceado. O desvio das águas não pode trazer 
pfejuízils aOS projetõs já programados a nível da bacia 
do São Francisco, assim como geração de energia. Nos 
fundamentos do projeto elaborado pelo DNOS, porém, 
está o princípio de se aproveitarem para o desvio ape-rias 
-as âguus Consideradas excedentes. Transferido seria o ex· 
cesso de água vertida na barragem de Sobradinho. Não 
tenho dúvidas de que a concepção do DNOS pode trazer 
iinPOftantes frutOs, desde que articulado com os demais 
órgãos que têm interesse no uso das águas da bacia. As­
sim ele se tornará factível. 

INTERIOR -O que a COOEVASF vem fazendo 
para preservar a ecologia nas regiões em que atua? 

Eritsmo - lemos acertado com a Secretaria Especial 
do Meio Amb.iente a instal~ção de estações ecológicas. 
Pqr e~emplo: a_ ilha de Pirapitinga pertence hoje à Sema, 
qUe nela deseJ:lvolve um esquema de proteção ao meio 
ambiente. Seu ecossistema é bein representativo da área 
de Três Marias._ Há possibilidade de se firmarem novos 
c-õnvêni(is; para a proteção de outras áreas significativas 
do Vale do São Francisco. 

INTERlOR - diretamente, que atividades aCODE­
V ASF tem desenVolvido para o aproveitamento dos re­
cursos naturais da região, ao lado da agricultura? 

Erasmo- A CODEVASF vem investindo na piscicul­
tura, protegendo e estudando a fauna ic~iológi~ de uma 
grande parte da bacia do São Francisco. No pÍ'Óprio 
Município de Tiês Marias temos uma estação de hidro­
biologia-e-plsc-iGultura,--de r.ívei bastante elevãdo~-com a 
colaboração da Universidade de São Paulo. Só no lago 
de Três Marias sua equipe já conseguiu localizar mais de 
80 espécies de peixes, calculando que chegarão a 100. 
Várjas outras estações de pisciculturas estão voltadas 
para a produção de alevinos, visando o cultivo· em cati­
veiro de peixes de espécies tropicais. Estamos examinan­
do, ao fadO--das espécies do próprio São Francisco, a in--
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tradução de espêcies exógenas, como a carpa. MaiS re­
centemente, firmamos um contrato com uma empresa 
húngara, a Agrober, para apoio às nossas atividades de 
piscicultura, pois a Hungria ê extremamente desenvolvi­
da nesse ponto. Assim, em cada grande projeto, nosso 
estamos instalando estações de piscicultura para a pro­
dução de alevinos e sua distribuição a colonos, alêm de 
induzir os fazendeiros da região a complementarem-seus 
orçamentos utilizando a criaÇão de peixes. 

A USP já descobriu mais 
de 80 espécies de peixes 

no lago de Três Marias e 
calcula que chegari a 100 

INTERIOR- ApóS esse imo de vacas magras quC foi 
1983, quais as previsões para 1984? · 

Erasmo -Diante da Penosa -S1fuação econômica e fi~ 
nanceira por que passa o país, nossas projeÇõC.s só pode­
riam ser modestas. Mas, não obstante a queda, ano a 
ano, dos recursos a nós transferidos, temos conseguido 
otimizar a administração, fãzendo com que cada cruzei­
ro transferido renda mais do que hâ tempos. Nos pr6xi-. 
mos dois anos a: CODEVASF entratá em uma fase de in-
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tensificação da ~xptoração agrícola de suas áreas irriga­
das. Até por orientação do Ministro Mário Andreázza, 
nestes último~ anos procuramos a conclusão dos proje­
tos que já haviam sido iniciados. Estamos terminando 
muitos deles e agora intensificando o trabalho de colocar 
em exploração agrícola as terras disponíveiS. Tornamos 
a âgua disponível em cada um de nossos perímetros e 
partimos para desenvolvê-los. Assim, esperamos qUe-, 
apesar da carência de recursos, a produção desses perí~ 
metros cresça de forma substancial nos próximoS dois 
anos. E já se começa a notar ísso; 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a -seguinte 

·ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 128. de 
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1984 (n9 278/84, na origem), de 3_ de agosto-do corrente 
ano. pela qual o Senhor Presidente da República subme.; 
te à deliberação do Senado a escolha do Serihor Carlos 
Frederico Duarte GOnçalves âa Rocha, Ministro de Pri­
meíra Classe,-dã Cãrrç:ira· de DiplOmata, para exercer a 
.fUi{çãO cfêEffibaixcido-r do, Brasil junto ao Estado do Va­
ticano. 

-l-

Discussão, em turnO-único, do_- Parecer da C:omissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 157, de 
1984 (n9 323/84, na origem), de 6 de setembro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da RepúblicA sub­
mete à deliberação do Senado a escolha dO Senhor Raul 
Henriq.ue Castro Silva de Vicenzi, MinistrO de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Áustria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessaõ às 15 horas e 16 minutos.) 

Ata da 174' Sessão, em 17 de outubro de 1984 
2• Sessão· Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. -ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Claudiono·r Ro­
riz - Galvão Modesto - Odacir Soares - Ãloysio 
Chaves --Gabriel Hermes_- H~liO Gueiros- Alexan­
dre Costa -João CastelO -Alberto Silva - H-elvídio 
Nunes - João Lobo - Almir Pinto --José 'Lins -
Virgílio Tá v oca - Cados Alber~o -:- Moacyr DUartC -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema- Marco Maciel- Guilherme Pàlme-ira- Car­
los Lyra - Luiz Cá>;'alcante- Albano Franco_- Louri­
val Baptista- Passos Pôrto -Luiz Viana- João Cal­
mon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson 
CarneirO - -Roberto Saturnino ,:_ itamar-Franco -
Morvan Acayaba- Amaral Fur.Ian- Fernando Henri­
que Olrdoso - Severo Gómes - HenriqUe Santillo -
Mauro Borges - Gastão MUller- José Frage!Ii- Af­
fonso Camargo- Let;toir Vargas -Carlos Chiarelli-
Pedro Simon - Octávio Ca.idoso. - ---

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --A lista de 
presença acusa o comparecimento de_SI Srs. Sénadores. 
Havendo número regimental, declaro abetta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs-nossos InibaJhos. 
O Sr. 19-SecretãriO Írâ prOCeder à leitura do Expectien~ 

te. 

~ lido o seg1,1inte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 19-Sécretário da Câmara dos Deputados encami· 

nhado à revis:ilo do Senado autógrafo da seguinte matéria: 
SUBSfiTUTIVO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS AO PROJETO DE 
LEI DO SEI'IADO N• 148, 

DE 1984-COMPLEMENTAR 
(n~ 191/84-Complementar, naquela Casa) 

Adapta a Lei Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composiçio e o funcionamento 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

do ColégiO que eiegerá o Presidettte daJieP~bJica e dá-­
õútras pfo'mlêftclás às disposiÇões da Emenda Coilsti­
_tuc:ional n9 22, de 29 de junno de 1982. 

_- __ 9 _ Çq!'!gressO NaéiOOaJ • dêcreta: -
Art. 19 OS aris~ 49 a· 81' e o art. 13 da Lei Çomple~ 

mentar n9 ts; de f3 de agosto de- 1973;. alterada pelo 
Decreto-lei n9 1.539, de_14 de abril de 1977, passam a vi­
gorar com a se_guinte redaçãQ: 

"Art. 49 Cada Assembléia terá seis delegados, 
mais dois sup_k!ntes, todos indicados pela bancada 
do respectivo Partido majoritário, dentre os seus 
membros. 

Parágrafo único. Se nenhum Partido for majori­
-~-----'-táriO na Assembléia, às bancadas numericamente· 

iguais caberá a indicação, em proporção, dos dele­
~--~ gados. 

_Art~ 59 A indicação a que se refere o§ 21' do art. 
74 da Constituição rar~si-á ·por eft!içito a realfiar~se 
·no mês de outubro-deste ano,- na sede da Assembléia 
Legislativa, mediante convoca_ção e sob a presidên~ 
cia âo Líder dO Paftido ma)Oritârio;-Obedecidas as 
seguintes norma,s: __ _ 

-:_-I- Cada _Oep~tado vaiará .em oito nomes; 
-11 - considerar-se-ão eleitos delegados da As~ 

sembléia os seis mais vedados e, os dois qúe se se­
guirem na votação; 

UI- havendo empate, resolver-se-.â em favord() 
mais idoso; 

IV - terminada a apuração, o Líder da bancada 
proclamãrá o resultado da votação e·o comunicará, 
imediatamente, ao Presidente dil Assembléia; 

V - a votação será feita em i'eunião pública e 
com a presença de observador do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Parágrafo úriico. Na hipótese prevista no pará~ 
grafo único d_o artigo anterior, cada bancada indica­
rá os respectivos delegados e suplentes na forma do 
caput deste artigo e de suas alfneas 111, IV, e V, obe­
decidas, ainrla, as seguintes nonn3$: 

I - cada Deputado votará em quatro nomes; e 

_ li- considerar-se-ão eleitos delegados da As~ 
sembléia os três mais votados c:, suplentes, os que se 

__ seguirem na votação, em cada Partido. 
Art. _69 Recebida a comunicação a que se refere 

o-inciso IV do ai'-tigo anterior, o Presidente da As­
sembléia fará publicar no Diário Oficial, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, os_nomes dos delegados 
ao Colégio_ Eleitoral e os de seus suplentes. -

- Art. 79 O Presidente da Assemblêia Legislati­
va, dentro de três dias, contados da publicação refe­
rida no artigo anterior, CQmunicará à Mesa do Se­
nado Federal os nomes e a qualificação dos delega­
~os e de.seus suplentes, encaminhando, ainda, có­
pias autenticadas da ata da reunião da bancada 'do 
Partido majoritário que os elegeu e da comuniCação 
do respectivo Uder. 

Parágrafo ÓriiCo. Se, expirado o prazoto Presi­
dente da Assembléia não fizer a comunicaÇão a que 
s~ refere este artigo, essa providência caberá ao 
Líder da respectiva bancada, dentro de igual prazo. 

Art. 89 Recebida a comunicação, a Mesa do 
Senãdõ FCdefal· publicará, at~ 5 de dezembro, no 
Diário Oficial, a cõmposição do Colégio Eleitor~. 

··~········ ....... ··-~·~·-················~···· 
Art. 13. O Colégio Eleitor3.1 reunir-se-á na sede 

-do Congresso Naclonala l5 de janeiro do ano em 
que findar o mandatõ- presidencial". 

Art. -2~ Esta let cÕ-mplementar entra em vigor na 
dãta de ·sua publicaçãÕ. -

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• !5, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1973 

Regula a composiçio e o funcionamento d!l colégio 
que eJeg,r' -o Presidente da República, e dá outras 
providências. 

Q_ Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar; 
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CAPITULO I 
Do Colégio Eleitoral 

Art. (9 O Presidente da República será eleito, entre 
os brasileiros natos, maiores de trinta e cinco anoS e no 
exercicio dos_ direitos polítiCos em sessão pública e me­
diante votação nominal, pelo colégiO eleitoral, cuja com­
posição e funcióiú!rilento esta Lei Complementar regula. 

Art. 29 O colégio eleitoral compor-se-á dos 
membras do Congresso N acionai e dos delegados das 
Assembléias Legislativas dos Estados. 

CAPITULO!! 
Dos Delegados das Assembléias 

Legislativas 

Art. 39 Para a escolha dos delegados das Assemble­
ias Legislativas dos Estados observar-se-ão, no ano ante­
rior àquele em que findar o mandato pr6sidenci3J; as 
normas deste capítulo. 

Art. 4~> Compete ao Tribunal Superior Eleitoral, 
com base no número de eleitores alistados até trinta de 
junho, fixar, no 45 (quarenta e cinco) dias seguintes, o 
número de delegados das Assembléias Legislativas. 

Art. 5t Até 30 (trinta) de setembro, o lfder do Parti­
do Político apresentará, para registro, à MeSa da As­
sembléia, chapa dos candidatos a delegados e suplentes, 
contendo tantos nomes quantas forem as vagas, ma"is um 
terço. -- -

Parágrafo único. Dit chapa somente poderão cçmstar 
nomes de Deputados estaduais ou de seus suplentes. 

Art. 6"' A Mesa da Assembléia Legislativa mandará 
publicar no Diário Oficial, dentro em 48 (quarenta e oi­
to) horas, a partir do registro a que se refere o artigo an­
terior, a relação dos candidatos para conheci-mento de 
terceiros. 

Art. 7t Se ocorrer morte ou irriJ)edimento- inSUperã­
vel de qualquer dos candidatos registrados, O líder do 
Partido substituifã, comunicando, para reSisfrO, o- riOvo 
nome à Mesa da Assembléia Legislativa, seguindo-se o 
procedirnerito pi-evistõ no ·artigo anterior. --- -

Art. 89 A Mesa c-onvocará a Assembléia Legislativa, 
na segunda quinzena de novembro-, para, em sessão 
pública e Ínediante votação nominal, escolher os delega­
dos do colégio eleitoral, bem como seus suplentes. 

§ 19 Corisiderar-se-ão eleitos delegados os candida­
tos que, dentro da chapa mais votada, obtiverem maior 
número de sufrãgios. 

§ 2' os o· menos votados da chapa, a que se refere o 
parágrafo antecedente, serão suplentes da representação. 

§ 3"' Apurado o resultado da eleição, a Mesa da As­
sembléia Legislativa, dentro em 5 (cinco) dias, comuni­
cará à Mesa do Senado Federal os nomes e a qualifi­
cac-do dos delegados e seus suplentes. 

CAPITULQ Ill 
Dos Candidatos à PreoldêDcla ü Repdhllca 

Art. 99 Os DiretOríos Nacionais doS Paflidos Políti­
cos convocarão as ConvenÇões Nacionais para, no mês 
de setembro. escolherem os candidatos à Presidente e 
Vice-Presidente da Reptíblica. 

Art. IO. Realizada a escolha, o Partido requererá, 
dentro em tO (dez) dias, à Mesa do Senado Federal, ore­
gistro dos candidatos à Presidência e à Vice-Presidêi1Cia 
da República, instruindo o requerimento- com: 

I -cópia autêntici da Ata C:la COnVenção Nacional; 
11 - autorização dos candidatos constante de docu­

mento com assinatura reconhecida por tabelião; 
111 - certidão do Tribunal Superior Eleitoral de que 

os candidatos estão no gozo dos direitos pOlíticos. 
Parágrafo único. Se qualquer dos candidatos, esco­

lhidos pela Convenção, não estiver filiado ao Partido, 
ser-lhe-á aberto o prazo de 8 (oito) dias para fazê..lo. 

Art. 11. A Mesa do Senado Federal fará publicar no 
Dfúlo Oficial, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ore-
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querimento de registro dos candidatos para c_onhecimen­
to dos interessados. 

Art. 12. Seocofrer morte ou impedimen-to insuperá­
vel de qualquer dos candidatos, a Comissão Executiva 
Nacional do Partido, dentro em 5 (cineO) dias, providen­
ci<lrá sua substituição, requerendo à Mesa do Senado Fe­
deral o registro do novo candidato, caso em que se pro­
cederú pela forma prevista nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

CAPITULO IV 
Da E!elçio do Presidente da Repúbllea 

Art. 13. O Colégio Eleitoral reunir-se-á na sede do 
Congresso Nacional, a 15 de janeirO do ano em que fin­
dar o mandato presidencial. 

Parágrafo único. Presidirá o Colégio Eleitoral a 
Mesa do Senado Federal que, com 10 (dez) dias, pelo 
menõs, de antecedência fará publicar, no Dlúio do Con­
gresso Nacl~al, ~u no Dlúlo Oftclal, e~i~~l de que cons­
tarão: 
I- o prazo para apresentação de credenciais dos dele­

- gados das Assembléias; 
11 - a:tlora cie_ itlst~laÇão da s~ào. 
Art. 14. Aberta a sessão e verificada a presença da 

maioria absoluta dos membros do Colégio Eleitoral, 
proceder-se-á à eleição do Presidente da República. 

Art. 15. _ COnsiderar-se-â eleito PreSidente o candi­
dato q~e obtivc:r maioria absoluta de votos. 

Parágrafo únic_o, _ Se. _nenhum candidato obtiver 
m<IÍoria absoluta na primeira votação, ·os escrutínios se­
rão repetidos e a eleição dar-se-á, no terceiro, por m·aio­
ria simples. 

Art. 1_6. O Qlndídato a Vice-Presidente considerar­
se-á eleito em virtude da eleic;d.o do Presidente com ele 

--- r~_gjstJado. _ _,_ -·- __ 
Art. .11. Ú$ trabalhos da eleição serão encerrados 

com a proclamação dos eleitos. 
Art. 18. Da ata da sessão do Colégio Eleitoral será 

·- enviada cópia autentiéad<i. ao Tribunal SUperior Eleito­
ral.__ 

.CAPITULO V 
DaJ Dbposlçíles Genils e Translt6riu 

Art. 19. O -Colégio Eleitoral não tratará senão da 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República. 

Art. 20. As despesas com a reunião do Colégio Elei­
toral e com o pagamento de ajudá de custo aos seus 
membros_ correrão por conta do Congresso Nacional. 

Art. 21. Os suplentes dos delegados das Assembléias 
Legislativas somente serão convocados em caso de vaga 
ou nos de investidura dos titulares em função de Minis­
-tro de Estado, Secretário de Estado ou Prefeito-de Capi­
"tal. 

Art. 22. Para as questões. de ordem e quaisquer ou­
tras que rocem susdfadas no plenáriO.do Colégio Eleito­
ral. aplicam-se. no que couber, as normas do Regimento 
CÕmum do Co_ngressO N3cional e, na omiSsão-deste, as 
dos Regimentos do Sen3do Fedefal e da Câmara dos De­
putados. 

Art. 23. Ocorrendo_ o caso do art. 79 da Consti­
tuição, o Tribunal Superior Eleitoral baixará instruções, 
reduzindo os prazos previstos nesta Lei. 

Art. -24. - O Tribunal SuPerior Eleitoral fixará, no 
prazo de 15 (quinze) diis contados ~da publiCação desta 
Lei, o número dos delegados das Assembléias Legislati­
vas, integrantes do Colégio que elegerá o Presidente e o 
Vice· Presidente da República no dia 1.5 dC janeiro de 
1974. 

-Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
JlU'filíc-ãÇão. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brrisília, I f de agosto de 1973; 152"' da Independência 

e 85• da República. - EMILIO G. MIDICI - Alfredo --
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DECRETO-LEI N• 1.539, 
DE 14 DE ABRIL DE 1977 

· Alterã. a Lef Complementar nt JS, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composfçio e o funciooamneto 
do colégio que eleger' o Presidente da RepdbHca. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe _confere o§ IY do art. 29 do Ato Institucional n"' 5, de 
13 de dezembro de 1968, tendo em vista o art. 182 da 
Constituição e o disposto no Ato Complementar n"' 102, 
de i"' de abril de 1977, decreta: 

Art. I_"' A Lei Corriplementar n"' 15 de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e o funcionamento do 
colégio Eleitoral que elegerá o Presidente da R,eptíblica, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

~''Art. 49 O Tribunal Superior Eleitoral, com 
base em dados demogrãficos forni:Cidos pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia-e Estatísti­
ca, fixará. até trinta de junho o númerO de delegã­
dos das Assembléias Legislati'{as, obedecido o _dis­
posto no § 29 do art. 74 da Co_nstituição Federal. 

Art. 59 Até 15 (quinze) de agosto. o lfder do 
Partido Político apresentará, para registro, à Mesa 
da Assembléia Legislativa chapa dos candid~tos a 
deh!gados e suplentes, contendo tarltos nomes quan­
tas forem as vagas, mais um terço. 

Parágrafo único. . ........... ·~--- ~~· •.•••• 
ArL 89 A Mesa convocará a Assembléia Legis­

lativa para, até 10 (dez) de setembro, em sessãO 
pública e mediante votação nominal, escolher os de­
legados do colégio eleitoral, bC:m como seus suplen­
tes. 

§ ,.,. 

§ 2• 
§ Jt 

Art. 9.,.- OS Diretórios Nacionais dos Partidos Políti­
cos convocarão as Convenções Nacionais para, até 5 
(cinco) de setembro escolherem os candidatos a Presi­
dente e Vice-Presidente da República. 

Art. 13. O colégio eleitoral reunir-se-á, na sede 
áó Congresso Nacional~ a "15 de outubro do ano an­
terior àquele em que findar o mandato presidencial. 

Parágrafo único. . .. ~ .........•.••. ·-· _ .. 

Art. tS. ···~··-··················~···--·· 
§ I"' Se nenhum candidato obtiver maioria ab­

soiUtll n-à primeira votação, serâ esta repetida e a 
eleição --dar-se-á, na terceira apuração, por maioria 
simples. 

§ 2~ --Serão considerados nulos os votos dados a 
candidato não registrado, computando-se os mes­
mos-para efeito de quon~m. 

Art. 21. Dar-se-á a convocação de suplente no 
caso de mo~te, ausência ou impedimento insuperá­
vel de delegado do colégio eleitoral. 

Parágrafo único. A convocação de suplente se-­
tá feita pelo Presidente do Senado Federal, median­
te comunicação do líder do Partido na Câmara ou 
no Seriado, ou do próprio delegado do. colégio Elei­
toral. no Qlso de ausência ou impedimento." 

Art. 29 O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ne. 
cessárias instÍ'uções parã o fiel cumPrimento desse 
decreto-lei. 

Art. 39 Este decreto-lei entra em_ vigor na data dé 
suú publicação. 

Art. 4t Revogam-se 3s disposições em contrário. 
Brasília 14 de abril de 1977: 156\' da Independência e 

89'1 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 
Fah~io. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N• 22 

Alt~ra e acrescenta dispositivos i Constitulçio Fe­
deral. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senad_o Fe­
deral, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texi.o constituCional: 

Artigo único.-- Sào alterados e acrescentados à Cons­
tituição Federal os seguintes dispositivos, renumerados 
os atuais_ artigos de 207 a- 212 para, respectivamente, de 
309 ~ 2!4. 

Art. _74. ·········~·········-·····~····-·-·-·_,_,._, __ 
§ 2~' CUda Assembléia terá seis delega partido maJo­

ritário, dentre os seus membros. 

Art, 75. O colégio eleitoral reunir-se-á na sede do 
Congresso Nacional a 15 de janeiro do ano em que fin­
dar o mandato presidencial. 

À Comissao d~ Constituição "e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lído vai à publicação. 

Sobre a mesa. projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. · · 

h lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 210, DE 1984 

Acrescenta dlsposldvo i Lei a9 5.474, de 18 de ja· 
lho de 1968, alterada pela Lti: 11'1 ti • .CSS, de 19 de no-­
vembro de 1977, dispondo sobre o pagamento de du­
plict~tas em data posterior à de seus vencimentos. 

O Congresso Naciõn:ãl decreta: 
Art. 19 A Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, que 

dispõe sobre as dUplicatas e dã outras providências, alte­
rada pela Lei n9 6.458, de 19 de noVembro de 1977,.que 
adaptou ao Código de Processo CiVil, fíca acrêsCida de 4 
(quatro) artigos, que passarão, resPectivamente; a su_bsti­
tuir os artigos 4'l', 59, 69 e 79 e estes artigos substituídos 
passarão a ser os artígos 89,-99, JO'l'e li, renl,!meraridO-se 
os seguintes: 

Art. 2'l' O 'artigo 49 passará a vigorar com·a segui"~te 
disposição: 

Art. 49 Em toda dupHcata Poderá constar cláu­
sula determinando que: em não efetuando o sacado 
o seu pagamento até a data de vencimento nela pri;. 
visto, este assumirá; automaticamente, a obrigaçãO 
de pagar, também, uma comissão de permanência, a 
ser cal_culada, sobre os dias em atraso, e que se in­
corporará ao valor nominal do título. 

Art. 3'l' _ O artigo sv passará a vigorar cãfn a seguinte 
disposição: 

Art. 5• A comissão de pennanência, prevista 
no artigo 4', será Calculada à taxa idêntica á cobra­
da pela instituiçãO financeira na opeiação de des­
conto, quando se tratar de duplicata descontada; ou 
então, quando se tratar de duplicata em simples 
cobrança, a taxa da comissão de pennanência sCrâ 
idêntica à taxa cobrada pelo Banco portador, na 
data do vencimento do título, em suas operações 
ativas com recursos internos e de prazo- inferior a 
180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo Unico. O s-acador ou portador de duplica­
ta que integre à sua literalidade o direito~à_cobr~nÇa de 
comissão de permanênciã, -quando não se utilizar de um 
estabelecimento bancário para fazer a sua cobrança, po: 
derá se utilizar de taxa idêntica à pratfcada por qualquer 
estabelecimento bancário d_e sua escolha, para o fim de 
calcular a comissão de Permar:tência a quê faça jus. Pa.ra 
tanto deverá fazer prova, quando do encaminhamento 
dessa duplicata para Cartódo Cfe ·proíesto ae Título-S e 
Documentos, ou quando da sua cobrança judicial, de ser 
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.. - essa tax<l idêntica à cobrança, na data do vencimento do 
título, pelo estabelecimento bancário que optou como 
parâmetro, nas suas operações ativas com recursoS inter­
nos e de prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias. _ 

Art. 49 O artigo 69 passará a vigofar com a segUinte 
dis"fiOSíÇãõ: - . 

Art. 69 Toda duplicata emifída com a cláusula 
de comissão de permanência-, preVISta flõ artigo 4~. 
quando for encaminhada a CartõriO de Protesto de 
Títulos e Documentos, para ser protestada por falta 
de pagamento, far-se-á acompanhar do seu valor 
atualizado, já calculado com a comissão de perma­
nênçJa:-iflCídeO-le a·té o cfia- prCvlS:tO Para -o seu p-ag"á­
mento no Cattório de Protesto de Títulos e Docu­

_lfte!}tós, bem como. dos e§clarecimentos __ quanto à 
taxa _da comissão_ de permanência- praticada. 

§ 1' As informaçõeS relativa:S à taxa da comissão de 
permanência Praticãda, a determtnaâa pelo Parágrafo ú­
nico dO aitigo 5'l', qila:itdo foi O casõ, bem como a af:Uaii~ 
zação aetermítüld~--rio "caput" deste artigo, são requisi­
tOs indispensáveis à intimação do sacado pelo Cartório 
de Protesto de Títulos e Documentos. 

§ 29 . Quando essas duplicatas forem liquidadas em 
Cnrtório de Protestos de Títulos e Documentos, a liqui­

- daçãQ deverá ser pelos seus valores atualizados; quando 
-nuo ·rorem: dos illStrurr~c::·n~óS d~· Protesto· deverão êàris~ 
tur, obrigatoria~ente, o valor nominal e a taxa de Co~isw 
são de- pirmaílê-riCia que ê,-~desde a data do vendffiCiúo 
da duplicata protestada, incidente sobre o mesmo. 

Art. 59 O a{tigõ 7' passará a vigorar com a s_eguinte 
disposição: 

Art. 79 Toda duplicata emitida com a -cláusula 
de comissão de permanência, prevista no artigo 49, 

. quando for liquidada _e~ jl!ízo, _terá o seu valor 
- ãtllãlizado · ,iJ,enas. PCia comissão de permanência. 

Art. 6t Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 
_ Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustiO<oçio 

A prática do pagamento de duplicatas, nos CartóriOs 
de f'rotesto de TítUlos e Documentos_. com grande atraso 
e sem nenhum acréscimo, vem se acentuando e, conse­
qUentemente, prejudicando aos credores desses títulos 
em face do enriquecimento indevido de seus devedores 
inadimplentes. 

_Por o_utro lado, em alguns Estados de nossa Fede­
ração, os Cartórios de Protesto de Títulos e Documentos 
vêm condicionando o pagamento desses títulos ao-paga­
mento das respectivas e necessárias atualizaçÕes. · 

Assim, em realidade, idêntico problema, a mora do 
devedor, vem sendo conduzido de modo diferente, resUl­
tando cl.iro o desencontro de entendimentos, q-uanto a 
este sério problema, Ciltre os diversos Estados de nossa 
Federaçãe. 

Em consonância com o disposto na atual legislação de 
r_egência_~ corretOS estãO os:Estados que não permitem a 
cobn!nça de_ adicionais,_ aO: valor nominal das duplicatas, 
nos Cartórios de Protesto de Títulos e Documentos, no 
entanto, consoante a moral e o bom senso, absolutamen­
te. .. c.o.r.retos estão os Estados que admitem tal cobrança, 
por absurda e incogruente a não atualizaçao dos débitos 
em épocas de acentuada innação. _ 

Por outro lado, em sendo a duplicata um Título de 
créditõ, genUinamen-te, brasileiro e não vinculado às di. 
terminações das Convenções Genebrinas, que disciplina 
a Letra de Câmbio, a Nota Promissória e o CheQue, é 
viável e necessária a modificação do- seu estatuto para 
adaptú-lo à efetiva réalidade em que vivemos. 

Ant:és de iniciarmos os ·comentários especificamente 
inerentes à sugeridu modificação, é de toda converiiência 
Siiuai-mos a questão dentrO-dos preceitos legais que a dis-­
cjplinam. 
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Para taoto. necessário se faz o conhecimento do mo­
mento em que_ se configura a mora do devedor de um 
título de crédito, daquilo que ~esse devedor poderá vir a 
ser exigido e(n função da sua mora, bem como do que 
vem a ser a denorriínada comiSsãO de permanência. 

Atualmente, no Br'ásil~ o assunto encontra~se, princi­
palmente, regulamentado pela Lei Saraiva (Decreto n9 
2:Õ44, de 3f de dC:Zembro de_ 1908), pelas Convenções 
Genebrinas (Decreto n9 57.683_, de 24 de janeiro de 1966 
e Decreta n9 57595, de 7 de janeiro de 1966), pela Lei de 
Duplicatas (lef n• 5.474, de 18 de julho de 1968, com as 
alte;r_aç§es i"ntroduzidas pela Lei n9 6.458, de J9 de no­
vembro de 1977), pela denominada Lei da Usura (Decre­
to n9 ·22.626, de 7 .de abril de 1933), pela Lei da Reforma 
Bancária (Lei ,O'l' 4595, de 31 de dezembro de 1964) e, fi­
nalmente, pela Lei n9 6.899, de 8 de abril de 1981, que de­
terminou a incidência da correçã'o monetária nos débitos 
oriundos de decisão ou cobrança judicial. 

Pois bem, á constituíção de devedor em mora somente 
se ·configura--em duas hipóteses: _ 

a) mediante protesto do título de crédito· não pago no 
vencimento; 

b) pela citaÇão d-o -devedor para responder aos termos 
da aÇão exeêutiva; de se notar que esta última hipótese é: 
viável, tão-só. nos casos em que o protesto do tftulo não 
se fizer necessário ..::..: títulõs a:cei"tos ou âssemelh.ados -, 
como por exemplo, a Duplicata Mercantil acompanhada 
do comprovante competente da entrega da mercadoria. 

Assim, vencfdo_ 0- tlttilo de Crédito e não liquidado, ao 
seu credor, CO!l'Jpetirá constituir o dêvedor em mora. 
Serú1o certo que a mora sOmente se configurará quando 
dO protesto do título de crédito ou qUarido, nas hipóteses 
em que possívéf for, ocorrer a citação do devedor desse 
tftUI_o para responder aos termos de uma açã~ executiva. 

Ressalte-se,_ outrossim, que, conquanto a mora apenas 
se Configure mediante a ocorrência de uma das supraci­
tadas hipóteses, a fluênci1;1 dos juros moratórios se conta 
da data do vencimento do títul9. 

De se notar, contudo, que esses juros da mora, em de­
co~rênchl dei ~isposto da Lei da Usur~ (Decreto __ n• 
22.626, de 7ôe abril de 1933), nãO Poderão ultrapassar a 
talta de 1% (um por cento) ao mês. 

Uma únka- exCeção existe coffi rdação ao diSposto na 
Lei da Usura, exceção essa autorizada pela Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, Lei da Reforma Bancária, 
que autoiiza as lnstituíções Financeiras nego"ciarem c_om 
jUros superTores àquéla taxa máXima prevista na Lei da 
Usura. 

No que tange à ·duplicata, título de crêdito especffico, 
dis~iplinado atualmente pela Lei n9 5.474, de 18 de julho 
d~ 1968, com as modificações determinadas pela Lei n9 
6.458, ~e 19.-de novembro de 1977, por força do· disposto 
no arti~o 24 desse Diploma legal, como também, e prin­
cipalmente, pela evolução do entendimento doutrinário 
e jurisprudencial, a cláusula de juros da mora se torno_u 
per~itida. E, em aSSjm sendo, nas exeCuções por falia de 
pl!gamento,- os juros moratórios -:- das duplicatas em 
que a cláusula de juros da mora integre a literalidade 
dess_es títulos - são. exigidos juntamente com o princi~ 
pai. 

Outrossim, além dos juros da mora, por força do dis­
posto na lei n9 6.899, de 8 de abril de 1981, que determi­
nou a incidência da correção monetária nos débitos 
oriundos de decisão ou cobrança judicial, também pode­
rá ser eXigidO, em juízO, do devedor inãdimpiente de _um 
título de crédito, e __ dentre eles se enco~tra a Duplicata, 
um ~dicional correspondoente à at~alização monetária do 
valor nominal do título de crédito vencido. 

E. em assim s~-~d-~. ~ credÕ_f -de d~plicata, no u~o do 
seu ~direÚ~ de açaO.-~~to é, em juizo, j,Õde exigir do deve­
do;: inadimplente, juntarpenie. c;om o valor de(i_se tít1,1lo 
vencido, os_juros da mora e a cprreção monetária, conta­
das_a partir da data do seu vencimento. 



3780 Quinta-feira 18 

Aliâs, é de se ressaltar que em consonância com o-dis­
posto no artigo 48 da Lei U niforinc Relativa às Letras de 
Câmbio e Notas PromissóriaS, aplicado subsidiarianlcn­
te às duplicatas, a exigência de qualquer acessório, ao va­
lor nominal do título de crédito, só é possível quando o 
credor exercitar o seu direito de ação. 

Por conseguinte, enquanto o credor não estiver a exer­
citar o seu Direito á e- aÇão nad-a; além -dõ valor nominal 
do título, poderâ vir a exigir do devedor inadimplente. 

Assim, na esfera extrajudicial o assunto ainda é pOJê_-_ 
mico, principalmente nuffia époCa de eleva-da inflação. 
Seria justa, quando-da ocofrênda do pagament-o de uma 
duplicata, a exigênCia dos jU-ros d3. mora e da atualização 
da expressão monetária desse -t{tulo, ou aincia~ ·o mais -
usual, a exigência da comissao de permanêneia1 

Entendemos que sim, pois o credor desse tltulo de cré· 
dito estará suportando o valor dos adicionais, sempre em 
,beneficio do devedor, o qual acaba por obter um enri­
quecimento ilrcito em seu prejuíz_o. 

Não é correto, por essa razão, o devedor de duplicata, 
normalmente visando um lucro com o atrasi), Ii'lUj~ar _ 
esse título em Cartório de Protesto de Títulos e Docu­
mentos e. com essa manobra, se eximir do pagamento 
dos evidentemente necessários adicionais. - · - -

O protesto, como tivemos a oPortunidade de expor 
aciima, é um dos meios pelei Qual o Credor de um.títUl_o de 
crédito pod"e configurar a mora do seu d~vedor. 

O protesto, porém, tem Um- a o.Utra finalidade funda­
mental, qual seja, criar para o credor do tftu~() de crédito 
a possibilidade de agir regressivamente contra aq_ueles 
cujas assinaturas _figuram nesse título, ou seja, os endos­
santes e os avalistas endossantes, enfim, os coobrigados. 

No entanto, para que isso ocorra, o credor deverá tirar 
o protesto do título de crédito dentro do diminuto es­
paço de tempo previsto na sua legislação de rCgência, 
caso contrário, o·Credõr perderá o seu Direito de regres­
so. 

Quanto às duplicatas, esse prazo é de trinta dias, con­
tado da data do vencimento previsto no titulo. 

De se notar, inclusive, que a grande parte _das duplica­
tas, via de regra, não ê encam1nhada aos Cartórios de 
Protesto para assegurar áóS seuS credores o Direito de 
regresso, mas, basicamente, para que estes, quando se 
tratarem de duplicatas não aceitas, possam, depois de ti­
rarem o protesto, dentro ou fora desse prazo de trinta 
dias, tomar as atitudes judiciaiS pertinentes, execuçãO ou 
pedido de falência. 

Por outro lado, o protesto acarreta relevantíssima 
conseqUência (não juridica), qual seja, o abalo do crédito 
do devedor. Estâ aí a razão por que não se entende, ~a 
praxe, o instituto do protesto coÕlo o meio inSU&stituívd 
de prova que de fato o é, mas sim, como um m·eio ãpto a 
coagir o devedor inadimplente a cumprir com sua obri~ 
gação. 

Portanto, em consonância com a legislação atual, 
quando o devedor liquida a Duplicata em Cartório de 
Protestos, nada além do valor nominal desse título, pode 
lhe ser cobrado. Ou, em outras palavras, o dev-edor, 
quando ••coagido" pela cobrança realizadâ pel~ Car­
tório de Protestos se exime da sua obrigação ao pagar, 
apenas, o valor nominal da duplicata vencida. 

Por fim, cumpre·nos verificar o que é a comissão de 
permanência, bem como quando e de quem poderia vir a 
ser exigida. 

A comissão de permanência, da forma em que, atual­
mente, é praticada, surgiu e encontra-se regulada em 
nosso ordenamento jurfdico, com a Resolução de n'1 151 

de 28 de janeiro de 1966, com as alterações posteriores 
das Circulares de n'177, de 23 de fevereiro de 1967 e de n'1 
82, de 9 de março de 1967, todas baixadas pelo Banco 
Central, em cumprimento de determinações do Consdho 
Monetário Nacional, fundamentadas no artigo 411 itens 
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6. 9 e 12 e no artigo 9f da Lei da Refo"rma Bancária, Lei 
n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Segundo as referidas normas, configura-se a comissão 
de permahência, cómo um adicional ao valor nominal do 
título de crédito que poderá ser cobrado, do sacado ou 
de quem o substituir, nas operações de desconto, caucio­
n_ament.o ou cobrança simples, quando ocorrer o retar· 
damcnto do pagamento à instituiÇão financeira portado· 
ra do título. 

Assim. quando ocorrer o atraso do pagamento, pode­
rá a instituição financeira cobradora computar no cálcu­
lo da quantia do resgate a Comissão de Permanência, 
_que s~r~ f.q_r:ço.$.ãmeotç_ calculada sobre os dias de atraso, 
nas mes~rtflS b_ases proporcionais de juros e comissões 
cobradas na operaç-d.o primitiva, quando se tratar de 
operações de desconto, ou nas que tiverem sido indica­
das pelo cedente nas demais hipóteses. 

DeSde logo é de se obsefvar que o credor de uma du­
plicata, ainda que não seja uma instituição financeira, 
desde que a coloque ein combrança por meio de uma ins: 
tituiÇão- ftn""ãitCeira. poderá -pretender ·o recebilnento da 
comissão de permanênci3. cOm base na falta de pagamen­
to desse título no dia de seu vencim..ento. 

Resultando claro dessas determinações do Conselho 
MOnetário Nacional o entendimento de que o títulQ não 
JfQu.ldãdO- no seu ~enciment;;, cluando e~ . SÍ!llpl~s 
cobrança bancária~- gera, ·automaticamente, o direito a-o 
seu-credOr de vir a exigir, em .. complen1-eritação-ão vãJor 
nominal aesse titulo, o pagainento da comissãO de-par-
manência. . - - - - -

Como se sabe, a comissão de permanência, em realida­
de, é uma taxa na qual se agregam a correção monetária 
e- os juroS,- juros· esses de mercado. - - -

No entanto, a comissãO" de perinanência não deiXa de 
ser um adicional e, como tal, só pode ser .exigida do deve­
dor de um título de crédito, quando o seu credor exercer 
o direito de ação, isso em consonância com o disposto no 
artigo 48 da Lei Uniforme. 

Outrossim, a cobrança da comissão de permanêrida 
em jufzo não vem sendo permitída, exceto se ela for obje­
to de contrato. 

Diante dessa situação, na qual aquele que atrasa opa­
gamento de uma Duplicata, liquidando-a apenas no Car­
tório de Protestos pelo seu valor nominal, aufere um lu­
cro em detrimento de seu credor, especialmente numa 
conjuntura econômica como a atual, imperiosa se faz a 
adequação da legislação normatizadora das duplicatas 
de modo a se evitar o prejufzo de seus credores. 

Outrossim, em sendo a duplicata uma criação do Di­
reito brasileiro e, tambêm, um títuJo de crédito de circu­
lação específica. nada obsta que se criem novas particu­
laridades a esse título, adequando·o às exigências gue es­
tão se impondo nO" dia-a-dia, ainda que essa adequação 
possa afastâ-Jo da conceituação dos títulos de crédito em 
2eral. 

Para tanto, sugerirfamos que se modificasse tanto a 
Lei das Duplicatas como também a Lei da Usura e a Lei 
n'16.899, de 8 de abril de 1981, que determinou a incidên­
ciã da COrl-eção monetária nos débitos oriundos de deci· 
são judicial. ASsim, a legislação seria alterada de modo a 
que passasse a poder integrar a literalidade das Duplica­
tas à condição de que não tendo o sacado efet1:1ado opa~ 
gamento das Duplicatas até o dia do vencimento nela 
previsto, este assumiria, autómaticãmente, a obrigaÇão 
de pagar: tãmbé.m, umâ comissão de permanência, calcu­
lada sobre os dias em atraso e que seria, tambê:m, auto­
maticamente incorporada ao valor nominal dessa Dupli­
cata. 

A taxa dessa comissão de permanência seria equiva­
lente a prática do mercado, conforme dispõe o artigo 3" 
do presente Projeto de Lei. 

Quaildo a Duplicata, devida à falta de seu pagamento, 
fosse encaminhada ao Cartório de Protestos, a 
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.. cobrança" realizada pelo Cartório seria sObre o V alo r 
Nominal atual, isto é, já acrescidos da comissão de per· 
manência. 

Caso essa Duplicata não fosse paga no Cartório de 
Protestos, a comissão de permanência continuaria a inci­
dir sobre o seu valor original, até o dia do seu efetivo pa­
gamento. 

Procedidas essas modificações, de certo modo já auto­
rizadas nas determinações do Conselho Monetário Na­
cional constantes das normas do Banco Central do Brasil 
que regulamentam a comissão de permanência, acredita­
mos que·o problema relati~o ao atraso nos pagamentos 
das Duplicatas estaria sanado; e. com isso, moralizado 
esse título de crédi~o de vital importância para o comér­
cio e a indústria· brasileira. 

OUtrossim, ·não mais existiriam as práticas desordena~ 
das de_certos Estados da Federação que em detrimento 
do disposto na Legislação de regência, porém pelo bom 
senso, admitem a cobrança de adicionais nos seus Car­
tórios_de Pr..Qtesto de Titulos e Documentos. TOdos esses 
Cartórí~ passariam, relativamente às Duplicatas, a ado­
tar um único· e correto procedimento. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 1984.- Gabriel 
Hermes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.474, DE 18 DE JULHO DE 1984 

(Dispõe !IObre u DupJJcatu, e IM outru proridêa­
clu.) 

_Art_,_ 4'1 Nas vendas realizadas por consignatários ou 
comissários e faturadas em nome e por conta do consig­
nante ou comitente, caberá àqueles cumprir os dispositi­
vos desta Lei. 

Art. 5'1 Quando a mercadoria for vendida por conta 
do cohsignatário este é obrigado, na ocasião _de expedir a 
fatura e a duplicata, a comunicar a venda ao consignan­
te. 

§ 1'1 Por sua vez, o consignante expedirá fatura e du­
plicata ·correspondente à mesma venda a fim de ser esta 
assirlãâa pelo ConSighatário mencioilando-se o prazo es­
tipulado par'a a liquidação do saldo da conta. 

§ 2'1 - Fica ó-consignatário dispensado de emitir dupli­
cata quando na comunicação a que se refere o§ 1'1 decla­
rar que o produto líquido apurado está à disposição do 
consignante. 

CAPITULO li 
Da remessa e da Devolução da Duplicata 

Art. _6'1 A remessa de duplicata poderá ser feita dire­
tamerlle pelo vendedor ou por seus representantes, por 
intermêdio de instituições financeiras, procuradores ou· 
correspondentes. que se incumbam de apresentá-la ao 
comprador na praça ou no luga[ de seu estabelecimento, 
podendo os intermediários devolvê-la, depois de assina­
da, ou conservá-la em seu poder até o momento do res· 
gªte,_ segum;l_o as instruções de quem lhes cometeu o en~ 
cargo. 

§ 19 O ·prazO para a remessa da duplicata será de 30 
(trinta) dias, contado da data de sua emissão. 

§ 2'1 Se a remessa for feita por intermédio de repre~ 
senta~~es, ins~ituições financeiras, procuradores ou cor­
respondentes, estes deverão apresentar o título ao com­
prãdor deÕtro de lO (dez) dias, contados da data de seu 
recebimento na Praça de pagarriento. 

Art. 7'1 A duplicata, quando não for à vista, deverá 
ser devolvida pelo comprador ao apresentante dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, contado d_a data de sua apresen· 
tação, devidamente assinada ou acompanhada de decla­
ração, por escríto, contendo as razões da falta do aceite. 

§ _]'1 Havendo expressa concordância da instituição 
firlanceir::i-cõbúdora. o sacado poderá reter a duplicata 
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em seu poder atê a data do vencimento, desde que comu­
niQue, Por escrito; à apresentante o aceite e a retenção. 

§ 2v A comunicação de que trata o parâgrafo ante­
rior substituirá, quando necessârio, no ato do protesto 
ou na ação executiva de cobrança, a duplicata a que se 
refere. 

Às Comissõ~s de Constituição f' JuStiça e de Eco­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido serã publicado e despachado às comissões compe-
tentes. (PaUsa.) . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em tu-rno úriico, do parecer da Corhis-_ 
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
128, de 1984 (n"" 278/84, na origem), de 3 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete <\deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Carlos Frederico Duarte Gonçalves 
da Rocha, MinistrO de primeira classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a {unção de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Vaticano. 

Item 2: 

, DiScussão, em turnO único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 
157, de 1984 (n' 323/84, na origem), de 6 de se­
tembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Raul Henrique Castro Silva 
de Vicenzi, Ministro de primeira classe, da carreira 
de diplomata, p~ra exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Áustria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As matérias 
constantes da Ordem do Dia da presente sessão, nos ter­
mos da alínea ••h" do art. 402 do Regimento Interno, de­
verão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as Providências neces=­
sárias, a fim de que seJa -respeitado o dispositivo ~gi­
mental~ 

(A Sessão torna-se secreta à 18 horas e 35 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas e 50 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla}- Está reaber­
ta a sessão. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
O SR. !'RESIDENTE (Moaeyr Dalla)- IJ>tá _encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE !6-I0-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POST_ERlORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- ll,N. Proouncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Na sessão de hoje do Congresso N acionai, o ilustre 
Dej>utado Hélio Duque, falando pela Liderança do 
PMDB, fez referênciaS, u-mas claras, outras veladas, a 
minha. pessoa, embora sem'· citar-me nominalmente, co­
mentando idéia que lancei à discussão do tabuleiro polí­
tico e acoimando-a de agredir o disposto no art. 74 da 
Constituição Federal. 
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Não sei se o eminente Deputado Hélio Duque é ba­
Charel ou economista. Se for bacharel, teve poucas opor­
tunid~de:s de manusear os livros de Direito-. Pois, Sr. Pre­
sidente, quem interpreta a letra fria _dos textos l~gais 
cOrria ela se encontra não pode ser nomeado intérprete 
jj~J-:-não passando assim de rriero tegufeiO. · 

A_ Constituição da-Rer)-ública Federativa do-Bfasil, em 
seu art. 74, reza: 

"Art. 74. O Presidente serâ eleito, entre os braw 
siJeiros maiores -de trinta e cinco anos e no exercício 
dos direitos PofíticoS, peJO sufrãgiO de-um colégio 
eleitoral, em sessão pública e mediante votação no­
minal." 

Lancei a idéia, Sr. Presidente, e continuo a defender 
e..c;te ponto de vista: que o Colégio Eleitoral, mesmo atra­
vés do processo de votação nominal, po-derá se manifesw 
tar em voto escrito, desde que _identífícado. _ __ 

É uma tese, Sr. Presidente, que encontra arrimo nos li­
vros de Direito. E entre os c doutos intérpretes da: lei, ju­
ristas de conceito e renome consultados, muitos deles 
en:mrestaram o seu av._~l à tese posta em discussão, em 
seu vocabulário Jurídico, de Plá_cido e Sil'{a, conceituan­
do o ato de votar e explicitando os diversos processos de 
votação, afirm-a que: ••a votação -pode ser secreta, nomi­
nal. simbólica o'ij'por adamação". 

E conceitua a votação nominal como aquela 

••que é declarada, nominalmente, por cada um 
dos votantes, oralmente, ou por escrito, em que 
conste o seu nome, conforme se tenha estabeleci­

-ao." 

DISC(fli.SO PRONUNCIADO· PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE ló-10-ME 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR:. 

. SERIA PUBLfCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o -seguinte discÜrso.) --Sr. Presidente, Srs.: Senadores: 

Na sessão de hoje do Congresso Nacional, o ilustre 
Deputado Hélio Duque; falando pela Liderança do 
PMDB, fez referências, umas claras, outras veladas, a 
minha pessoa, embora sem citar-me nominalmente, co­
mentando idéia que lancei à discussão do tabuleiro polí­
tico e acoimãndo-a de agredir o disposto no art. 74 dã: 
Constituição F_ederal. 

Não sei se o eminente Deputado Hélio Duque é ba­
charel o~ economista. Se for bacharel, teve poucas_ opor­
tunidades de manusear os livros de Diteiro----:- Pois, Sr. Pre­
s-idente, quem interpreta a letra fria doS- teXtOS legais 
como ela se encontra não pode ser nomeado intérprete 
fi~!. não passando assim d~ mero leguleio~-

A Constituição da Republica Federativa do Brasil, em 
seu art. 74, reza: 

••Art. 74. O Presidente serâ eleito, entre os bra­
SifCiros m-aiores de trinta- e cli1C.o anos e no- eXerdciO 
dos direitos polític_os, pelo sufrágio de um colégio 
ddtoial,-em sessão iiúbfica e mediante votação no­
minal." 

Lancei á .. idêia, Sr. Presidente, e continuo a defender 
eSte pOnto de Vista: que o Colég-io Eleitoral, mesmo atra~ 
-Vês do processO_de votaçãO nomin-al, poderá se manifes­
tar em voto escrito, desde que identificqdo. 

E I.! ma tese, Sr. Presidente,_que encontra arrimo nos li­
vros dC Direjto:. E entre os doutos intérprf:teS da_ lei, ju~ 
ristas_ de conceito e_ renome consultados, muitos deles 
emprestaram o seu aval à tese posta em disc_u_ssão, em 
s_eu vocabulário Jurídico, de Plácido e Silva, conceituan­
do o ato de votar e explfcitando os diversos processoS de 
votm;:.ão._afi_ram_que: "a votação pode ser secreta, nomi­
nal_, simbólica ou por aclamação." 
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E c_onceitua a votaÇào nominal como aquela 

~·que é declarada. nominalmente, por cada um 
dos votantes. oralmente, ou por escrito, em que 
conste o .seu nome, conforme se tenha estabeleci­
do." 

Ora. Sr. Presidente, não sou um inconseqGente ou um 
levi:mo para levar à consideração superior dos meus 
ct>mpanfieiios de Partido uma tese, uma idéia, um ponto 
de_vistu que se ~ncontra amparado na Constituição Fe­
deral, respaldado e cimentado nos compêndios e na d_ou­
trina e que, se de longe viesse a merecer contestação de 
oponentes. jamais poderia vii a mereCê-lo sob o guante 
.de injUridicidade, ilegalidade, ilegitimidade ou inconsti­
tucionalidade. 

Pode-se_ discordar, e da discordância nasce a luz, da 
verdade e, às vezes, até, o consenso. Mas, fazê-lo é acei­

-túveh_~ admissível. Todavia, contestar-_se uma idéia conl 
argumentos falsos e escorregadios, não me pãre-ce ser o 
comportamento mais condizente com a postura de um 
Líder de Partido. S. Ex• poderá se filiar à corrente oposi­
tora e eu respeito a sua poSição e a sua postura; mas- in-

-- vocitr questões de princípio ou de ética para forçar um 
ponto .de vista inaceitável, isto eu repilo, Sr. Presidente, 
com veemên-cia~ devolvendo a S. Ex', em bandeja de pra­
ta, adjetivação causticarite com que procurou me atingir. 
DiScUta S. Ex~ a minha tese dentro de postulados jurídi­
cos e eu aceito a luva que me for lançada. Mas utilizar a 
verborréia e a loquacidade, esta prâtica eu não aceito. 
Repilo, pois é condenável. 

O Sr. Fftío LuCena- V. Ex• me permite um aparte, 
nObre Se~ador~-~oacyr DUarte. 

O SR. MOACYii DUARTE - Com muifo prazer, 
ouço o nobr~ Senador Fábio Lucena. 

O Sr. F'bio Lucena- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, conheço o nobre Deputado Hélio Duque, da Bancada 
do PMDB-ao Paranâ e, posso informara V. Ex• que o 
nobre Deputado Hélio Duque não é bacharel em Direi­
to, ele é Doutor em Ciências Econômicas e Sociais. Não 
conheço--os adjetivos cáusticos que ele usou contra V. 
Ex•, mas se- nessa adjetivação há alguma farpa ou algu­
ma verrina que-atinja sua honorabilidade e a_sua digni­
dade pessoal e de Senador, queira receber, da minha par­
te, o rriell total desagravo e a minha solidariedade. 
Causawme estranheza o fato de V. Ex• estar em mão com 
notas taquigráficas de discurso pronunciado na sessão de 
hoje do_ Co~gresso Nacional por um Deputado Federal. 
Regimentalmente - eu até gostaria da atenção sempre 
generosa do Sr._ Pr~idente, Moacyr Dalla- isso me pa~ 

--rece um Precede"fite""dã maior gravidade, porque as notas 
taquigráficas só podem ser liberadas com o expresso 
consen.limento do autor do discurso. Gostaria, feita esta 
digressão. de discutir, rapidamente, com Y. Ex•, e o farei 

.efn menos de 30 segundos, o teor da proposta que V. Ex• 
apresentou ao Congresso Nacional e que a imprensa já 
divulgou em todo -o País. A Constituição ê muito clãra 
ao dizer que a eleição do Presidente da República se fará 
~em sessão pública e mediante votação nominal. Logo, 
parece-me que não é necessário ser professor de Direito 
Ol:J. ser -bacharel em -Direito pari interpretar a vOtação 
ilOminal estatuída pela ConStituição, vale -dizer, o Presi­
dente do Colégio Eleitoral, uma vez chamado o nome do 
deputa~o. senad()r ou delegado, este terá que declinar, 
tefá que dar nome ao -candidato de sua preferência~· 

Parece-me que esta é a interprefação lógica a_o texto da 
C_Qn_stituíção. Teremos que dizer, eu, por exemplo: Tan­
credo Neves. V. Ex•, talvez: Paulo Maluf. DigO ralvez, 
porque V. Ex• ainda pode mudar de idéia e declinar 
igualmente_ o nome do Or. Tanctedo Neves. A sua pro­
positura, parece-me, visa a substituir por um voto escri-
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to, que seria encairiiilhado à Mesa e que" dePois seria por 
esta revelado. Isto, sim, me parece contrariar a norma 
auto-aplicável da Constituição Federal, porque ela man­
da que o deputado, senador ou delegado decline, recite, 
declame, nomeie o candidato de sua livre escolha e prefe­
rência. Concluindo, quero dizer-lhe que, conhecendo o 
Deputado Hélio Du_que, eu acho muito difici1 quC S. Ex•, 
dentro da grande experiência e dos vastos co-nhecimentos 
culturajs e científicos que-possuí, achO muito. diffcil qu~ 
S. Ex•, o Deputado paranaense, haja ofendido V. Ex• 
~ra o aparte que tinha que 'lhe dar. · 

O SR. MOACYR DUARTE- Eminente Senador Fá­
bio Lucena, aceito gostosamente o diálogo com V.--E-x•, 
porque acredito que, no decorrer do diálogo, muito terei 
a aprender. Apenas V. Ex', singularmente, advoga um 
ponto de vista que é c_ontrariado pela grande maioria dos 
tratadistas brasileiros, quando definem o processo de vo­
tação. Não sei qual o conceito que V. Ex• terri de uma 
adjetivação que possa ferir, não a honorabilidade, -inas 
pelo menos a sensibilidade de um parlamentar. 

Acredito que o eminente Deputado Hélio Duque seja 
um homem parcimoníoSo nos adjetivos com que brínda 
os seus eminentes colegas de Congresso N acionai. Não o 
foi, todavia, quando a mim se referiu, quando 
qualificou-me de &Olpista, casUístico, indecente, usando 
inclusive os termos de imoraiidade, indignidade, chafi.ar­
damento do Parlamento brasileiro. 

Perguntaria eu, Sr. Presidente, que País é este em que 
se lança uma idéia à discussão p·oHtica, uma idêia que en­

. contra sustentação nos tratados e _compêndios e, por is­
to, se é acusado de se e.sta_r perpetrando um casufsrilo, 
uma imoralidade ·e Um chafurdamento? 

Sr. Presidente, li e repito: no seu Vocabulário Jurídico, 
de Plâcido.e Silva, conceituand_o o que seja processo de 
votação, afirma que o processo de votação nominal po­
derá sê-lo através da manifestação oral do votante, ou 
através do seu voto escrito, desde que identificado. Con­
seqUentemente, não estou advogando, nem defendendo 
uma heresia jurídiCa. Estou defendendo uma tese e a 
uma tese pode-se contrapor outra tese. a um argumento 
pode-se aduzir outro argumento, nunca e jamais utilizar­
se adjetivação não pertinente à matéria discutida e venti­
lada. 

O Sr. Leaolr Vargu- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACY~ DUARTE - Coni- mUit~ honra, 

·ouço o Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenolr Vargas- Também tive oportunidade de 
ler o verbete de Plácido_ e Silva, onde está perfeitamente 
claro que a votação nominal pode ser oral ou por escrito. 
Tanto é assim, que antes do voto secreto a votàção se fa­
zia· por escrito nos livros eleitorais, em que os. eleitoies 
escreviam o nome da pessoa ou assinavam a lista do can­
didato em que estavam votando. Era uma votaçãQ.nomi­
nal, feita antigamente, antes do voto secreto. Pode accm­
tecer que não se pratique isso, ou- que não se exercite. 
mas V. Ex• tem inteira razão" quando diz que Plácido e 
Silva nos ensina.,..que a votação nominal pode ser tanto 
p~r escrito, como pode ser votação nominal ou oral, que 
é o .que tem sido praticado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, Srs.-Se-· 
nadares, limítC:i-me apenas, sem qUalquer pretensão, 
lançar uma idéia: à discussãq. Idéia que, diferentemente 
do ponto de vista c;sposado pelo ilustre representante' do 
povo- do Paraná, O eminente Deputado Hélio Duque, 
m~recerá abordagem, sob todos os seus aspectos, sob to­
dos -os fieUs ângulos, de eminentes jurista~ (j_ue hOnram e 
distinguem as letraS jurídicas prasileiras, inclusive pelo 
catedrático de Direjtó.Tonsti~ucional da Universidade 
de São Paulor _ 

NãO seria eu, Sr. Presidente, um leviano - repito -
ou '-'"m inconseqüente. se em conversas despretensiosas 
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com ilustres e eminentes pãres, tivesse tido a afoíteza de 
comentar, simplesmente, uma idéia que ainda é nebulosa 
e ni::ril sêque"r foi Subst8.ntiVada em docuinentci qUaJquer. 

Lam_ento, Sr, Presidente, Srs. Senadores, que antes de 
se vir a fiça p<lra uma discussãO rio iltiplano da inteligên­
cia e da seriedade, se prefira o Galdão, a verriita, a contu­
tnelia~- conlo forma mais fáCif, -porém mais prlinàfía e 
condenável, de não se ser fiel à sentença de Appeles de 

__ qúe "o sapatei~o n~o deve ir além da _sandália". 

O Sr. Fernando Henrique Cudo!o- Permite--me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muita hon­
ra, o aparte do Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Heitttque Cardoso - V. Ex• já nos dis­
se quais são as razões do ponto de vista jurídico que le-­
vam à fundamentação da sua proposta e, como sabe V. 
Ex', eu soujejUno na inat~ria;-Citou V. Ex• um catedr3ti­
co de Direito Constituciomil da USP. Eu, modestamen­
te, fui Catedrático de Ciência política dã USP-. Enião~-pe­
diria a v.- Ex• que me explicasse quais são as razões polf­
ticas para esSe procedimento e não o outro, posto que, 
pareCe-me que a qUestão é mais política do-quejurídica. 
Gostaria- de ouvi-lo, para ver se me convenço da sua ar­
-gumentação. 

O SR. MOACYR DUARTE - Em primeiro plano, 
Sr. Presidente, se as razões de ordem jurídiCa ainda são 
susceptíveis de dúvidas, se as invocações de ordem legal 
a_inda não convenceram todos os integrantes do Partido 
a que pertence o eminente representante do Estado de 
São Paulo, então, cheguemos liminar-mente à conclusão 
consensual de_ que a idéia tem alicerce jurídico para de­
pois, então, a submetermos ao alvedrio dos que consti· 
tuem o Colégio Eleitoial, os quais, em 61tima imálise, 
aferirão as vantagens ou desvantagens de caráter político 
capazes de transfqrmá-la de abstração em realidade. 

Tive a oportunidade de, em· declarações à imprensa, 
gizar algumas dessas vantagens, vantagens essas contra 
as quais poderão se insurgir alguns_. Mas a sugestão está 
posta em discussão, sendo medida e pesada, não passan­
do ainda de simples idéia, porquanto. para que_ se corpo-

- rifique, terá que merecer o agasalho do Presidente do 
Colégio Eleitoral. 

O Sr. Gutio MUUer- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- OUço V. EX• Co-m o 
maior prazer. 

- O Sr. Galtio MWler- Senador Moacyr Duarte, nes­
sa altura do campeonato, como se diz, nessa altura da 
sucessão presidencial, embora V. Ex• ,possa ter a melhor 
das intenções, a idéia de V. Ex• cai na acusaÇão de ca­
sulsmo. ~ puro casuísmo; participei das eleições dos Pre­
sidentes Costa e Silva., Médici, Geisel e Figueiredo, só 
não participei da eleiçãCi do Presidente Castello Branco. 
Ninguém nunca aventou esta hipótese, pode até ser cor­
reta; comO V. -Ex• foi avalizado pelo eminente Senador 
Lenoir Vargas. Mas, nesta altura, é um càs-o tiPic~mente 
de casuísmo que se quer implantar na sucessão presiden­
Cial, porque as -regras jâ éS tão estabeleciC!as ::__ 1, 2~ 3, 4, 
5, 6 Presidentes da República e ninguêm nunca pensou 
em fazef- votação nomirial por escrito, foi semPre-na:-báSe 
da coragem cívica perante o miCrOfone. E Ílá a falta de 
precedentes, como diz o eminente Líder Humberto Luce­
na. Alêm disto, nós vemos, nas entrelinhas, a hipótese 
ima_gináiía de que com isto será alterado o resultado do 
Colêgio_ Eleitoral~ ou vai tender, como ouvi .Y. Ex•. on­
tem~ na televisão, falando em pressão por· cascata ou 
pressão psicológica sob cascata. As pressões serão recí­
procaS- se.liaverá aplausos- pará os votoS de Tancredo, 
haverá aplausos para os votos de Maluf. Então, a pres-
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são fica zero-a Zero. Ue modo que não quero discutir o 
méritO~ACtio qUe-V. Exf -tem uma ldéiã e iOda a idéia 
deve ser respeitada e·diScutida e, neste mom~nto. ela tem 
uma coloraÇão tipicamente de casuísmo. 

_O Sr. F'blo Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Nobre Senador, 
permita-me apenas responder ao aparte do eminente Se­
nador Gastão Milller. Em seguida. ouvirei V. Ex• 

e: uma opinião que respeito a que acaba de ser mani­
festada pelo eminente Vice--Líder do PMDB, o insigne 
Senador Gastão Mífller. Acho que toda opinião deve ser 
respeitada, e eu respeito a opinião de S. Ex• Apenas se S. 
Ex• deClara que a adoção dessa providência não viria in­
fluir no resulta__dQdO Colégio Eleitoral, conseqUentemen­
te, Sr. Presidente, ela deixa de ser um casuísmo. Pot_que o 
casUísmo é a adoção de uma medida, de uma providên­
ci_a que objetiva alcançar com parcialidade um determi­
n_açio fim. Se S. Ex• declara que a adoção da providência 
não influirá em qualquer resultado, çonseqtientemente. o 
casuísmo desaparece. 

E ainda mais, S. Ex• declarou também que partidpou 
de vârias eleições de Presidentes da República, e nunca 
esse sistema de votação foi adotado. Não significa dizer, 
Sr. Presidente, que não possa vir a ser adotado. 

Eu participei, famb~m. de vários GoverneiS, e-sc:imCnte 
nos Governos ditos da Revolução de 1964 foi quC me 
identifiquei com _os atos ex.cepcionais, encartados inclusi­
ve na Cons_tituição brasileira. Ora, antes não tínhamos 
qualquer familiaridade com esses atos; passamos a tê-la 
e-m determinada fase de nossa história, passamos inclusi­
ve a ·sofrer as conseqüências de muitos desses atos ditos 
de exceção: Eles não existiam; não se constituíam em re­
gra, por isso era~ chamados excepcio'nais. Da mesma 
forma que era praxe a adoção de um determinado siste­
ma de votação, não significa dizer que a inovação poHti­
ca não possa alcançar o sistema que hoje víge, não possa 
adotar uma nova prâtica desde que não signifique agres­
são à Lei Maior e às demais leis. 

O Srt F'blo Luceaa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Pediria a V. 
Ex• que não concedesse mais apartes, porque: já estâ es­
gotado o tempo de V. Ex•. 

O Sr, F'blo Lucena- Sr. Presidente, serei breve. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- Hâ uma a1en­
tada-ieiação de Oradores inscritOs. e S. Ex• que dispõe de 
30 minutos nesta: Hora de Expediente. jâ ultrapassou 
quase I O minutos, prejudicando os demais oradores. 

_ _9_~r.!_]'~blo L_ucena- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, além de _casuístiCa e retrõgrada, na sua exàta acepção 

- vernacular. Retrógrada porque ela não se çonduz ao 
tempo do voto nominal, antes da instituição do voto se­
creto. Tanto ·que o autor que V, Ex• cita, De Plácido e 
Silva, ·é um ~excelente tratadista de Direito, é dos tempos 
da antiga República. O voto nominal, a que ele se refere, 
é aquele que vigorava no Pafs antes da instituição do 
voto secreto. Era o chamado voto_ a bico de pena. 

O SR. MOACYR DUARTE- Equivoca-se, lamenta­
velmente, mais uma vez, o-eminente Senador Fábio Lu­
cena. Porque este mesmo tratadista de antanho, tão_ de 
antanho quanto o eminente ex-Governador Tancrédo_ 
Neves, conceitua o que seja o voto secreto. Conceitua 
tambêm outros sistemas de manifestação de vontade, in­
clusive o simbólico, por aclamação e o nominaL 

O Sr. Füio Lucena- Mas seguramente não relaciona 
o voto eletrônico- no rol do voto secreto. 



Outubro de !984 DIÁRIO DOCONGRESSONAC!ONAL(Seção ll) 

O SR. MOACYR DUARTE- Porque o voto eletrô­
nico fói ... 

O Sr. Fábio Lucena - Embora seja aceitfssimo. 

O SR. MOACYR DUARTE - ... adotado na era da -
cibernética. 

Sr. Presidente, peço perdão, especialmente aos orado­
res que irão me suceder na tribuna, por ter-me alongado 
mais do que devia. Era o que tinha.a dizer, Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

ATA DA 165• SESSÃO, 
REALIZADA EM 4-10-84 

(Publicada no DCN (Seção li) de 5-10-84) 
RET/FlCAÇÃO 

Na publicação da emenda da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do S~nado n' 103, de 1984 (n\"'4,216, de 

1984, naquela Casa), que dispõe sobre a manute_nção da 
correção automática semestral dos salários, "de acordo 
com o lndice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC, e revoga dispositivo do Dec~eto~lei n' 2.065, de 26 

-de outubro de 1983, na pâgina no;o 3.558, 2• coluna, após a 
legislação citada que acompanha a emenda da Câmara 
dos DePutados ao prejeto, 

Acrescente~se, -por omissão, o seguinte: 

(Às Comissões de ConstiJuição e Justiça, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças) 

ERRATA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas ___ de 19 a 30 de se-
tembro (art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 5-9~84, pâ­
gina 3.574, na parte refet:Cê-te a Projet~s. rejeitados nos 

Quinta-feira !8 3783 

termos do art. 278 do Regimento Interno e encaminha­
dos ao Arquivo. 

Onde se lê: 

Projeto de Lei do SenadO n' 46, de 1981, de auioriã de 
_Senador Lázaro Barbosa, que acrescenta dispositivo à 
Lei n' 5.549, de 28 de novembro de 1968, que fixa nor­
mas de organização e-funcionamento do ensino superiOr 
Sessão: 10-9-84. 

Projetos de Lei do Senado n' 46, de 1981, de autoria 
do Senador Lázaro Barbosa, que acrescenta dispositivo 
à Lei n' 5.540, de 28 de novembr_o de 1968, que fix.:a nor­
mas de organizaçãO e funcionamento do ensino superior. 
Sessão: 10~9-84. 


